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A luta não acaba aqui. A luta ainda está de pé. Enquanto Deus me der a 
vida, levarei comigo esperança e fé (Espinheira, in CPT, 2003). 

 
 

Lá no fundo guardo um sonho, desses que jamais vingou, uma  funda e 
uma isca, da pandorga, o que sobrou. Um punhado de caminhos, e outras 
tantas geografias. Num pedaço de esperança, mais um tanto de alegria 
(Nesta mala de garupa, in CPT, 2003). 
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INTRODUÇÃO 
 

A agricultura globalizada e industrial, bem como sua forma de produzir, 

corresponde como uma grande ameaça socioambiental. Nas últimas décadas, 

tivemos essa espécie de ilusão de que os químicos e as corporações são os que 

alimentam o mundo, sobretudo no estado de Goiás onde estabeleceu-se 

intensamente, a partir da década de 1970, o processo de modernização da 

agricultura e industrialização, trazendo modificações de forma impositiva e 

homogeneizadora, sem respeitar as diferenças culturais. De acordo com Ploeg 

(2008), esse processo tem sido controlado pelos Impérios Agroalimentares, formado 

pelas grandes empresas que operam em escala global e controlam toda esta cadeia 

– desde os insumos, a produção, a circulação e o consumo - também em estreita 

relação com a mídia de massa, que ao longo dos últimos anos tem provocado 

bruscas mudanças culturais nos hábitos alimentares. 

De acordo com Cruz (2019) foi diante desse contexto, que na década de 1990 

ampliou-se o debate acerca do sistema alimentar, evidenciando os impactos 

ambientais, sociais e de saúde. Uma das razões para a centralidade desta questão é 

a situação de insegurança alimentar no mundo. Os dados da FAO (2017) mostram, 

na verdade, que o problema da fome tem se agravado, representando a situação de 

10,9% da população do planeta. Soma-se a isso, o debate dos ultraprocessados, 

sobretudo no que diz respeito às doenças da fome, em que a pessoa pode ao 

mesmo tempo apresentar obesidade e subnutrição. Isso acontece porque a 

população está tendo acesso a produtos de larga escala, mais baratos, no entanto, 

esvaziados de valores nutricionais.  

     É necessário reconectar a produção de alimentos aos mecanismos 

orgânicos e biológicos naturais, resgatando a fertilidade do solo e agrobiodiversidade 

dos sistemas produtivos. Os problemas decorrentes da contaminação dos recursos 

ambientais e dos alimentos por agrotóxicos configura uma situação de calamidade 

na saúde pública nacional, tendo em vista a amplitude da população exposta nas 

fábricas de agrotóxicos e em seu entorno, na agricultura, nas proximidades de áreas 

agrícolas, além de todos nós, consumidores dos alimentos contaminados. Como se 

não bastasse, estamos diante do progressivo aumento do consumo e intensificação 

do uso dessas substâncias no país (RIGOTTO, 2014). Qualquer produto químico 

usado nas culturas, seja ela de hortaliças, soja ou milho, deixa algum resíduo fora e 



16 

 

 

dentro desses alimentos (PIGNATI, 2016). Sendo assim, pensar a agricultura de 

base familiar e as práticas agroecológicas, no contexto brasileiro atual, faz-se muito 

importante diante das alterações socioespaciais e mudanças nos hábitos 

alimentares.  

O processo de globalização capitalista aliado a divisão global do trabalho, bem 

como a urbanização e industrialização, são processos que vêm ampliando a 

territorialização das monoculturas voltadas, sobretudo ao mercado agroexportador. 

Este projeto hegemônico não é capaz de abastecer a população de alimentos, uma 

vez que está voltado para a produção de commodities e não de comida. No entanto, 

Goiás é palco de diferentes ocupações territoriais, diferentes atividades econômicas 

que resultam em várias territorialidades sociais e culturais, que têm sido mescladas, 

enfraquecidas, transformadas e que resistem (MENDONÇA, 2012). Nesse contexto, 

o conceito de território vem sendo utilizado pelos movimentos sociais, na luta pela 

terra, por educação, por alimentos e está presente nas reflexões acadêmicas. E, 

considerou-se essencial discutir as relações da soberania alimentar na atual 

conjuntura do sistema agroalimentar, destacando suas características e 

especificidades, como os conflitos no campo pelo território e as divergências de 

meios de produção.  

Neste cenário, fazemos destaque ao território da agricultura de base familiar, 

que além de promover a segurança alimentar e nutricional, devido a diversificação 

agrícola, representa aproximadamente 70% do alimento produzido, ou seja, garante 

uma parcela significativa da produção que circula nos mercados locais, nas redes 

agroalimentares de circuito curto (MITIDIERO et al, 2017). Em contrapartida, está 

com 24% das terras e 14% de créditos, enquanto o agronegócio conta com 86% de 

crédito, detém 76% das terras e produz apenas 30% de alimentos, sendo a 

agricultura de base familiar brasileira a 8° maior produtora de alimentos do mundo 

(IBGE, 2006). Acontece que a crescente concentração dos sistemas agroalimentares 

em torno de grandes redes varejistas altamente exigentes restringe a participação de 

agricultores familiares nos mercados agropecuários e limita a oferta de alimentos 

aos consumidores finais. 

Apesar do esforço do capital de dissociar cidade e campo, a relação entre a 

população urbana e os alimentos é vetor central de exposição das contradições do 

atual modelo hegemônico para o campo, que só produz mercadorias e não comida. 

Assim, a consciência coletiva está aumentando e a reação ao modelo hegemônico 
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está acontecendo com a transição agroecológica, quando vemos que esse projeto 

não apenas tem tomado forma, no seio das organizações, como também tem se 

apresentado como possibilidade concreta de reprodução social e alternativa da vida. 

É importante valorizarmos a Agricultura de base Familiar e, também promover a 

justiça social nas relações de produção e consumo alternativas.  

Para tanto, a construção de alianças e articulações entre o campo e a cidade 

como a luta por soberania alimentar e por uma reforma agrária popular são um 

oportuno caminho para a superação do projeto desigual do agronegócio. Nesse 

sentido, as feiras, enquanto momento em que campo e a cidade dialogam, podem 

contribuir para a consolidação de um novo paradigma de desenvolvimento rural, uma 

vez que podem funcionar como espaço de economias populares que se baseiam na 

maximização do bem-estar de produtores e de consumidores, proporcionando uma 

alternativa ao sistema agroalimentar hegemônico (VERANO, 2019).  

Diante disso, a Feira Agroecológica na UFG, em sua concepção, é entendida 

como um espaço de trocas, saberes, resgate e valorização da identidade alimentar 

tradicional, baseada em práticas produtivas agroecológicas, geracionais, e que 

evidenciam a sustentabilidade econômica, social, cultural e ambiental. Tem como 

público alvo os/as agricultores familiares do estado de Goiás que construíram 

conjuntamente o edital e passaram por chamada pública utilizando o DAP e 

apresentando Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios. Os(as) agricultores(as) 

estão localizados em Guapó e Palmeiras de Goiás, no Projeto de Assentamento 

Canudos - organizado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra - e 

Silvânia, na Comunidade João de Deus - organizada pelo Movimento Camponês 

Popular, movimentos sociais de luta pela terra e comida (FURTADO, 2019). 

Nessa perspectiva, a Feira Institucional Agroecológica surge da necessidade 

de superar as contradições do sistema agroalimentar hegemônico e avançar na 

Soberania Alimentar. Difundir os alimentos oriundos da agricultura de base familiar e 

agroecológica nos ambientes institucionais é uma estratégia de desenvolver a 

consciência coletiva – com ênfase no papel educativo durante todo o processo da 

cadeia produtiva agroecológica dos alimentos ofertados - da importância do 

consumo desse alimentos a partir da aproximação com as/os consumidoras/es. É 

nesse sentido que Furtado (2019), nutricionista do Sistema Integrado de Atenção à 

Saúde do Servidor (SIASS IFG/IFGoiano) delimita em seu projeto original da feira 

agroecológia:  
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A universidade pública, dada sua função social e seu papel 
institucional em promover saúde com ênfase na alimentação 
saudável, torna-se corresponsável por impulsionar um novo sistema 
alimentar em que todos os processos, da produção ao consumo, 
baseiam-se em práticas agroecológicas, oriundas da agricultura 
familiar e o preço seja justo e acessível. Ou seja, que o alimento seja 
visto enquanto Direito Humano e não mercadoria (FURTADO, 2019, p. 
6).  

Além disso, consideramos também uma experiência de importância 

significativa no que diz respeito ao papel social da universidade enquanto 

dinamizador para o desenvolvimento regional, ao passo que a realização da feira 

caracteriza-se como lugar de geração de renda – e em alguns casos a única fonte 

de renda – associada a assistência técnica, para estes agricultores familiares. Por 

isso, o projeto Feira Agroecológica, ancorado no tripé ensino, pesquisa e extensão, é 

entendido enquanto uma estratégia para avançar nesse novo modelo, oportunizando 

a intersecção entre o conhecimento científico e o popular, a intersetorialidade entre 

os órgãos públicos, a interdisciplinaridade entre servidoras/es técnicos 

administrativos e docentes, estudantes, os(as) agricultoras(es) e consumidoras(es), 

para que juntos possamos avançar na construção do conhecimento agroecológico 

para fins de soberania alimentar e popular. 

A partir desse entendimento, a presente monografia tem com objetivo central 

apresentar de forma sistematizada a experiência da Feira Agroecológica na UFG, 

suas potencialidades e desafios, tanto no que diz respeito às repercussões na 

geração de renda para as famílias de agricultores envolvidos, como nas relações de 

soberania alimentar que se estabelecem a partir do espaço propiciado pela feira; que 

se desdobram desde a Universidade até as comunidades dos(as) agricultores(as). 

Na medida em que consideramos que a vivência se torna experiência quando 

compartilhada (MORAIS, 2017), a sistematização de experiência torna-se uma 

metodologia essencialmente participativa, que repercute enquanto conhecimento 

coletivo e fortalecendo uma identidade coletiva. E, além disso, a instrumentalização 

desta metodologia vem com o intuito de produzir material sobre a importância 

desses projetos que pautam políticas na Universidade, considerando seu papel 

social.  

Por meio da sistematização da experiência Feira Agroecológica na UFG, o 

interesse é refletir acerca de uma questão fundamental: o fortalecimento da 

agricultura de base familiar, por meio da integração dos espaços acadêmicos com as 
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demandas reais das famílias dos(as) agricultores(as) e a pertinência desses espaços 

como catalizadores da construção do conhecimento, na medida que envolve, em um 

mesmo processo, a comunidade acadêmica e do entorno da Universidade e as 

organizações de agricultores. Nesse sentido, se tornam nossos objetivos específicos 

identificar a história, o arranjo institucional, as fragilidades e potencialidades de 

articulações que tornam reais as ações de extensão; qualificar o alcance das 

atividades de extensão no âmbito da experiência da Feira Insterinstitucional 

Agroecológica na UFG e, por fim, entender como o projeto da Feira Agroecológica 

pode ampliar a incorporação de outras discussões na universidade, pensando em 

seu papel social enquanto instituição pública. Para tanto, entender o papel da 

extensão universitária, bem como os seus limites e desafios. 

O processo de construção da feira agroecológica na UFG, assim como a 

metodologia adotada para realização da presente pesquisa monográfica, esteve 

pautada na perspectiva de Caporal (1998) que, a partir das experiências 

desenvolvidas no estado do Paraná, repensa a extensão rural. Caporal, coloca em 

debate a  extensão rural agroecológica, que define “como um processo de 

intervenção de carater educativo e transformador, baseado em metodologias de 

investigação participante, buscando a construção e sistematização de 

conhecimento” (CAPORAL, 1998). Assim, partimos de um enfoque holístico, de uma 

orientação pluridimencional, que dá destaque ao conhecimento dos(as) 

agricultores(as) e ao potencial endógeno de suas comunidades.  

Dessa forma, buscamos pensar em instrumentos que contribuíssem para a 

melhoria da comunicação e organização da feira, partindo do pressuposto de que 

este é um processo com enfoque participativo. Os benefícios coletivos passam, 

portanto, pelo autoconhecimento dos atores envolvidos, o entendimento da realidade 

que o circunda e identificação das potencialidades locais, que foi interesse de nossa 

investigação. Isso tem acontecido continuamente nos momentos dos encontros de 

avaliação da feira, reuniões de planejamento, visitas técnicas e trabalhos de campo, 

rodas de conversas; que são de grande valia aos processos de formação e 

sistematização. Além dessas etapas metodológicas, foram aplicadas, em atividades 

de Campo, diversas metodologias participativas com esse objetivo, dentre as quais 

fazemos destaque: a História Contada das Comunidades e dos Movimentos Sociais; 

Caminhada Transversal pelas Comunidades; Mapa Mental; Entrevista semi-

estruturada (KUMMER, 2007). Por fim, foi realizada revisão bibliográfica e leitura de 
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materiais disponíveis de outras experiências similares à Feira Agroecológica, que 

acontecem em outras Universidades do Brasil, tais como na UFBA, UFAL, UNILAB, 

UFRJ, UFSC, entre outras. 

Sendo assim, a presente monografia está sistematizada da seguinte forma: no 

Capítulo 1 é apresentada o contexto teórico-metodológica do projeto de extensão 

Feira Interinstitucional Agroecológica, tendo em vista fundamentar o posicionamento 

político assumido por essa ação de extensão universitária popular. O Capítulo 2 é 

realizado um resgate histórico do processo de construção da Feira Agroecológica na 

UFG, relembrando as articulações estabelecidas, funções de cada ator, a 

multidisciplinaridade, etc. Além disso, é apresentado uma síntese do panorama 

político dos movimentos sociais de luta pela terra e alimento que integram e 

concretizam o projeto da feira: o MST e o MCP. Por fim, é dado destaque a 

produção agroecológica desses grupos - trazendo para o debate as territorialidades 

que se colocam em marcha para a realização da feira, bem como a função que 

desempenha em vistas a soberania alimentar. O Capítulo 3: Quarta-Feira é dia de 

Feira Agroecológica na UFG!, enfoca a feira em si, discute as potencialidades e 

desafios dessa construção. Por fim, é apresentando uma agenda de extensão, no 

sentido de dar prosseguimento e aprofundar nos novos desdrobramentos que o 

projeto da Feira Agroecológica na UFG possibilitou e, mesmo, torna necessário. 
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CAPÍTULO 1 Contextualização Teórioco-Metodológico do enfoque Político do 

projeto de extensão Feira Interinstitucional Agroecológica 

 
Certa vez uma caneta foi passear lá no sertão/Encontrou-se com uma 

enxada fazendo uma plantação/ A enxada muito humilde foi lhe fazer 
saudação./ Mas a caneta soberba não quis pegar na sua mão./ E ainda por 
desaforo, lhe passou uma repreensão./ Disse a caneta para enxada: não 
vem perto de mim não./ Você está suja de terra, de terra suja de chão./ 
Sabe com quem está falando? Veja sua posição./ E nao esqueça a 
distância da nossa separação./ Eu sou a caneta dourada, que escreve no 
tabelião/ eu escrevo pro governo a lei da constituição./ Escrevo em papel 
de linha pros ricaço tubarão./ Só ando na mão dos mestres, dos homens 
de posição./ A enxada respondeu: de fato, eu vivo do chão./ Pra pode dá o 
que come e vestir o seu patrão./ Eu vim no mundo primeiro, quase no 
tempo de Adão./ Se não fosse o meu sustento, ninguém tinha instrução./ 
Vai-te caneta orgulhosa, vergonha da geração/ a tua alta nobreza não 
passa de pretensão./ Você diz que escreve tudo, tem uma coisa que não./ 
É a palavra bonita que se chama Educação (A caneta e a enxada - CPT, 
2003). 

 

Tenho a clareza de que é impossível traduzir aqui a totalidade da experiência 

compartilhada. A inteção é expressar o forte conteúdo cultural e socioterritorial 

presentes na construção de relações de soberania alimentar proporcionadas a partir 

da Feira Agroecológica. As reflexões aqui abordadas partem da compreensão de 

que o projeto é resultado de uma ação pública que se posiciona politicamente. Dito 

isso, apresentaremos uma breve contextualização a nível Teórioco-Metodológico do 

enfoque político assumido no projeto da Feira Agroecológica na UFG. Para, então, 

adentrarmos no processo de sua construção. 

O Brasil é reconhecido internacionamente como país de imensurável 

biodiversidade silvestre. Mas, deve ser também reconhecido como mega-diverso por 

sua diversidade agrícola tradicional. Esta é a defesa de Santilli (2006), em suas 

publicações que somam no posicionamento político encabeçado pelo Instituto 

Socioambiental, na defesa dos povos dos campos, das águas e das florestas. A 

agrobiodiversidade constitui uma parte importante da biodiversidade, por propiciar a 

interação de diversos elementos: os espaços cultivados ou utilizados para criação, 

as espécies direta ou indiretamente manejadas - as cultivadas e seus parentes 

silvestres -, as ervas daninhas, as pestes, os polinizadores.  

E, tão importante frisar, a diversidade genética manejada pelos(as) 

agricultores(as) tradicionais, em processos de domesticação de recursos naturais 

silvestres. Esses processos são dinâmicos, na medida em que as plantas circulam 
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entre famílias, as comunidades, a partir de um intercâmbio de sementes, saberes e 

experiências guiadas pelo interesse da produção da biodiversidade (SANTILLI, 

2006). E, por isso, aqui assinalamos enquanto socioagrobiodiversidade, a 

agrobiodiversidade produzida pelas comunidades a partir de uma intrínseca 

dimensão sócio-cultural. Enquanto uma agri(cultura) pautada em outros paradigmas: 

intercâmbio entre o homem e a terra/natureza, a partir da qual realiza a sua 

existência.  

No entanto, a complexidade dos processos que geram a agrobiodiversidade - 

como as percepções, valores e saberes locais associados aos recursos -, essa 

diversidade (socioagrobiodiversidade) ainda é mal avaliada, ou desconsiderada. 

Essa questão advém da forma depreciativa com que a ideologia da agricultura 

moderna e suas práticas de monocultivos, taxam tudo o que não se volta a produção 

de mais valor. Outra questão que podemos citar, diz respeito a desvalorização do 

Cerrado e de seus solos tidos como pobres em nutrientes, o que justifica o forte uso 

de insumos quimicos e agrotóxicos nas monoculturas que aqui tê se instalado há 

décadas. E que desconsideram, inclusive, todo o potencial medicinal e nutricinal das 

plantas nativas do Cerrado - muito importante para as populações cerradeiras1, que 

a partir do extrativismo encontram meios de garantia da soberania alimentar da 

família e geração de renda advinda da venda dos excedentes, que podemos 

encontrar na Feira Agroecológica2 -, na medida em que substituem o pequi, buriti, 

mangaba, cagaita, cajuzinho, bacuri, jenipap, etc, por pastos e monoculturas 

voltadas para exportação de gãos. 

Neste cenário, o agronegócio ameaça tanto as biodiversidades locais, como as 

condições culturais e técnicas de produção e reprodução dessa diversidade. De 

acordo com Ribeiro (2017) essa abordagem reducionista trata-se de uma estratégia 

para a aceitação do modelo hegemonizante de produção, de movo atender às 

necessidades de culturas alimentares globais e padronizadas. Nesse sentido, 

                                                 
1São as classes sociais que historicamente ocuparam as terras do Cerrado, estabelecendo 
relações sociais, formas de uso e ocupação do solo muito próprias, em acordo com as 
condições ambientais, resultando em mútiplas expressões culturais. São os povos 
enraizados em um contexto geográfico definido: Cerrado (MENDONÇA, 2004). Neste caso, 
o extrativismo é uma atividade desenvolvida pelos povos cerradeiros, a partir de seus 
saberes locais.  
2 Siliprandi (2015) explica os sistemas de integração das atividades desenvolvidas pelas 
mulheres no campo, enquanto agricultoras/extrativistas ou camponesesas agroextrativistas: 
combinando o roçado (feijão, milho, mandioca) com a coleta de alimentos da mata. Além 
disso, destaca a sua importância para a diversificação da produção e soberania alimentar.  
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também uma estratégia para padronização do consumo, desconsiderando os hábitos 

e costumes alimentares construídos historicamente. Para aumentar os lucros são 

produzidas poucas opções de produtos, porém, em grandes quantidades. De acordo 

com o secretário geral da ONU, Guterres (2006), o resultado disso é que, das cerca 

de 50 mil espécies alimentares catalogada atualmente, 200 100 delas são 

comercializadas. No entanto, 80% da alimentação têm origem em 20 espécies de 

cultivos, sendo que o trigo, o arroz, o milho e a soja representam 85% do consumo 

de grãos.  

Isso, pois, os sistemas agroalimentares hoje são dominados3 por poucos mas 

poderoso conglomerados empresariais a nível global. Enquanto empresas, movidas 

pela lógica do lucro, os alimentos são uma forma de acumulação de riquezas, ou 

seja, mercadoria. Nesse contexto, a agroindustrialização dos alimentos (STEDILE, 

2011), leva à mesa das famílias produtos com baixo teor nutricional, mas com 

grandes quantidades de gordura e açúcar. De modo que, com coloca Santilli (2009), 

a oferta desses produtos, em nível global, têm acarretado problemas de saúde como 

obesidade, diabetes, doenças cardiovasculares, etc, em decorrência de alimentação 

inadequada. Em síntese, o que o agronegócio produz não é comida. 

Sobretudo diante da artificialização da agricultura, com o crescente uso de 

insumos de origem industrial (STEDILE, 2011): fertilizantes quimícos e agrotóxicos. 

O Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo. Entre 2000 e 2012 no 

Brasil, período de maior expansão das áreas de soja e milho transgênicos, esse 

número cresceu 160%, No mesmo período, também dobraram os casos de 

intoxicação. As intoxicações agudas por agrotóxicos afetam principalmente as 

pessoas expostas em seu ambiente de trabalho. Já as intoxicações crônicas podem 

aparecer muito tempo após a exposição e afetar toda a população, pois são 

decorrentes da presença de resíduos de agrotóxicos em alimentos e no ambiente - 

da terra, das águas – (SANTOS; GLASS, 2018). Além disso, cabe ressaltar que, em 

2019 estamos vendo uma ofensiva do agronegócio, que junto ao atual Presidente da 

República já liberou 325 agrotóxicos (Mídia Ninja, 05/10/2019).  

                                                 
3
 A articulação da agricultura com a indústria no Brasil, integrou-se ao sistema capitalista da 

industrialização em caráter de dependência econômica/política aos países centrais 
(STEDILE, 2011). 
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Além do uso intensivo de agrotóxicos e da oferta4 de alimentos artificiais /de 

mentira/ fake; a organização do agronegócio e das grandes indústrias alimentícias 

provocam diversas vulnerabilidades5. Contraditoriamente aos avanços técnico-

científicos na produção agrícola, na capacidade de beneficiamento e 

armazenamento que demonstram alta produtividade, nunca antes tantas pessoas 

estiveram privadas do acesso ao direito humano à alimentação de qualidade e em 

quantidade suficiente. O projeto Alimentando Políticas6, em seu relatório publicado 

este ano (2019) articula essas vulnerabilidades na construção do conceito Sindemia 

Global. Sindemia enquando interação de problemas mutuamente agravante para a 

saúde da população, está baseada em três pandemias globais: obesidade, 

desnutrição e as mudanças climáticas. São agrupadas na formulação de um 

conceito, pois partilham um fundamento em comum: consequências dos interesses 

do capital sob o sistema agroalimentar global. A comida, vista como mercadoria e 

mediada pelo sistema capitalista, reflete a dialética social das diferenças entre as 

classes e ameaçam a soberania alimentar7.  

Diante este contexto de mazelas sociais, a bandeira do combate à fome e à 

pobreza levantada por movimentos sociais, que contou com forte apoio popular. Em 

1998, a partir da articulação das organizações, redes, movimentos sociais8 e 

instituições de ensino na luta pelo Direito Humano à Alimentação e pela Soberania 

Alimentar, é constrído o Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e 
                                                 
4 Ou imposição oferta, já que o setor detém a hegemonia política, econômica e a 
comunicação de massa ao seu serviço, auxiliando na disseminação dos padrões de 
consumo para reprodução capitalista (SANTOS, 2019). 
5 Das quais  podemos fazer referência à expansão da fronteira agrícola que envolve, 
práticas ilegais como o desmatamento, a grilagem de terras, a expropriação de 
comunidades tradicionais e pequenos(as) agricultores(as) e, consequentemente, o aumento 
do fluxo da mobilidade espacial – que, consequentemente, provoca concentração 
populacional nas franjas das metropoles, expandindo a periferia urbana, . Entre muitos 
outros desdobramentos do processo de territorialização do capital no campo. 
6Alimentando Políticas é um projeto vinculado ao Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor (Idec), voltado à realização de pesquisas  científicas com a finalizade de criar 
políticas públicas direcionadas à alimentação e à nutrição (ALIMENTANDO POLÍTICAS, 
2019). 
7Para avançarmos em relação à soberania alimentar é necessária reformulação de nosso 
sistemas de alimentação – reformulação do sistema produtivo, baseado na resolução da 
questão agrária, em sua relação campo cidade (esta discussão será retomada adiante). A 
Soberania Alimentar pressupõe a Soberania Popular, neste sentido, é necessário uma 
reformução no âmbito do projeto de sociedade que queremos: transformações sociais, 
políticas, culturais e econômicas (STEDILE, 2011). 
8O FBSAN reuniu uma grande variedade de entidades ligadas aos movimentos sociais 
tradicionais no país, sobretudo aqueles ligados às lutas camponesas 
(https://fbssan.org.br/sobre-o-fbssan/historico/). 
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Nutricional (FBSSAN). Esta articulação teve um importante papel de fortalecimento 

institucionalização de espaços participativos que pautam a Segurança Alimentar e 

Nutricional9 (SAN) no Brasil. Em 2003, com a posse do presidente Lula, a pauta 

consegue avanços (SILVA, 2014). No primeiro ano deste governo, foi lançado o 

Projeto Fome Zero, elaborado pelo Instituto Cidadania10, que contou com a 

contribuição do FBSSAN. O Programa, com o objetivo de erradicar a fome e 

assegurar o direito à alimentação de qualidade no Brasil, foi estruturado em três 

eixos: ampliação da demanda efetiva de alimentos; barateamento do preço dos 

alimentos e os programas emergenciais para atender à parcela da população 

excluída do mercado.  

Também em 2003, foi refundado o Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Consea), órgão de assessoramento imediato à Presidência 

da República, organizado enquanto um espaço institucional para o controle social e 

participação da sociedade na formulação, monitoramento e avaliação de políticas 

públicas de segurança alimentar e nutricional (SILVA, 2014). Constituiu-se, assim, a 

inserção da SAN na agenda governamental, a partir da criação de estruturas 

decisórias mais descentralizadas e flexíveis, espaços de diálogo sobre as 

demandas. Este foi o início de um processo que possibilitou avanços na proteção e 

na garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Possibilitou, a 

aprovação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), cuja 

definição de SAN consiste: 

Na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis 
(BRASIL, Art. 3° da Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006). 

A referida lei instituiu o Sistema Nacional de Segurança Alimentar (SISAN):  

O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de 
segurança alimentar e nutricional, estimular a integração dos esforços 
entre governo e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, 
o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do 

                                                 
9
 Todo mundo tem direito a uma alimentação saudável, acessível, de qualidade, em 

quantidade suficietente e de modo permanente. Isto é Segurança Alimentar e Nutricional 
(LEI n° 11.346, de 15 de setembro de 2006 – SISAN). 
10 Instituto criado durante o governo Lula para a promoção da inclusão social. 
(https://institutolula.org/missao) 
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País. (BRASIL, Art. 10° da Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006). 

Dessa forma, o SISAN Instituiu a Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (PNSAN), cujos objetivos são: 

Promover sistemas sustentáveis de base agroecológica, de produção e 
distribuição de alimentos que respeitem a biodiversidade e fortaleçam a 
agricultura familiar, os povos indígenas e as comunidades tradicionais e 
que assegurem o consumo e o acesso à alimentação adequada e 
saudável, respeitada a diversidade da cultura alimentar nacional; 
Incorporar à política de Estado o respeito à soberania alimentar e a 
garantia do direito humano à alimentação adequada, inclusive o acesso à 
água, e promovê-los no âmbito das negociações e cooperações 
internacionais (BRASIL, Art. 4° III, IV. decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 
2010). 

O conceito de Soberania Alimentar foi introduzido, em 1996, pela Via 

Campesina, durante a realização da Cúpula Mundial sobre a Alimentação (CMA), 

realizada em Roma pela FAO. O termo foi críticdo na discussão dos governos de 

hegemonia do neoliberalismo. Assim, o termo foi ajutado à definição segurança 

alimentar tentando assegurar esse direito à alimentação através da liberalização do 

comércio de alimentos, abrindo caminho para as empresas transnacionais. As 

organizações camponesas contrapuseram este conceito, reafirmando o conceito de 

Soberania Alimentar, que parte do princípio de que “o alimento não é uma 

mercadoria, é um direito humano”, produção e distribuição dos alimentos é uma 

questão de soberania popular e nacional (STEDILE, 2011). Ou seja, a adoção do 

termo Soberania Alimentar no PNSAN é equivocada ao passo que tretende 

promovê-la no âmbito das negociações e cooperações internacionais. 

Já no início do século XX, José Martí advertia o povo latino-americano sobre a 

necessidade de produção do próprio alimento para não cair na dependência do 

capital externo: “um povo que não produz o próprio alimento é um povo escravo”. 

Como tem se mostrado claramente, uma vez que o agronegócio global busca suprir 

de alimentos industrializados as populações pobres, sem comprometimento algum 

com processos de autonomia e emancipação dos povos e, nem mesmo, com a 

segurança alimentar e nutricional (FERNANDES, 2015). Por isso, o conceito de 

Soberania Alimentar representa uma dimensão política mais ampla do que a 

Seguraça Alimentar, pois conforme Stédile e Carvalho (2012, p. 715), “para ser 

soberano, e protagonista do seu próprio destino, o povo deve ter condições, 

recursos e apoio necessários para produzir seus próprios alimentos”. Assim a 
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Soberania Alimentar tem se constituindo como território do campesinato, na luta por 

políticas públicas, na luta pelo direito de escolher o quê produzir, onde e como 

produzir11 o próprio alimento. E assim, ter o controle sobre a sua alimentação e o 

abastecimento local - o controle do fluxo de alimentos.  

Apesar das contradições conceituais e, políticas, podemos dizer que a 

discussão avançou durante os governos democrático dos anos anteriores. Durante o 

Governo Lula e Dilma, os setores organizados que lutam pela pauta da SAN 

demonstraram coesão nas estratégias políticas e a segurança alimentar foi 

ressignificada. Uma consequência disso foi a criação do mercado institucional do 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), no ano de 2003, voltado para 

agricultura de base familiar12. Representa, além da inclusão do agricultor aos 

processos de comercialização, também a garantia de acesso à alimentos de 

qualidade na cidade, contribuindo para a promoção da segurança alimentar.  

O processo de formulação da Política Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica (PNAPO) é outro avanço que merece ser destacado. Foi em 2011, quando 

a 4° Marcha das Margaridas conseguiu pautar e trazer para tomada de decisão 

governamental o tema da Agroecologia13. A partir dai, foi elaborado o  Plano 

Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO). Constitui-se como um 

marco e uma conquista política, representando o reconhecimento da Agricultura de 

base Familiar - em um Estado que sempre a negou -, estabelecendo um espaço de 

diálogo e disputa que antes não existia (MOURA, 2016). Tem o grande mérito de ser 

                                                 
11O direito e a autonomia na produção do alimento emplica o acesso à terra, logo, soberania 
alimentar está associada a reforma agrária. 
12 A adoção do termo Agricultura de base familiar ao longo de todo o texto é expressão do 
conceito formulado em torno do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar, instituido a partir do Decreto nº 1.946, de 28 de junho de 1996. Trata-se de um 
programa do Governo Federal que possui o objetivo de fortalecer as atividades 
desenvolvidas pela agricultora familiar, ou seja, representa um conceito formulado no âmbito 
do Estado para garantir acesso às políticas públicas. Dessa forma, é conceito adotado em 
todos os tramites burocráticos para atuação junto a agricultura de base familiar, assim como 
na Feira Agroecológica. No entanto, a presente monografia posiciona-se com o 
entendimento da categoria analítica e histórica do Campesinato, enquanto processo de seu 
reconhecimento político. Enfim, o reconhecimento de que são sujeitos sociais historicamente 
construídos no jogo de forças sociais e inclusive no mundo contemporâneo. Pautados por 
outras sociabilidades, resistem à primazia do econômico, pois são essencialmente ligados à 
aspectos culturais (SHANIN, 2005).  
13 A agroecologia aglutina as demandas das Mulheres das águas, dos campos e das 
florestas na luta por um desenvolvimento sustentável, com democracia, justiçam autonomia, 
igualdade e liberdade. A agroecologia representa a luta das Margaridas em defesa da 
sociobiodiversidade, da agricultura de base familiar e, consequentemente, da soberania 
alimentar (MARCHA DAS MARGARIDAS, 2012). 
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a afirmação de uma agenda que se contrapõe ao agronegócio - demonstrando que 

há outras possibilidades para a agricultura que não seja a agricultura intensiva 

inspirada nos padrões da “revolução verde” - é, então, na agroecologia que a 

Soberania Alimentar tem suas bases.  

O termo “agroecologia” passou a ser utilizado no Brasil somente no final da 

década de 1980, a partir da relação do movimento brasileiro de agricultura 

alternativa com autores latino-americanos. Foi icorporada enquanto Agroecológica 

negando o fato de ser uma agricultura alternativa a um modelo convencional de 

agricultura que se contrapõe. Isso, porque trata-se de práticas e saberes populares 

historicamente construído e que resistem. Nesse sentido, é um conceito criado a 

partir de uma prática ancestral. A construção do conhecimento agroecológico é 

realizada por meio do diálogo de saberes, envolvendo pesquisadores de instituições 

de ensino, pesquisa e extensão rural, membros de organizações não 

governamentais, movimentos sociais, agricultores, profissionais e estudantes das 

ciências agrárias, geografia, nutrição, entrou outros (MOURA, 2016). 

Ao valorizar as dimensões da ciência, das práticas, dos movimentos sociais e 

das inovações institucionais, a agroecologia tem se configurado, atualmente, como 

ciência, prática e movimento social (ABA, 2017). Assim, é entendida como um 

movimento social que se coloca em marchar - tanto em ações cotidianas como em 

processos coletivos de mobilização -  para transformações nas formas de produção, 

processamento, distribuição e consumo presentes no atual sistema agroalimentar; 

para promoção da saúde em sua relação com o ambiente e de luta contra as 

diferentes formas de preconceito – racial, de gênero ou relacionado à condição 

social. Enfim, ao integrar distintas dimensões (Figura 1), apresenta-se como um 

outro projeto de sociedade, para a qual há necessidade de transformações 

estruturais: sociais, econômicas, políticas e culturais. 

Figura 1: As distintas dimensões articuladas à agroecologia  
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Fonte: SANTOS; GLASS, 2018. 
 

O projeto de extensão Feira Interinstitucional Agroecológica, ao ser articulado 

pelo Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS IFG/IFGoiano), 

está ancorada na promoção da dimensão da Saúde Coletiva. A perspectiva de 

Promoção da Saúde assumida no projeto é resultado de um amplo espectro de 

fatores - ambiental, físico, social, político, econômico e cultural - relacionados com a 

qualidade de vida (PELICIONI, 2005). Ou seja, apresenta uma concepção ampla de 

promoção da saúde, problematizando e enfrentando a apropriação capitalista da 

saúde - em que foco não a saúde em si, mas a doença. Na nossa sociedade 

contemporânea a saúde torna-se mercadoria, de modo que foram constituídas 

formas de produção e consumo de serviços de saúde. Sob as leis do mescado, 

serve aos interesses das indústrias farmacêuticas – voltado para o tratamento dos 

sintomas de doenças.  

Um exemplo concreto disso é a fusão Bayer (grupo farmacêutico e químico 

alemão) à Monsanto (líder mundial em produção de agrotóxicos e sementes 

transgênicas) em 2018. A questão é tão problematica que os grandes 

conglomerados empresarias globais têm o poder de definir o que plantamos, como 

cultivamos e o que comemos – alimentos industrializados e envenenados – de modo 

que estão estreitamente relacionados ao crescente adoecimento da população por 
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alimentação inadequada. Ou seja, da mesma forma que fomenta a doença, 

apresenta como alternativa os remédios para tratar seus sintomas. Essa abordagem 

de saúde focada apenas em tratar e “curar” as pessoas já doentes, tive como 

consequências a elevação de custos para acesso de serviços e medicamentes e, 

além disso, não contribuiu para melhoria da saúde coletiva.  

Na verdade, isso é consequência da desvalorização dos saberes e práticas 

populares sobre uso de plantas medicinais no cuidado à saúde. O cuidado milenar 

dos povos tradicionais por meio das plantas, alimentação saudável, a cura a partir 

dos bens naturais e do autocuidado, representa a autonomia dos sujeitos sociais 

diante do consumismo imposto. No entanto, para garantir a reprodução do capital, os 

valores humanos são deixados de lado e a sociedade é transformada em 

consumidores.  

Diante disso, o projeto de extensão parte da perspectiva promoção da saúde 

como prática educativa, como forma de empoderar as pessoas em relação ao 

cuidado com sua própria saúde, cultivando-a no dia-a-dia. Como a alimentação está 

na base tanto da saúde como da doença, a estratégia é promover hábitos 

alimentares saudáveis. O que garante uma alimentação saudável é a aproximação 

entre quem produz e quem consome, por tanto, a aproximação campo-cidade. 

Nesse sentido, os canais curtos de comercialização garantem a oferta de alimentos 

locais e de qualidade, consonância com a promoção de soberania alimentar e 

geração de renda - por propiciar a inclusão sócio-produtiva da agricultura de base 

familiar (GAZOLLA, M.; SCHNEIDER, S, 2017).  

A partir do entendimento de que o equilíbrio do ambiente está intrinsecamente 

ligado ao conceito de saúde humana, então a Agroecologia é uma estratégia 

intersetorial de promoção da saúde (PELICIONI, 2005). Pois, como pontuado  

anteriormente, a construção do conhecimento agroecológico é realizada por meio do 

diálogo de saberes. Por tanto, o papel das instituições na promoção da saúde deve 

ser o de estabelecer redes de articulações que criem as estruturas de oportunidades 

políticas14 junto aos movimentos sociais para o fortalecimento da Agroecologia 

(GOHN, 1997). De acordo com Gohn (1997) as oportunidades políticas estabelecem 

ambiente com força de mobilização, conquistando novos atores para ações 

                                                 
14 Estabelecer a conexão entre os processos organizativos desenvolvidos no âmbito dos 
movimentos sociais e as oportunidades estabelecidos pela configuração político-institucional 
em determinado contexto.  
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coletivas. Ou seja, pode ser a oportunidade política para que este movimento tome 

cada vez mais corpo, mais força, mais acumulo de capital social15. A partir destas 

formas de interação com a sociedade, o institucionalismo pode permitir avançar 

diante as demandas sociais. 

Nesse sentido, a instituição universidade, ao ser articulada pelo tripé ensino-

pesquisa-extensão, deve viabilizar a relação transformadora entre Universidade e 

Sociedade, por meio de um processo educativo, cultural e científico. A extensão 

universitária, em especial, tem um importante papel na socialização e 

democratização do conhecimento. Pois é uma dimensão que promove ampliação 

dos espaços de interação cultural e negociação entre diversos atores envolvidos em 

determinado problema social, para a construção compartilhada de conhecimento e 

de organização política necessários para sua superação (PASQUIM, 2017).  

Assim, pela via da extensão universitária pode-se elaborar estatégias e 

alternativas viáveis para auxiliar na superar entraves sociais e produtivos que são 

colocados a partir do atual modelo produtivista economia-política e cultural 

hegemônica. Sugerir caminhos metodológicos para superar a condição de 

marginalização e exclusão dos sujeitos sociais que justemente representam o 

enfrentamento a este modelo. Para tanto, um outro paradigma de desenvolvimento 

deve ser estruturado:  a agroecologia. Certamente a Extensão Rural deve ser um 

dos instrumentos para esta construção, assim como coloca Caporal (1998), por meio 

da Extensão Rural Agroecológica (ERA). A partir da qual sejam elaboradas 

estratégias de valorização e uso adequado dos recursos naturais disponíveis e do 

potencial humano envolvido, de maneira a favorecer soluções endógenas mais 

adequadas, de menor custo e sustentáveis sob o ponto de vista econômico e 

ambiental. Enfim, fortalecendo o processo da transição agroecológica junto a 

agricultura de base familiar.  

No entanto, a extensão universitária apresenta desafios que envolvem, antes 

da contribuição para a transformação da sociedade, a transformação da própria 

universidade. Já em 1969, Paulo Freire publicou o livro Extensão ou comunicação? 

questionando qual seria a melhor metodologia a ser aplicada em uma ação 

transformadora por meio do ensino: estender seu conhecimento ou basear-se na 

comunicação para modificar os cenários que precisam de mudanças? A fim de se 

                                                 
15 Capital social refere-se a aspectos da organização social, tais como redes, normas e 
confiança que facilita coordenação e cooperação para benefícios mútuos (PUTMAN, 1993). 
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alcançar as mudanças necessárias, o termo “extensão” já foi deixado para trás, 

sendo substituído pela comunicação.  Por tanto, na base do processo de 

fortalecimento de um outro paradigma: a agroecologia, está o fortalecimento de uma 

outra epistemologia: educação popular, método de educação baseado no diálogo 

entre diferentes saberes. 

O método de Paulo Freire é, fundamentalmente, um método de cultura popular, 

pois toma como referência os valores das culturas populares enquanto elementos 

próprios da reflexão coletiva. Posiciona-se como uma educação emancipadora, na 

medida em que promove a conscientização no processo de construção de um novo 

saber, tendo em vista uma nova sociedade. Assim, tem como referência 

teórica/prática a codificação e descodificação dos temas geradores das lutas 

populares. É, por tanto, uma práxis educativa, cujo ponto de partida é compreensão 

da realidade social. A relacão entre educação popular e cultura popular é 

oportunizada nos círculos de culturas, enquanto experiência coletiva de diálogo em 

diversos espaços educativos - seja formal, não-formal e até invenção de novos 

espaços de formação, alternativos ao sistema formal de educação (GADOTTI, 

2015). 

Diante disso constitui-se o projeto de extensão universitária popular Feira 

Interinstitucional Agroecológica que, fundamentado na abordagem de Paulo Freire, 

Compreende a importância do saber-fazer próximo às classes populares, em que um 

ensina o outro, com esperança de transformar o futuro. Constitui-se, então, da 

articulação entre educação popular e cultura popular, sendo o círculo de cultura a 

própria Feira Agroecológica. O diálogo é sua razão de ser, em uma noção de ciência 

aberta às demandas populares, construída no planejamento comunitário e 

participativo.  
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CAPÍTULO 2  Reafirmando o território da Agricultura Familiar na construção da 

agroecologia. 

 
     Arroz deu cacho e o feijão floriô/ milho na palha, coração cheio de 
amor./Povo sem terra fez a guerra por justiça/ visto que não tem preguiça 
este povo de pegar/ cabo de foice, também cabo de enxada/ pra poder 
fazer roçado e o Brasil se alimentar. /Com sacrifício debaixo da lona preta/ 
inimigo fez careta mas o povo atravessou/ rompendo cercas que cercam a 
filosofia/ de ter paz e harmonia para quem planta o amor./Erguendo a fala 
gritando Reforma Agrária,/ porque a luta não para quando se conquista o 
chão/ fazendo estudo, juntando companheirada/ criando cooperativa pra 
avançar a produção (Floriô - Zé Pinto, MCP, 2015). 

 

 

2.1 O histórico de construção da Feira Interinstitucional Agroecológica 
 

Já negaram tudo que bem pouco resta/ nova teoria já dizem que tem/ 
tentam iludir os que tudo fazem/ para que se acomodem e parem também/ 
Qualquer discurso já é uma ameaça/e se for na praça correndo já vem./ 
Não andamos muito mas sabemos agora./ Já disse o poeta “ quem sabe 
faz a hora”/ e não se espera por quem já não vem./Já disse o homem que 
depois morreu e ficou na memória/ que existe uma coisa na roda da 
história/ Uma camada que não querem pôr suas mãos nesta manivela/ 
ficarão à margem olhando da janela/ a luta do povo esta roda girar./ Esses 
já não sabem mais nem o que dizer./Querem construir nova sociedade/ 
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buscando no voto o sonhado poder./ A luta de classes “já não existe”/ mas 
quem faz resiste e procura vencer./ Por mais que se queira transformar/ 
saibam que a história é como a madrugada/ quem acorda cedo faz o 
amanhecer (Manter a esperança, in CPT, 2003). 

 
A Feira Agroecológica na UFG teve sua primeira edição em abril de 2019. 

Estabeleceu-se articulada com a Feira Intituicional Agroecológica promovida pelo 

Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor dos dois institutos federais 

do Estado de Goiás (IFG e IF Goiano), estruturada pela Chamada Pública 

01/2019/COEXT/DAS/PROEX. O edital de chamamento é vinculado ao projeto Feira 

Institucional Agroecológica da Agricultura Familiar: uma proposta de Segurança 

Alimentar e Nutricional para as/os Servidoras/es dos Institutos Federais do Estado 

de Goiás, proposto pela nutricionista do SIASS Câmpus IFGoiano/IFG, Ariandeny 

Furtado, em 2019. Trata-se de uma proposta que visa garantir a possibilidade de 

escolha e acesso à alimentação saudável, difundido nos ambientes institucionais os 

alimentos oriundos da agricultura familiar agroecológica. O objetivo é desenvolver a 

consciência da importância do seu consumo, a partir da aproximação agricultor-

consumidor, com ênfase no papel educativo. Nessa perspectiva, o projeto parte da 

necessidade de transcender o sistema alimentar vigente - refletindo sobre práticas 

que ajudem a resistir diante da ofensiva do capital e sua política hegemônica - para 

avançar na Soberania Alimentar.  

O projeto é fruto de vários encontros realizados durante o ano de 2018 com 

as/os(as) agricultores(as)/as familiares e lideranças do Movimento Camponês 

Popular (MCP) e Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), PROEX/IF 

Goiano, Equipe de Nutrição do IFG, Equipe de Promoção da Saúde do SIASS IF 

Goiano/IFG, Comissão Interinstitucional (PRODI/IFG, PRODI/IF Goiano e SIASS IF 

Goiano/IFG), Núcleos de Agroecologia do IF Goiano/Câmpus Avançado de 

Hidrolândia e do IFG/Câmpus Cidade de Goiás, Equipe de Engenharia do IF Goiano, 

CAS da reitoria e do Câmpus Goiânia, Equipe diretiva do IFG/Câmpus Goiânia, 

Sindicato dos Técnicos Administrativos de Educação das Instituições Federais de 

Ensino Superior do Estado de Goiás (SINT-IFESgo), Grupo de Trabalho Intersetorial 

de Promoção da Saúde do Estado de Goiás (GTIPSEGO) e as Comunicações 

Sociais do IFG, IF Goiano, IFG/Câmpus Goiânia e CECANE/UFG, para a construção 

compartilhada e participativa do projeto de extensão. 

Ou seja, para sua afetivação foram estabelecidas diversas articulações que 
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configuraram em uma equipe de atuação intersetorial e multidisciplinar, próprias do 

caráter integrador da extensão. Partindo desta construção, o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), o Sistema Integrado de Atenção a 

Saúde do Servidor (SIASS IF Goiano/IFG), e a Universidade Federal de Goiás 

(UFG), formalizaram o Termo de Convênio UFG N 89/2019 no mês de março, sob 

orientação da PROEX/IFG e PROEC/UFG, ampliando, descentralizando e dando 

continuidade à chamada pública até o final do ano de 2019, agora também nas 

instâncias da UFG. Desse modo, estabeleceu-se a realização da Feira 

Agroecológica  na UFG, todas as primeiras quartas-feira do mês, e no IFG/IFGoiano, 

todas as segundas quardas-feira do mês. Além disso, notabilizar-se que a Feira é 

itinerante, percorrendo 3 espaços diferentes, tanto na UFG como no IFG. Sendo que 

em cada espaço constituiu-se equipes locais que foram a base para sua execução. 

Ou seja, apesar de ser um projeto proposto para trabalhar segurança alimentar e 

nutricional com os(as) servidores(as) do IFGoiano/IFG, extrapolou este recorte, 

atingindo servidores(as) de outras instituições de ensino, assim como outros 

trabalhadores(as) terceirizados(as), estudantes, e as comunidades do entorno 

destas instituições. 

Essas articulações formaram redes institucionais com base na cooperação, 

colaboração e coordenação, agregando interesses comuns em sinergia, voltados 

para a construção social de mercados. É, portanto, uma estratégia de inclusão 

socioprodutiva de agricultores(as) familiares. E, para além disso, a Feira enquanto 

fim da fase produtiva e início da fase de consumo, é um espaço que possibilita que 

os consumidores(as) e os produtores(as) tornam-se protagonistas do processo de 

comercialização e da ressignificação das relações socioeconômicas, socioculturais e 

socioambientais. Assim, em sua concepção, a feira é entendida como um espaço de 

trocas, saberes, resgate e valorização da identidade alimentar tradicional - baseada 

em práticas produtivas geracionais e agroecológicas. Aqui, o alimento é visto 

enquanto Direito Humano, e não como mercadoria. Aqui, se reconhece e valoriza 

habitos alimentares da região, e aspectos culturais de sociabilidade relacionados 

tanto ao preparo quanto ao consumo de alimentos. 

 Para tanto, o público alvo do projeto são os(as) agricultores(as) de base 

familiar do estado de Goiás. A prioridade para assentamentos de reforma agrária, 

comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, distantes em até 

120 km de Goiânia. Parte do princípio da proximidade espacial entre o produzido e o 
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distribuído numa região reconhecida pelos consumidores, estabelecendo uma venda 

direta “cara a cara” - por meio da qual se cria uma relação interpessoal de confiança 

- que media o processo de garantia da qualidade, ou a certificação agroecológica – 

ou seja, estabelece uma cadeia curta de comercialização (GAZOLLA, M.; 

SCHNEIDER, S, 2017). A partir desses critérios, a elaboração do projeto de 

extensão da Feira tratou-se de um longo processo de construção participativa que se 

deu juntamente com os movimentos referências na luta por terra e comida, MST e 

MCP, localizados no Assentamento Canudos - municípios de Palmeira de Goiás, 

Guapó, e Campestre de Goiás - e na Comunidade João de Deus - município de 

Silvânia.  

 Estes passaram por Chamada Pública, em fevereiro de 2019, apresentando, no 

ato da inscrição, a Declaração de Aptidão ao PRONAF/DAP Física ou Jurídica 

(neste caso, com composição mínima de 80% das DAP/Físicas oriundas de 

agricultores familiares) e o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios (contendo 

desde Frutas, Folhas e hortaliças, Alimentos processados, Quitandas, Alimentos de 

Origem Animal, Leguminosas, Verduras e legumes). Com a DAP/Física o Projeto de 

Venda pôde conter até 5 gêneros alimentícios. Já com a DAP/Jurídica o Projeto de 

Venda pôde conter até 15 gêneros alimentícios. Pontua-se que, por meio de 

inscrição na Chamada Pública, 3 grupos alinhados com os critérios estabelecidos 

foram selecionados para a construção da Feira Agroecológica. Sendo: o MCP com 

14 DAP/Físicas, o MST com 2 DAP/Jurídicas, e um casal de agricultores articulado 

junto a Associação para o Desenvolvimento da Agricultura Orgânica de Goiás 

(ADAO). No entanto, ausentaram-se16 do projeto logo quando a feira começou a ser 

realizada na UFG. Por isso, não serão novamente abordados neste trabalho. 

 Vale ressaltar que os alimentos comercializados na Feira não encontram-se 

certificados pelos meios oficiais, havendo sim uma acreditação por parte dos(as) 

agricultores(as) que autodeclararam sua produção como agroecológica no ato da 

inscrição. Além do acompanhamento realizado por parte da universidade, por meio 

dos trabalhos de campo realizados nas comunidades, prestando assistência técnica, 

                                                 
16

 Decidiram sair do projeto, pois a dimensão agroecológica da feira institucional era 
divergente em alguns pontos do processo de venda de seus alimentos orgânicos, com 
destaque para o uso excessivo de sacolas plásticas. Além disso, ressaltaram que “a venda 
não compensava, era pouca”, até mesmo porque a ADAO já conta com espaços de 
comercialização de seus associados: mercado da 74 - no sábado de manhã e no mercado 
da vila nova - na quarta-feira à tarde. 
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por meio da extensão rural agroecológica. Além disso, o edital reforça a metodologia 

com enfoque participativo que orienta a ação extensionista. Diante da Chamada 

Pública, que dispõe um ítem dedicado à obrigações, firmaram o compromisso de 

participar das reuniões mensais para planejamento, acompanhamento e avaliação 

do projeto da Feira. Essas reuniões contaram com a presença das nutricionistas da 

Equipe de Promoção da Saúde do SIASS IF Goiano/IFG, estudantes do IESA/UFG e 

servidores/as do CECANE/UFG, FANUT/UFG e da PROEC/UFG. 

 Assim, o projeto deve ser compreendido como um processo em constante 

autoaviação e avaliações participativas. As decisões são construídas em redes de 

trabalho, as orientações e os feedbacks são importantes para fortalecer as 

habilidades de cada um e de todos. De acordo com Kummer (2007) o método 

participativo é um processo no qual a troca de informações ocorre entre todos os 

envolvidos, de modo que todos estejam profundamente envolvidos nisso e se 

apropriem dos processos. Para que esta troca de informações ocorra estamos 

falando de um diálogo saberes propiciados pela intersecção entre o conhecimento 

científico e o popular, intersetorialidade entre os órgãos públicos e  a inter e 

multidisciplinaridade dos atores que se somam nesta caminhada. Nesse sentido, as 

relações sócio-institucionais efetivadas para realização da feira Agroecológica se 

dão a partir do protagonismo dos atores sociais, a participação contínua nas 

instâncias de decisão, e o senso de responsabilidade coletiva. O que cultiva e 

mantém uma rede de relacionamentos/laços, promovendo cooperação. Isso é 

essencial para o avanço de lutas sociais, a exemplo da busca pela soberania 

alimentar, pautada na construção coletiva do conhecimento. 

 Essa organização horizontal e coletiva é a grande riqueza do projeto. A 

compreensão de como ocorre a articulação entre os atores de uma rede social, por 

meio de sua representação, possível identificar as suas potencialidades. Isso pode 

auxiliar na elaboração de estratégias voltadas à socialização de conhecimentos e 

práticas. Por isso, foi organizado o mapa mental (Figura 2) que apresenta os 

principais atores envolvidos na construção da Feira Interinstitucional Agroecológica. 

Figura 2: Principais atores envolvidos com a realização da Feira Agroecológica 
na UFG 
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      Fonte: Organizado pela autora, 2019 

 
Por entendermos que a produção de alimentos de forma agroecológica trata-se 

de um processo de transição, desse modo, não depende apenas da motivação 

individual dos(as) agricultores(as), mas da ação de um coletivo.  O desafio de 

garantir exito esta em assegurar a representatividade, a dinamicidade e o 

protagonismo de diferentes atores, envolvendo ampla e diversa atuação política. 

Estimular o pensamento agroecológico na universidade deve ser, portanto, um 

movimento, um posicionamento político. Deve ser assumido também por aqueles 

que estão a frente na formação dos estudantes que estão ou irão atuar junto aos(as) 

agricultores(as) em processos de empoderamento e de desenvolvimento local. 

Nesse sentido, fortaleceu-se a intersetorialidade e a interinstitucionalidade 

formalizando o “Grupo de Referência” para realização do projeto da Feira 

Agroecológica. 

 Para a realização da Feira na UFG, a Pro-Reitoria de extensão e Cultura 

(PROEC/UFG), por exemplo,  tem assumido o papel de garantir todos os tramites 

burocráticos para sua realização. É responsável por disponibilizar o material de 

divulgação de todas as edições das feiras, que são veiculadas nas mídias oficiais da 

universidade. Além disso, articular com o SINT-IFESgo e ADUFG, garantindo a 

estrutura de mesas e auxílio para logistica do transporte dos(as) agricultores(as). 
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Então, vale destacar a colaboração dos sindicatos, assim como da Equipe de 

Terceirizados/as em todos os espaços para a limpeza e logistica da estrutura física. 

O Centro Colaborador de Alimentação Escolar do Centro-Oeste – CECANE/UFG 

unidade de referência em assessoria - científica, técnica e operacional - ao FNDE, 

quanto a qualificação e execução do PNAE, também tem sido um grande parceiro. 

Sobretudo em função de sua vasta experiência em Políticas Públicas voltadas para a 

Agricultura Familiar.  

A Escola de Agronomia da UFG representa apoio à feira a partir do Grupo de 

estudos e manejo agroecológico dos solos (GEMAS), orientado pelo professor 

Wilson Mozena. E, também, a partir da disciplina de Extensão, Comunicação e 

Medicação no Campo, ministrada pela professora Dinalva Ribeiro. Os quais ralizam 

atividades de extensão rural agroecológica, prestando assistência técnica pública - 

como deveria ser - pois a agricultura familiar sofre em não poder contratar técnicos. 

Isso é fundamental para a garantir o sucesso do projeto.  

É preciso considerar o processo de formação universitária e o perfil profissional 

para o qual se está preparando o profissional-estudante. Destaca-se, nesse 

processo, a dimensão dialética das atividades de extensão pautadas pelas trocas de 

saberes - que contribui na formação de recursos humanos que somem no processo 

de transição agroecológica. Esse processo tem ocorrido, também, na Faculdade de 

Nutrição da UFG, um dos lugares em que ocorre a feira agroecológica. Observa-se 

uma interessante mobilização na faculdade, que realiza rodas de conversas, 

oficinas, expressões artíticas, e outras atividades que chamam atenção para a Feira 

a partir de seu conceito agroecológico, com enfase em alimentação saudável e 

saúde. Da mesma forma, o Instituto de Estudos Socioambientais tem acompanhado 

o desenvolvimento de todas as atividades, contribuindo na divulgação e na 

mobilização de pares. Por meio de atividades como rodas de conversas, tem 

fortalecido o debate trazido pelo conceito da feira assumindo um posicionamento em 

defesa da reforma agrária enquanto estratégia de manutenção das 

socioagrobiodiversidades. 

Assim, a Feira vem sendo gestada com base na construção de parcerias com 

agricultores que questionam em suas práticas produtivas, os modos dominantes de 

produção. O projeto, então, dá voz e vez a esses agricultores. Valorizando seus 

conhecimentos sócioculturais e sua contribuição para o desenvolvimento das mais 

diferentes territorialidades, que se colocam em marcha para transformação as bases 
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sociais e produtivas, priorizando o desenvolvimento de sistemas agroalimentares 

locais. Articulados ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e ao 

Movimento Camponês Popular, colocam-se na luta pela terra, pela comida e pela 

vida, como será abordado no próximo subcapítulo. 

2.2 Os movimentos sociais de luta pela terra, pela comida e pela vida: MST e 
MCP 

 
Sabemos que o capitalista diz não ser preciso ter Reforma Agrária/ Seu 

projeto traz miséria/ Milhões de sem terra jogados na estrada/ com medo 
de ir pra cidade enfrentar favela/fome e desemprego/ Saída nessa 
situação/é segurar as mãos de outros companheiros./ E assim já ninguém 
chora mais/ ninguém tira o pão de ninguém/ chão onde pisava o boi é 
feijão e arroz,/ capim já não convém./ Compadre junte ao Movimento/ 
Convide a comadre e a criançada/ Porque a terra só pertence a quem traz 
nas mãos os calos da enxada/ Se somos contra o latifúndio/ da Mãe 
Natureza Somos aliados/ E viva a vitória no chão/ Sem a concentração dos 
latifundiários./ Seguimos ocupando terra/ derrubando cercas/ conquistando 
o chão/ Que chore o latifundiário/ pra sorrir os filhos de quem colhe o pão/ 
E a luta por Reforma Agrária/ a gente até para/ se tiver, enfim/ coragem a 
burguesia agrária/ de ensinar seus filhos a comer capim (Assim já ninguem 
chora mais - Zé Pinto, MCP, 2015) 

 
Como pontuado anteriormente, o público alvo da feira agroecológica é 

composto por agricultores articulados aos movimentos sociais de luta pela terra, pela 

comida e pela vida. Nesses termos, tratam-se de movimentos sociais que lutam por 

questões estruturais, defendendo um outro projeto de sociedade. Assim, 

compreendemos este debate como situado em um contexto de disputas entre 

projetos de sociedade. A agroecologia e seus atores sociais - protagonistas desta 

ação extensionista - estão em situação de conflito com o projeto hegemônico do 

capital para o campo e suas consequências socioambientais. 

Cabe pontuar que, hoje, este projeto hegemônico se materializa na coalisão de 

forças entre os seguintes setores: latifundiários (produtores capitalizados); as 

corporações transnacionais – (poderosos conglomerados empresariais que têm o 

controle e poder sobre o mercado dos agroquímicos); os bancos (instituições 

financeiras apresentam facilitações para financiamento destinado à produção 

agropecuária17 - custeio, investimento ou industrialização ); o Estado brasileiro (na 

                                                 
17 Como exemplo, o BNDES financia: a aquisição de tratores agrícolas e investimentos em 
irrigação; gastos até a primeira colheita ou safra; pecuária bovina de corte; e formação ou 
reforma de pastos. Na frente da agroindústria, nosso apoio tem ajudado a concretizar 
projetos de beneficiamento da produção e de frigoríficos (https://www.bndes.gov.br/). 

https://www.bndes.gov.br/
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representação de governos fortemente vinculados a interesses de parlamentares 

ruralistas); e os meios de comunicação de massa (corporações midiáticas muito 

relevantes na formação de opinião em massa18,  financiadas pelo setor); constituindo 

o que chamamos de agronegócio (SANTOS; GLASS, 2018).  

A integração entre esses setores deveu-se ao desenvolvimento do meio 

técnico-científico-informacional no espaço agrário, a partir de modificações nos 

processos produtivos e nas relações sociais de produção (GONÇALVES, 2011). Ou 

seja, a incorporação de elementos técnico-científicos ao processo produtivo, tais 

como máquinas e insumos agrícolas, acarretou transformações nas relações sociais 

de produção, pautando o mercado e o lucro, portanto, a acumulação de capital. 

Assim, a associação entre agricultura e indústria potencializou a capacidade de 

produção de mercadorias agrícolas, e consequentemente, o aumento da 

produtividade. Diante disso, estabeleceu-se uma busca pela especialização 

produtiva do agronegócio e de sua monocultura.  

Do ponto de vista da questão agrária, esse período teve início na década de 

1930, caracterizando-se pela subordinação econômica e política da agricultura à 

indústria alicerçada no capitalismo dependente e com a dominação imperialista 

externa (FERNANDES, 1975). Isso justifica-se na aliança das grandes oligarquias 

rurais que produziam café e açúcar para exportação, com a burguesia industrial, que 

detinha o poder político. Configurando-se em uma aliança pautada pelo 

conservadorismo sociocultural e político, ditados pela necessidade de expandir 

negócios. Além disso, modelo industrial era dependente e precisava importar 

máquinas e operários da Europa e Estados Unidos e isto só era possível pela 

continuidade das exportações agrícolas que geravam recursos para seu pagamento, 

fechando assim o ciclo da lógica do capitalismo dependente. A configuração da 

relação de dependência requereu um grau de modernização do país, introduzindo 

padrões capitalistas a partir da esfera das relações comerciais, que culminou em um 

                                                                                                                                                         
Também o FMI (Fundo Monetário internacional), da OMC (organização mundial do 
comercio) e do Banco Mundial, sempre defenderam em primeiro lugar os interesses das 
empresas, encobertos sob o manto da liberdade de circulação do capital e das mercadorias. 
18 Como exemplo: “Agro é Pop, Agro é Tudo!”. Propaganda veiculada pela rede Globo com o 
objetivo de defender os interesses do agronegócio. Enquanto donos do poder, estabelecem 
diversas estratégias como tentativa de manipulação da opinião pública apontando possíveis 
características positivas da atuação desse setor (SANTOS, 2019). 
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processo tardio de industrialização que foi realizado com a dominação imperialista 

externa (FERNANDES, 1975).  

Neste contexto, situa-se o processo de desenvolvimento da Revolução Verde, 

enquanto política direcionada à difusão de tecnologias agrícolas que permitiram um 

aumento considerável na produção, a partir da modernização das técnicas utilizadas, 

que ocorreu principalmente entre 1960 e 1970, a partir da modernização das 

técnicas utilizadas. Dentro deste momento histórico, ganha relevância a Ditadura 

Militar com política econômica que passou a ser conhecido como o do “milagre 

econômico brasileiro”. Possibilitou a atração de grandes empréstimos internacionais 

destinados tanto à ampliação e modernização de instalações, como à aquisição de 

empresas, de capital nacional e estrangeiro, promovendo crescimento industrial (FGV, 

verbete temático: <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete tematico/ 

milagre-economico-brasileiro>). 

Desse modo, a partir do momento em que as indústrias e as empresas 

comerciais passaram a se integrar de maneira mais sólida e a dominar os circuitos 

ligados à agricultura, gradualmente, estruturou-se o Agronegócio. Este setor é 

coordenado em escala global pelos Impérios Agroalimentares (PLOEG, 2008). 

Nesse sentido, o processo econômico global assim como a consolidação das 

grandes propriedades monocultoras ligadas à produção de commodities exportáveis 

- produção intensiva de grãos, especialmente milho e soja, e não de comida -, 

apoiam-se no uso corporativo do território (SANTOS; SILVEIRA, 2001). Ou seja, a 

territorialização do capital através da instalação de grandes conglomerados 

capitalistas que imprimem um novo perfil de utilização da renda da terra. Além disso, 

todas estas transformações foram gestadas pelo processo de reestruturação 

produtiva calcado no uso intensivo de ciência e tecnologia responsável pelo aumento 

da divisão técnica e social do trabalho.  

Nesse contexto, a divisão territorial do trabalho que, segundo Santos (1996), 

consiste na repartição de objetos e atividades entre lugares, promovendo sua 

especialização. Funciona como um instrumento de expansão capitalista e condição 

para a acumulação. E é justamente aí que o papel desempenhado pelo Brasil – 

destaca-se o Cerrado que hoje é uma das maiores regiões produtoras de grãos - na 

divisão internacional do trabalho torna-se mais evidente, sendo que o grande 
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interesse dessas empresas é a utilização dos recursos naturais disponíveis19, assim 

como a mão-de-obra a baixo custo e pouco sindicalizada. Dessa forma, o trabalho 

técnico–científico é agora essencial à produção capitalista, pois, sustenta em seu 

modo de produção, a garantia de reprodução do capital para a realização de valor 

das mercadorias. Em contrapartida, no processo de realização deste modo de 

produção, ao produzir a mais–valia20 - quando ocorre a transição da fase de 

produção da mais-valia absoluta21 para a fase de produção de mais-valia relativa22 - 

também produz um sistema de exploração das propriedades naturais e humanas, 

tendo como suporte a ciência. Nesse processo é gerada a estrutura de classes 

(HIRANO, 2001). 

Isso é importante, visto que impôs-se a criação de uma categorial social ao 

sujeito social do campo, o trabalhador assalariado. Na concepção ontológica de 

Lukács, trabalho é a categoria fundante do ser social, é através dele que se realiza a 

existência social, a partir de um conjunto de relações sociais. É um processo no qual 

o homem regula e controla o seu intercâmbio com a natureza, e o objeto de trabalho 

é a natureza ou a natureza modificada, a matéria-prima. Vale ressaltar que a 

modificação da natureza se dá a partir de valores de uso23. Porém, no modo de 

produção capitalista – na forma da divisão do trabalho –, a atividade humana 

transforma-se em trabalho abstrato e alienado (LESSA), ou seja, lhe é alienada a 

possibilidade de autodeterminação. Isso faz mais sentido se considerarmos, de 

acordo com Gaudemar (1977), que o capital produz, explora, faz circular e controla, 

tanto pelo lado da oferta como pela demanda, a força de trabalho como mercadoria: 

                                                 
19

 A ocupação do Cerrado pelo capital transnacional e demais investidores, com políticas de 
incentivo do Estado (MENDONÇA, 2004), cuminou com a contaminação do solo, água, ar, 
da biodiversidade. Desse modo, o agronegócio, ao extenalizar as questões socioambientais 
de seu cálculo de lucro, tem gerado esgotamento dos recursos naturais quando, então, 
expande a sua fronteira agrícola sob novas terras. Pois, como coloca Oliveira (2012), o 
desenvolvimento pautando na exploração capitalista, intensifica a pobreza e a destruição da 
natureza. Esse processo tem causado a destruição do Cerrado.  
20 Para compreensão marxista do funcionamento do sistema capitalista, a mais-valia é 
a essência da luta de classes, fundamentada na interpretação do Lucro. A taxa de lucro 
expressa a proporção real entre o trabalho pago e o não remunerado, e nesse sentido, o 
grau da exploração do trabalho (MARX, 2005). 
21  Aumento da jornada de trabalho sem que o salário tenha um aumento proporcional. 
22 Aumentar da exploração de mais-valia sem alterar o número de horas trabalhadas. Isso 
pode ser feito por meio de melhorias nos processos técnicos de trabalho, que aumentam a 
produtividade, como por exemplo: aquisição de máquinas que tornem o trabalho mais 
rápido, fazendo com que ele produza mais em menos tempo. 
23

 Produtos do trabalho útil, concreto e atendem as necessidades do homem. A 
determinação do valor de uso está relacionada com a utilidade do produto. 
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o mercado de trabalho. O capital tem capacidade de mover os trabalhadores com o 

objetivo de constituir o mercado de trabalho assalariado ou de abastecê-lo onde é 

necessário. A expropriação de terra dos(as) agricultores(as) de base familiar é uma 

das formas de mobilidade de trabalho, quando para sua reprodução, o capital 

controla e produz os fluxos migratórios. Nesse sentido, os trabalhadores se 

deslocam pelas condições impostas inerentes à própria sobrevivência, precisando 

vender força de trabalho, já que, na verdade, tudo é apropriado pelo capitalismo e se 

torna mercadoria: água, terra, o alimento. 

Essa expropriação de terras dos pequenos agricultores(as) é promovida pelo 

processo de modernização da agricultura, sem alteração da estrutura agrária 

brasileira historicamente concentrada24. Diante disso, a questão agrária, seguindo o 

pensamento de Fernandes (2001) está relacionada essencialmente à concentração 

da estrutura fundiária, que repercute no conjunto de problemas relativos ao 

desenvolvimento da agricultura, agropecuária e das lutas de resistência dos 

trabalhadores que são inerentes ao processo desigual e contraditório das relações 

capitalistas de produção que vão se apresentando por meio de características 

diversas nos distintos estágios de desenvolvimento capitalista. Embora fragilizados 

economicamente, muitos deles permaneceram no campo, desenvolvendo 

estratégias de reprodução socioeconômica. Outra parcela, que foi expulsa do 

campo, recorreu aos movimentos sociais de luta pela terra (OLIVEIRA,2012). 

 Cabe destacar que os movimentos são formas de organização social que 

desenvolvem processos que contribuem, decisivamente, por via de pressões 

organizadas, para transformações estruturais na sociedade. Além de terem uma 

ação pedagógica de transformação das pessoas envolvidas. Ou seja, diz respeito a 

organização coletiva que constrói estruturas, desenvolve processos, organiza e 

domina territórios das mais diversas formas (FERNANDES, 2008).  Neste sentido, é 

importante entender que os processos socioespaciais, as ações e os projetos, as 

formas de apropriação do espaço é que formam as dinâmicas da territorialização 

(FERNANDES, 2008). Sob esta ótica, a Freira Agroecológica apresenta-se enquanto 

territorialidade que estabelece redes para o fortalecimento do território da 

agroecologia e da agricultura familiar, como um projeto contra-hegemônico e para 

                                                 
24  De acordo com Martins (2010), “Se a terra fosse livre, o trabalho tinha que ser escravo, 
se o trabalho fosse livre, a terra tinha que ser escreva”. A raiz da concentração fund iária no 
Brasil pode ser identificada na Lei de Terras de 1850. 
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uma outra relação campo cidade. 

A nossa luta é na roça e na cidade/ pra contruir uma nova sociedade./ 
Quem  rouba a terra, rouba a vida do pobre,/ que necessita da terra para 
viver./ A terra é a vida para quem trabalha nela,/ Roubar a terra é fazer o 
pobre sofrer./ Nós smepre somos explorados nos empregos,/da nossa 
força sai o lucro do patrão./ E para ca vai o decreto da morte: salário baixo 
e pouca alimentação./ Mas é na CEBs que os pobres se organizam,/ 
acreditando uns nos outros e na união./ É com os pobres que a igreja vai 
mundando/ e reencontrando o Deus da Libertação. (A luta na roça e na 
cidade, in CPT, 2003). 

 

Anunciado com a formação de um novo sujeito social histórico que elabora 

formas de organização social como meio para lutar por seus direitos, emergem, na 

primeira metade da década de 1970, os novos movimentos sociais, como coloca 

Fernandes (1998). Este posicionamento foi propiciado pela criação de espaço 

comunicativo e político revelado no começo dos anos sessenta, quando começaram 

a surgir as primeiras Comunidades Eclesiais de Base no Brasil (CEBs)25. O objetivo 

do trabalho pastoral era a conscientização sobre a realidade dos participantes. Nas 

bases, alguns sacerdotes se envolviam com o processo de resistência dos 

trabalhadores em torno da questão da terra. 

Neste contexto, estimulados pelo governo ditatorial militar - a partir de 

insentivos fiscais - diversas empresas brasileiras e multinacionais intensificaram o 

processo de expropriação de terras de camponeses. Marcado por muita violência, foi 

denunciado pela igreja. Dessa forma, foi o envolvimento dos sacerdotes com a 

realidade dos trabalhadores e o surgimento da CEBs como espaço de reflexão e de 

socialização política, que modificaram as relações políticas em muitos lugares. A 

partir da ampliação desse processo pedagógico, começou-se a articular ações de 

resistência contra as diversas injustiças sofridas pelo povo, contribuindo na 

organização e na luta dos trabalhadores. Vários movimentos organizados se 

projetaram nesta época, em todas as partes do país, dentre eles, o MST - articulado, 

principalmente, nas regiões sul e sudoeste. 

                                                 
25 A existência desse espaço é desdobramento das profundas mudanças ocorridas em 
partes da Igreja Católica no início dos anos sessenta, com o movimento de renovação da 
igreja pela teologia da libertação. Uma das ações da igreja,  foi a criação da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) em 1975, para dar suporte à causa dos trabalhadores do campo e 
sua organização (Fernandes, 1998).  
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Em 1979 ocorreu a primeira ocupação, na grande fazenda Sarandi, localizada 

no município de Ronda Alta-RS, envolvendo 110 famílias. Assim, o MST foi gestado 

no período de 1979 a 1984, quando realizou-se uma reunião histórica em Cascavel, 

no estado do Paraná. Reuniu representantes de 13 estados, representantes 

sindicais, da CUT, da Associação brasileira de Reforma Agrária (ABRA), da CPT, do 

Conselho Indigenista Missionário (CIMI), na tentativa de discutir e mobilizar a 

população em torno da concretização da Reforma Agrária. Assim, foi configurada a 

nova organização, hoje organizada em 22 estados. Desde a sua constituição 

apresentou uma visão utópica, entendendo a luta pela terra como parte de um 

movimento revolucionário mais amplo, pelo fim do capitalismo, em defesa do 

socialismo.  

Nesse sentido, o MST faz a defesa de um outro projeto de sociedade, 

demarcando um campo político, demarcando um território. Enquanto um movimento 

socioterritorial (FERNANDES, 2000), tem como um de seus principais objetivos a 

conquista da terra de trabalho. Para tanto, assume enquanto estratégia de luta 

popular e de resistência camponesa, a ocupação da terra, já que a constituição 

brasileira prevê a desapropriação de terras improdutivas ou sem uso social, ou onde 

foram cometidos crimes ambientais – no entanto, esse direito não era garantido sem 

a luta organizada, sem pressionar o governo. A organização de uma ocupação 

acontece pela tomada de consciência da realidade em que se vive, na defesa dos 

interesses dos trabalhadores. Que são: a desapropriação do latifúndio, o 

assentamento das famílias, a produção e reprodução do trabalho familiar, a 

cooperação, a criação de políticas agrícolas voltadas para o desenvolvimento da 

agricultura camponesa, etc. 

Nesse sentido, a ocupação é o início de um processo de transformação de 

suas realidades. Outra dimensão desse processo é relativo ao trabalho de base -  

formação política dos militantes (FERNANDES, 2000). Esta é uma estratégia que 

fortalece a organização social, suas lutas e ações, forjando seus militantes e 

quadros, seus intelectuais orgânicos- como diz Gramsci. Trata-se de um espaço de 

educação não formal e que tem referencias com Paulo Freire. Destaca-se que os 

movimentos sociais são vangarda no resgate de metodologias populares. E, por se 

falar em metodologias populares, como diz o poeta Paulo Leminski, “Na luta de 

classes, todas as armas são boas: pedras, noite e poemas”. Nesse sentido, vale 

mensão às místicas, instrumentos fundamentais para manter a organização social 
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viva e capaz de cada vez mais aglutinar homens, mulheres, juventude e crianças na 

resistência e na luta pela transformação da sociedade. 

 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

Tudo aconteceu num certo dia/Hora de ave maria o universo vi gerar/No 
princípio o verbo se fez fogo/Nem atlas tinha o globo/Mas tinha nome o 
lugar/Era terra, terra/E fez o criador a natureza/Fez os campos e 
florestas/Fez os bichos, fez o mar/Fez por fim, então, a rebeldia/Que nos 
dá a garantia/Que nos leva a lutar/Pela terra, terra/Madre terra nossa 
esperança/Onde a vida dá seus frutos/O teu filho vem cantar/Ser e ter o 
sonho por inteiro/Ser sem-terra, ser guerreiro/Com/a missão de semear/À 
terra, terra/Mas apesar de tudo isso/O latifúndio é feito um inço/Que 
precisa acabar/Romper as cercas da ignorância/Que produz a 
intolerância/Terra é de quem plantar/À terra, terra. (Canção da terra, Pedro 
Munhoz. In MCP, 2015) 

 
 A concentração fundiária é um sério problema estrutural no Brasil. Um relatório 

da Oxfam (2019) revelou que 45% das terras agrícolas do Brasil pertencem a menos 

de 1% dos proprietários. É neste contexto que o Movimento dos Trabalhadores Sem 

Terra luta pela reforma agrária desde a década de 1970. Seu repertório de 

ocupações é utilizado como forma de iniciar e conduzir negociações com o INCRA, 

autarquia federal que realiza todas as aaquisições de terras destinadas a Reforma 

Agrária. No caso das políticas de reforma agrária brasileira, onde a obtenção de 

terras para a reforma agrária pode ser feita de diversas maneiras. A mais utilizada e 

conhecida é a desapropriação, seguida do processo de compra e venda.  

 Ao se consolidar um projeto de assentamento, os trabalhadores encontram 

inúmeras dificuldades. Dentre elas, o fato de que a grande maioria das terras 

incorporadas a Reforma Agrária apresentam condições naturais degradadas. 

Constituídas basicamente de pastagens, extensas áreas de monoculturas 

abandonadas e áreas de vegetação nativa degradadas, devido à má gestão dos 

antigos proprietários - motivados pela maximização de lucros em detrimento dos 

recursos naturais. Sendo assim, a degradação ambiental tem exacerbado as 

dificuldades dos assentados em continuar na posse das terras (BRANFORD, 2004). 

 Uma opição poderia ser dar continuidade a lógida do agronegócio que ali 

existia, destinando suas terras aos monocultivos baseados em fertilizantes e 

compostos quimicos. No entanto, este tipo de produção lhes tira a autonomia, na 

medida em que precisam recorrer sempre a produtos do mercado para garantir o 

sucesso da produção, o que lhe geraria dividas pesadas ou, até mesmo, 
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submetendo suas terras e seu trabalho às demandas das empresas do agronegócio 

mais próximas.  

 A saída encontrada pelo movimento, no começo da década 1990, como um 

posicionamento político, foi adotar uma ruptura mais radical e sistemática com a 

agricultura moderna e promover ativamente um modelo alternativo. O caminho foi 

encarar os assentamentos como comunidades de produção camponesa, no qual a 

terra é vista não só como fator para produzir e gerar renda, mas também como 

recurso para melhorar a qualidade de suas vidas. Os assentados, muitas vezes, 

adotam a agroecologia por perceberem que, se não conseguissem recuperar a 

fertilidade do solo, teriam que abandorar seus lotes (BRANFORD, 2004). 

 Assim, de acordo com Branford (2004) no livro Rompendo as Cercas: a história 

do MST, diversas alternativas alternativas foram construidas. Um exemplo é a Rede 

de Sementes Agroecológicas BioNatur, cooperativa que aglutina vários 

assentamentos com produção de de sementes de diversas espécies de hortaliças, 

plantas ornamentais, forrageiras e grãos, em sistemas de base agroecológica. Da 

mesma forma, a loja da Reforma Agrária ou Armazem do Campo, presentes hoje em 

Recife, São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, têm sido uma opção para 

comercialização e valorização dos alimentos da Reforma Agrária. Outra iniciativa foi 

o cultivo de plantas medicinais, fazendo a defesa de que o sistema de saúde dos 

pobres deve sair de experiencias concretas das comunidades - até mesmo como 

forma de resgate dos saberes tradicionais e como forma de reduzir os gastos com 

produtos farmaceuticos. Desse modo, pautaram e construiram um plano nacional de 

saúde para o MST, em que a base é a agroecologia. 

 Outra materialização desta postura política é a existência da Escola Latino 

Americana de Agroecologia (ELAA), localizada no Assentamento Contestado, 

comunidade do MST, no município da Lapa-PR. De acordo com o site da ELAA, esta 

é uma iniciativa da Via Campesina que recebe militantes da América Latina e Caribe 

para que possam aprender e disseminar agroecologia. A Escola surgiu em 2005 e 

oferta os cursos de Tecnologia em Agroecologia, Licenciatura em Educação do 

Campo e Ciências da Natureza e Agroecologia, organizados a partir da pedagogia 

da alternância. A proposta de educação da ELAA está calcada na educação popular 

de Paulo Freire, articulando conhecimento científico e popular,  em uma perspectiva 

materialista-histórica. Sua grande riqueza é propiciar a troca de saberes entre os 

povos da América Latina. 
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Movimento Camponês Popular 

Camponês, as sementes crioulas são tuas, é um pedaço teu, /Roubar-te 
as sementes é como te roubar um pedaço do teu corpo, /Tirar as 
Sementes de teus cuidados é tirar a tua dignidade, a tua liberdade, a tua 
identidade, os teus saberes,/ te tirar o conhecimento mais valoroso que 
teus ancestrais deixaram./Tirar as sementes de teus cuidados é como tirar 
a tua própria vida. /É tirar teus sonhos, tuas expectativas, é tirar parte de 
teus saberes.qTuas vontades, é tirar o que tem de mais bonito da terra, é 
te tirar o alimento./ É tirar de ti e de todos outros homens e mulheres a 
liberdade de viver. /É tirar tua voz, teu grito./É querer tirar tua missão de 
produzir comida, de matar a fome de todos os povos./Camponesa, as 
sementes crioulas são tuas./É tua como de de ninguém,/ é tua porque se 
cultivada, multiplica muitas vezes e vira semente outra vez,/ Jovens as 
sementes crioulas são tuas, /Elas carregam poema, a música, a ousadia e 
a rebeldia que você carrega./Mesmo em solo duro, se plantada resiste e 
insisti em se multiplicar./Arancar as sementes daqui, dos teus cuidados, /É 
decidir o teu futuro, é te arrancar o que te mantem em pé./Te sustenta com 
vida, /Roubar-te as sementes é arrancar as forças dos teus braços,/E tu 
camponês, não poder lavar tua terra./E assim eles fizeram, aqueles 
ladrões de vida, ladrões de histórias, ladrões de saberes./Vieram aqui no 
teu quintal, no teu fumeiro,/Arrombaram a tua casa e pegaram o que tu 
camponês, tinha de mais especial, tuas sementes./Vieram na calada da 
noite sem que tu percebesse,/Depois começaram a vir no clarão do 
dia./Cada hora e cada vez que eles vinham, /Se especializavam melhor em 
como nos roubar em silêncio. /Eles lá, os ladões dos sentimentos teu 
camponês, /Modificaram as sementes do teu paiou,/Fazendo aquelas 
sementes de vida,/Virar símbolo do capital no campo, /Aquilo que para ti 
representava alimento saudável, fartura, dispensa cheia, alegria, 
sentimento, partilha e festas./Para eles camponês significa dinheiro, 
ganância, capital internacional, lucro acima da vida. /Por isso, camponês, 
atice a tua memória, /Lembrem da tua dignidade em tempos 
atrás./Levanta-te de teu acento e não aceites que apanhem o restinho de 
sementes que ainda estão em teu cuidado./Que elas possam ser o fogo 
que sobrado se esparrame e multipleque em cada canto,/onde tenha gente 
como a gente,/ que acredita que as Sementes não se mata, como não se 
mata o sol./ Que as sementes não se mata, como não se mata a lua e a 
sua dança (Sementes Crioulas, Tabata Neves Rosa. In MCP, 2015).  

O processo de modernização agrícola que desencadeou a Revolução 

Verde teve como objetivo aumentar a produção agrícola, em função do qual se deu o 

desenvolvimento de pesquisas em sementes, fertilização do solo, etc. Assim, esteve 

associado à empresas de biotecnologia que desenvolveram tecnologia aplicada às 

sementes para melhorar os resultados da colheita e, até mesmo, obter outras 

variedades. Atualmente, duas tecnologias estão colocadas aos(as) agricultores(as) 

de um modo geral: as sementes híbridas e transgênicas - os organismos 

geneticamente modificados incorporados aos monocultivos. De acordo com Ribeiro 

(2017), as sementes transgênicas são aquelas que receberam genes de diferentes 

organismos (animais, vírus e bactérias), com o objetivo de adquirir alguma 
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característica “desejada” destes seres, como por exemplo: apresentar propriedades 

tóxicas em insetos, adquirir resistência ao glifosato (herbicida usado nas lavouras 

para controle de plantas espontâneas). A utilização de sementes transgênicas tem sido 

cada vez mais presente nas lavouras brasileiras, seja pelo menor custo de produção ou 

pela praticidade no manejo das culturas. Os principais cultivos transgênicos têm sido a 

soja e o milho.  

Já as sementes híbridas, são resultado da polinização induzida de plantas da 

mesma família, porém de variedade diferente. São selecionadas devido a suas 

características desejadas, visando uma planta com alto vigor e produtividade. São 

mais homogêneos, o que possibilita a maior eficiência na aplicação de tecnologias - 

o que se torna necessário já que são altamente suscetíveis às pragas e doenças. Ou 

seja, para alcançar estes resultados é necessário a adoção completa do pacote 

teconógico: sementes, fertilizantes e agrotóxicos. Além disso, após apresentarem 

seu vigor máximo no primeiro plantio, há uma esterilização parcial das sementes 

colhidas, sendo necessária a compra anual destas. Por este motivo, é também 

conhecida como semente terminator, semente estéril ou semente suicida. Existe 

muito interesse por parte das empresas produtoras de sementes em produzir 

sementes híbridas, uma vez que os(as) agricultores(as) terão de comprar sementes 

novas sempre que for plantar. Trata-se de uma espécie de patente biológica 

(RIBEIRO, 2017). 

As empresas multinacionais que hoje dominam a produção dessas sementes 

eram, primeiramente, especializadas na produção de herbicidas, inseticidas e 

fungicidas. De modo que, um dos objetivos das pesquisas com sementes 

geneticamente modificadas é favorecer a venda de seus próprios produtos de 

agrotóxicos e insumos. Além disso, o número de empresas de sementes e 

agrotóxicos é cada vez menor devido a fusões, como o exemplo, a compra da 

Monsanto pela Bayer, em 2018. Assim, este mercado ficou praticamente dividido em 

quatro grandes grupos: Dow DuPont, Bayer, Syngenta, BASF. Desse modo, criam-

se poderosos conglomerados empresariais que têm o controle e poder sobre o 

mercado das sementes, definindo preços e até o que é produzido em cada local. Ou 

seja, tem-se um processo de oligopolização do espaço agrícola, culminando na 

organização de um novo modelo econômico, técnico e social de produção. Diante 

disso, Santos e Glass (2018), concluem que o projeto hegemônico do capital para o 
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campo apresenta caráter concentrador não apenas sobre as terras, mas também 

sobre todas as etapas relacionadas ao complexo agroindustrial.  

 Em síntese, a partir de processos técnicos-científicos26, a qualidade e os 

aspectos naturais do alimento são substituídos por uma produção em larga, em que 

o objetivo da monocultura é produzir mercadorias e não comida.. Nesse sentido, o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, em sua publicação Construindo o 

Caminho (2001), e Shiva (2002), alertam que os cultivos de organismos 

geneticamente modificados podem interagir no meio eliminando insetos e 

microorganismos benéficos ao equilíbrio ecológico. E, também, provocando perda da 

diversidade genética a partir da exclusão das variedades locais e/ou tradicionais 

selecionadas historicamente pelos(as) agricultores(as). Por fim, o cultivo de 

transgênicos e híbridos significa a perda da autonomia camponesa e uma maior 

dependência destes às empresas multinacionais. Como diz Porto-Gonçalves (2006), 

a monocultura de alimentos apresenta em si mesma uma negação da (agri)cultura. 

Nesse sentido, as sementes crioulas são, em si mesma, instrumentos da luta 

política e resistência dos grupos camponeses e símbolo de sua diversidade. No 

momento em que estes são impedidos de possuir, reproduzir e distribuir estas 

sementes, também são privados de sua própria existência enquanto povos dos 

campos, águas e florestas. A soberania alimentar acaba por envolver a discussão 

sobre o uso das sementes crioulas e está para além da segurança alimentar e 

nutricional (SAN), pois envolve a capacidade das populações no campo produzirem 

seu próprio alimento e ter o controle sobre a sua alimentação e o abastecimento 

local (SANTILLI, 2009). 

As sementes crioulas constituem um parte da identidade dos grupos 

camponeses e carregam consigo a história e a cultura lugares. É por meio dessas 

variedades que conhecimentos tradicionais são passados entre as gerações, o 

alimento consumido pelas famílias torna-se seguro e compatível com a realidade 

sociocultural da região, as atividades desenvolvidas tornam-se mais diversificadas e 

a agrobiodiversidade é preservada (RIBEIRO, 2017). Enfim, a produção de 

sementes crioulas está presente na realidade das comunidades e dos grupos 

camponeses como modo de garantir a identidade, autonomia, reprodução social e, 
                                                 
26

 Como referência a Santos (2008), compreendendo a Revolução Verde em um contexto de 
Globalização. Caracterizada, então, pelas revoluções tecnológicas que promovem uma 
crescente substituição dos objetos técnicos por objetos culturais e naturais, promovida por 
uma política implementada através da ação das grandes corporações. 
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consequentemente, a continuidade das famílias no campo. Os movimentos sociais 

têm absorvido as demandas das comunidades camponesas na luta pela defesa das 

sementes crioulas, por alimentos mais saudáveis e pelo direito de posse das 

sementes crioulas. No estado de Goiás, entre os anos de 2008 e 2009, o Movimento 

Camponês Popular (MCP) assume a liderança de projetos com as sementes crioulas 

(MACHADO, 2014). 

 O Movimento Camponês Popular é composto por trabalhadores rurais, sendo 

eles pequenos proprietários, parceiros, arrendatários, posseiros, etc, os quais 

articulam-se na luta por uma sociedade melhor, em torno de uma agricultura 

soberana e popular. Preocupa-se com a produção de comida saudável, sem 

utilização de agrotóxicos, transgênicos ou qualquer outra forma de envenenamento 

humano ou do meio ambiente. Foi criado em 2008, mas isso não significa que 

iniciaram a trajetória neste momento, pois muitos de seus militantes são ex 

integrantes do Movimento dos Pequenos(as) agricultores(as) (MPA).  

 Uma das linhas de ação do movimento é o “fortalecimento das ações de 

resgate, multiplicação e melhoramento das sementes crioulas”, contanto com um 

banco de sementes (RIBEIRO, 2017). Por meio da mobilização social, da luta por 

uma alimentação saudável, pela preservação dos hábitos e costumes e a autonomia 

dos povos camponeses, o movimento tem articulado o acesso dos(as) 

agricultores(as) às políticas públicas, como o PAA Aquisição de Sementes e Mudas 

(PAA Sementes) estimulando a comercialização e a introdução das sementes em 

ambientes de vulnerabilidade socioeconômica. O movimento apresenta as matrizes 

para a produção das variedades crioulas e fornece aos(às) produtores(as) 

interessados espaços para as trocas das sementes e mudas. Já foram produzidas e 

distribuídas cerca de 800 toneladas de sementes crioulas em Goiás e em outros 

estados, inclusive o movimento possui uma parceria com pesquisadores da 

Embrapa Cerrado para realização de pesquisas de produtividade e melhoramento 

das sementes crioulas. Em 2011, realizou a “Feira e Festa das Sementes, Mudas e 

Raças Crioulas em Defesa da Biodiversidade” e o “Seminário Biodiversidade e 

Sementes Crioulas” na Universidade Federal de Goiás – Campus Catalão 

(MENDONÇA, 2012).  

 O movimento também destaca-se pela luta por Moradias Camponesas, que foi 

considerado um dos melhores projetos de moradia rural do país pelo governo 

federal, pois têm conseguido abarcar a totalidade da unidade camponesa. Além da 
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casa, o projeto propõe a melhoria da renda da família com a produção de sementes 

de variedades crioulas, da alimentação com a implantação ou melhoramento do 

pomar, hortaliças (ALVES; COSTA, 2012).  

 Diante disso, está colocado que o MST e o MCP forjam novos militantes e 

dirigentes políticos, qualificando o debate de temas, tais como: a luta pela terra e 

pela reforma agrária, o respeito à biodiversidade, pela participação política das 

mulheres, a permanência no campo e a sucessão rural familiar. Por tanto, a 

territorialização contra-hegemônica do capital (BATISTA, 2014) construída e 

exercida por estes movimentos ocorre desde seus posicionamentos políticos e suas 

linhas estratégicas, suas ações e lutas de enfrentamento, sua forma organizativa e 

suas políticas de formação, forjando a consciência de sua própria classe. Assim, 

constróem um projeto distinto para o campo, baseado na Soberania Alimentar e na 

Agroecologia. 

2.3  Localizando as comunidades: caracterização socioeconômica 
 

Já negaram tudo que bem pouco resta/ nova teoria já dizem que tem/ 
tentam iludir os que tudo fazem/ para que se acomodem e parem também/ 
Qualquer discurso já é uma ameaça/e se for na praça correndo já vem./ 
Não andamos muito mas sabemos agora./ Já disse o poeta “ quem sabe 
faz a hora” e não se espera por quem já não vem. Já disse o homem que 
depois morreu e ficou na memória/ que existe uma coisa na roda da 
história que uma camada pra trás quer rodar./ mas estes não servem pra 
pôr suas mãos nesta manivela ficarão à margem olhando da janela a luta 
do povo esta roda girar. O que os outros fizeram já não vale nada/ já não 
sabem mais mesmo o que dizer. / Querem construir nova sociedade/ 
buscando no voto o sonhado poder. / A luta de classes “já não existe” / 
mas quem faz resiste e procura vencer. Por mais que se queira 
transformar em nada/ saibam que a história é como a madrugada/ quem 
acorda cedo faz o amanhecer (Manter a esperança, in CPT, 2003). 

 
 Diante o entendimento dos projetos de sociedade defendido pelo movimentos 

sociais que controem a Feira Agroecológia na UFG, é chegado momento de adentrar 

na materialização disso. Este subcapítulo cumpre a função de estabelecer um 

entremeio entre o contexto em que se localizam as comunidades dos(as) 

agricultores(as), buscando focalizar os aspéctos sócioeconômico. Para, finalmente, 

chegar às comunidades, compreendendo as territorialidade que constroem seus 

agroecossistemas. 

 Por tanto, os grupos de agricultores de base familiar que constróem a Feira 

Agroecológica na UFG (ponto 1) estão localizados na Comunidade João de Deus 
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(ponto 3) em Silvânia, organizados pelo Movimento Camponês Popular (MCP) e no 

Assentamento Canudos (ponto 2), organizado pelo Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST) – municípios de Palmeiras de Goiás, Campestre e Guapó – 

todos no estado de Goiás, como mostra o mapa de localização abaixo (Figura 3). 

Figura 3: Mapa de localização das comunidades dos(as) agricultores(as) em 

relação à Feira Agroecológica na UFG 

 

Fonte: IMB – SEGLAN e SIC GO. Organizado pela autora. 

 

 A área rural da Região Metropolitana de Goiânia (RMG) corresponde à 84% da 

área. Deste, 82% são pequenas propriedades e 2% da população. Na região, existe 

um único assentamento, localizado em Guapó, que é parte do assentamento 

Canudos, com 329 famílias alocadas em três municípios: Guapó, Campestre de 

Goiás e Palmeiras de Goiás. O Assentamento Canudos resultou da conquista da 

Fazenda Palmeiras, depois de diversas ocupações (a primeira ocorrida em 1997 e a 

última em 1999 - ano da publicação do decreto que considera a área passível de 

desapropriação por interesse social para reforma agrária, perfazendo um total de 5 



55 

 

 

ocupações) realizadas pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra ao 

longo da GO-060, próximos ao distrito de Posselândia (HORA, 2019). Palmeiras de 

Goiás e Campestre de Goiás encontram-se na Microrregião do Vale do Rio dos Bois 

e na Mesorregião Sul Goiano. Já Guapó pertence a Microrregião Goiânia e à 

Mesorregião Centro Goiano. De acordo com IBGE Cidades (2017), a extensão 

territorial dos municípios são as seguintes:  Palmeiras de Goiás (1545,05 km²), 

Guapó (518,65 km²), Campestre de Goiás (274,11 km²). Suas terras são banhadas 

pelos rios dos Bois, a leste, e Turvo, a oeste, além de inúmeros outros córregos. 

Fazem fronteira entre si e limitam-se ao norte com os municípios de Anicuns, 

Nazário e Firminópolis; ao sul com Jandaia, Edéia, Paraúna e Mairipotaba; a leste, 

com os municípios de Trindade e a oeste, o de Paraúna. Para chegar ao 

Assentamento Canudos, são importantes vias de acesso a GO-050 que liga Goiânia 

à Palmeiras de Goiás, perfazendo 86,8 km em 1 h 25 min. Também  a BR-060  que 

dá acesso a Guapó - onde tem entrada para o Assentamento - que culmina na GO-

156 que  liga a cesarina a Palmeiras, percorrendo um total de 101 Km em  

aproximadamente 1 h 31 min. As estradas vicinais que levam ao assentamento são, 

em geral, boas, exceto no período da chuva é preciso fazer caminhos alternativos 

para evitar atolamento. Importante destacar que não há conexão entre as partes do 

Assentamento, sobretudo na época da chuva, pois são divididos pelo Rio dos Bois. 

Dessa forma, o acesso se dá a partir dos respectivos municípios em que a área 

situa-se. 

 Já a Comunidade João de Deus, localiza-se em Silvânia, encontra-se a 85 

quilômetros da Capital do estado. Pertence a Microrregião Pires do Rio e à 

Mesorregião Sul Goiano. De acordo com IBGE Cidades (2017), a extensão territorial 

de Silvânia é 2.349,384 km², limitando-se ao norte, com os municípios de Abadiânia 

e Corumbá de Goiás; ao sul, com Cristianópolis e Bela Vista de Goiás; a leste, com 

Luziânia, Vianópolis e Orizona; a oeste, com Bela Vista de Goiás, Leopoldo de 

Bulhões e Anápolis. É regularmente irrigado, contando com os seguintes cursos de 

águas de importância: rio Corumbá, que serve de divisas com o Município de 

Corumbá de Goiás; rio dos Bois que corre nas divisas com Vianópolis, contando 

diversos afluentes; rio Piracanjuba –  que nasce no território de Silvânia e passa 

atrás da casa da farinha da comunidade João de Deus, que nasce no território de 

Silvânia - serve também de divisas com Vianópolis e Orizona; ribeirão das Antas, 

afluente do rio Corumbá, divisas com o Município de Abadiânia. Para chegar ao 
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município, são importantes vias de acesso: BR-457, perfazendo 85,2 km em, 

aproximadamente, 1 h 24 min; ou via BR-060/BR-153 e GO-330, perfazendo 108 km 

em 1 h 34 min (108 km), no entanto este trajeto possui pedágios. Da sede municipal 

até a comunidade João de Deus são aproximadamente 25 km estrada de terra. As 

estradas vicinais, que levam ao assentamento são, em geral, boas, no entanto, na 

época da chuva é perigoso atolar. De acordo com o Incra, Superintendência 

Regional Goiás (2017), a Comunidade João de Deus tem uma área de 

335.1234Km², com 17 famílias assentadas em 12/05/1987. Além disso, em Silvânia 

são encontrados outros dois assentamentos: PA São Sebastião com 33 familias 

assentadas em 18/12/1997 e o PA Buriti com 14 famílias assentadas em 21/09/2009, 

e a Comunidade Quilombola Almeidas, certificada em 2005, com aproximadamente 

40 famílias.   

De acordo com o IBGE cidades (2018) foi possível organizar a tabela 1, com a 

população total de cada um dos municípios, bem como a população masculina e 

feminina.  

Tabela 1: População total e por gênero nos municípios em estudo, 2010. 

Municípios Total Feminina Masculina 

Campestre 
de Goiás 

3387 1615 1772 

Guapó 13976 6970 7006 

Palmeiras de 
Goiás 

23338 11819 11519 

Silvânia 19089 9807 9282 

Fonte: Censo demográfico do IBGE, 2010. 
 

Ao relacionar os dados entre a população e a superfície do território – em km², 

temos  a densidade demográfica dos municípios: Palmeiras de Goiás (15,1 hab/km²), 

Guapó (27 hab/km²), Campestre de Goiás (12,36 hab/km²) e Silvânia (8,14 hab/km²). 

Para acrescentar na leitura da tabela acima, elaboramos a tabela (2) que retrata a 

população urbana e rural em uma série histórica, que nos permite uma leitura mais 

aprofundada. 

 

Tabela 2: Evolução da população Rural e Urbana nos municípios em 

estudo, série histórica 1991-2010. 
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Municípios 
População Rural População Urbana População Total 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

Campestre 
de Goiás 

905 1.179 1.011 1.411 1.988 2.376 2.316 3.167 3.387 

Guapó 3.194 3.947 2.643 8.249 9.916 11.333 11.443 13.863 13.976 

Palmeiras 
de Goiás 5.441 4.322 4.172 11.194 13.500 19.166 16.635 17.822 23.338 

Silvânia 7.450 7.392 6.420 8.208 10.353 12.669 15.658 17.745 19.089 
Fonte: Censo demográfico do IBGE, 1991, 2000 e 2010. 

 
Com relação à população urbana, observa-se nos dados que houve 

crescimento considerável em todos os municípios, destacando-se Campestre de 

Goiás que praticamente dobrou sua população em área urbana. Isso é um desafio 

às questões de planejamento. Já os dados da população rural de Guapó, Campestre 

e Palmeiras referente ao ano 2000 apresentam um aumento considerável, relativo 

ao processo de assentamento das famílias do MST no PA Canudos. No entanto, é 

possível confirmar o decréscimo no quantitativo da população rural entre 2000 e 

2010. Isso acontece na medida em que são implantadas uma série de empecilhos 

estruturais, dentre os quais destacamos acesso a políticas públicas para produção, 

para a comercialização, para a educação contextualizada, acesso a serviços de 

qualidade, entre outros que são condicionantes a permanência da população no 

campo. Ressalta-se que os processos de deslocamento campo-cidade são 

influenciados pela intensificação da industrialização na economia e 

consequentemente da industrialização no campo, aportado pelo agronegócio - que 

apresenta um projeto de esvaziamento do campo e que vem permitindo, 

paulatinamente, o aumento da concentração fundiária.  

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é utilizado por diversos órgãos 

oficiais para classificar os lugares pelo seu grau de "desenvolvimento humano". O 

IDH varia de 0 a 1, sendo 0 muito pouco desenvolvido e 1 altamente desenvolvido. A 

partir da última divulgação do IDH-em 2010, temos Campestre de Goiás (0,653), 

Guapó (0,697), Palmeiras de Goiás (0,698), e Silvânia (0,709), apresentando o 

melhor IDH entre os municípios. Para chegar a estes números são levados em 

consideração os dados sobre renda, longevidade e educação, que serão analisados 

a seguir. 

De acordo com o IBGE (2010) foi possível organizar a tabela (3) referentes a 
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taxa de analfabetismo e taxa de escolarização em cada um dos municípios, onde é 

possível constatar o menor índice de analfabetismo em Silvânia (10,52%) e o maior 

em Campestre de Goiás (16,38%). Os melhores índices de escolarização são 

encontrados em Palmeiras de Goiás (96,9%) e Silvânia (97,40%). 

Tabela 3: Taxa de Analfabetismo e taxa de escolarização nos municípios, 

2010. 

Taxa de Analfabetismo (25 anos ou +) 
Município Taxa 

Campestre de Goiás 16,38% 
Guapó 13,20% 

Palmeiras de Goiás 12,29% 
Silvânia 10,52% 

Taxa de Escolarização (6-14 anos) 
Município Taxa 

Campestre de Goiás 97,70% 
Guapó 96,80% 

Palmeiras de Goiás 96,90% 
Silvânia 97,40% 

Fonte: IBGE, 2010. 
 

 O indicador Expectativa de Anos de Estudo também sintetiza a frequência 

escolar da população em idade escolar. Mais precisamente, indica o número de 

anos de estudo que uma criança que inicia a vida escolar no ano de referência 

deverá completar ao atingir a idade de 18 anos. O Atlas de Desenvolvimento 

Humano (2013) apresenta que entre 2000 e 2010, indica que a expectativa de anos 

de estudo em Goiás passou de 9,04 anos para 9,72 anos. Em Campestre de Goiás 

saltou de 8,92 anos para 9,51 anos. Em Guapó passou de 7,88 anos para 9,44 anos. 

No município de Palmeiras de Goiás passou de 9,47 anos para 9,22 anos, o único 

que apresentou o índice inverso, o que pode ser explicado pelo deslocamento para 

estudar em outros municípios com melhor infraestrutura, ou do próprio processo de 

migração campo-cidade. Por fim, em Silvânia saiu de 8,81 anos para 10,12, sendo o 

mais representativo. Além disso, a partir dos dados do Censo Educacional do INEP 

de 2018, foi possível elaborar a tabela (4), referente ao número de matriculas no 

ensino fundamental (EF) e no ensino médio (EM) nas escolas tanto da rede 

estadual, rede municipal e escolas privadas, assim como a quantidade de 

estabelecimentos de ensino em cada um dos municípios. 
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Tabela 4: Número de matriculas e estabelecimentos de ensino nos municípios, 

2018. 

Municípios 

Número de 
Matrículas 

Qtd 
estabelecimentos 

EF EM EF EM 

Campestre 
de Goiás 

488 126 2 1 

Guapó 2.115 345 9 3 

Palmeiras 
de Goiás 

3.664 1.021 13 4 

Silvânia 2.639 725 12 3 
Fonte: INEP – Censo Escolar da Educação Básica 2018, Sinopse Estatística da Educação 

Básica. 
 

Além disso, em Canudos, a partir de articulação do movimento com as 

respectivas prefeituras no qual cada área do assentamento se localiza, inicou a 

construção de 3 escolas dentro do assentamento. No entanto, com mudanças de 

governo os projetos foram abandonados e atualmente encontra-se apenas as 

estruturas do que seriam as escolas. Isso é reflexo de uma política nacional de 

fechamento das escolas rurais e do campo, substituindo por ônibus escolares que 

levam as crianças para as escolas na cidade.  

Diante deste contexto, foi possível constatar nos trabalhos de campo que 

muitos jovens do Assentamento buscam a Escola Família Agrícola da cidade de 

Goiás ou a Escola Família Agrícola de Orizona, que está localizada próximo ao 

município de Silvânia. Além disso, no Assentamento Canudos existem 

parcelas/unidades produtivas modelo, que são aquelas que receberam e recebem 

cursos do SENAR, cujos agricultores(as) são mobilizadores desta instituição dentro 

do Assentamento, como é o caso do Mozart. Já o seu irmão, Luiz Fernando, é 

discente da turna de Agronomia para Beneficiários do Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária (PRONERA/INCRA) na UFG. Tudo isso relativo a 

uma educação contextualizada e profissionalizante para com os sujeitos do campo, 

discussão que retornaremos adiante. Além dos indicadores da educação básica e 

profissionalizante, foi possível identificar a presença da campus da Universidade 
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Estadual de Goiás (UEG), tanto em Palmeiras de Goiás, como em Silvânia.  

Isso é interessante na medida em que muitos(as) agricultores(as) e agricultoras 

acessam as políticas públicas do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE). Sobretudo diante da presença de cooperativas de produção: a Cooperativa 

Mista da Agricultura Camponesa no Cerrado (Comacc), que possui sede no 

município de Palmeiras de Goiás e a Cooperativa Mista de Produção Agropecuária 

Familiar (Coompraf), com sede em Campestre de Goiás, e Cooperativa Mista da 

Agricultura Familiar do Centro Oeste (Coompcerto) que fica em Guapó, a 

Cooperativa que congrega mulheres do Assentamento Canudos denominada 

Guerreiras de Canudos, etc. Além de várias associações e outras formas de trabalho 

coletivo, por meio dos quais pode se  garantir uma boa tabela de alimentos. 

De acordo com o relatório do extrato de contrato da Chamada Pública 

organizada pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte de cada município, o 

PNAE em Palmeiras de Goiás contemplou pelo menos 6 DAP individual de 

assentados de Canudos, além de cooperativas. Já os municípios de Campestre de 

Goiás e Guapó não realizaram chamada pública em 2019. Em Guapó a última 

chamada publica para PNAE ocorreu em 2017. Em Silvânia foi realizada chamada 

pública em 2019, mas não contemplou moradores da Comunidade João de Deus.  

Em continuidade, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais (ou 

seja, o percentual dessa população economicamente ativa) e sua taxa de 

desocupação (ou seja, o percentual da população economicamente ativa que está 

desocupada), estão muito relacionadas às oportunidades de estudos. De acordo 

com o Atlas de Desenvolvimento Humano (2013), foi possível elaborar a tabela (5).  

Tabela 5: Taxa de atividade e taxa de desocupação por municípios entre 2000 e 

2010. 

Municípios 
Taxa de Atividade Taxa de Desocupação 

2000 2010 2000 2010 

Campestre de 
Goiás 

65,51% 58,64% 9,37% 5,31% 

Guapó 64% 67,03% 9,96% 3,485 
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Palmeiras de 
Goiás 

63% 74% 8,97% 4,98% 

Silvânia 61,66% 72,40% 9,03% 3% 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013. 

 
 A partir da tabela observa-se que a taxa de atividade cresceu e que a taxa de 

desocupação decresceu em todos os municípios entre os anos de 2000 e 2010, com 

exceção de Campestre de Goiás que teve uma queda relativamente significativa nas 

taxas de atividade da população em idade economicamente ativa. O mesmo não 

pode ser percebido na taxa de desocupação do município, que diminuiu 

significativamente, acompanhando os outros municípios. Uma resposta para isso 

pode ser o movimento migratório da população de Campestre para municípios 

vizinhos com mais oportunidades de estudos, emprego e renda.  

 Diante disso, acrescemos a caracterização dos municípios com os aspéctos 

econômicos. A leitura do PIB é importante pois o mesmo representa a soma (em 

valores monetários) de todos os bens e serviços finais produzidos nos municípios, é 

um dos indicadores mais utilizados na macroeconomia com o objetivo de quantificar 

a atividade econômica de uma região. Dentro desse recorte, o Valor Adicionado 

Bruto (VAB) a preços básicos correspondem às saídas de mercadorias mais 

prestação de serviços de transporte e de comunicações, deduzidas as entradas de 

mercadorias e insumos utilizados em serviços e constitui componente fundamental 

para a composição do Produto Interno Bruto – PIB dos municípios. Nesse sentido 

elaboramos a tabela (6) que apresenta o PIB setorizado por segmentos econômicos 

em cada um dos municípios.  

Tabela 6: Produto interno bruto a preços básicos, total e por setor da 

economia - PIB (R$ MIL), 2016. 

Setores 
Campestre 
de Goiás 

Guapó 
Palmeiras 
de Goiás 

Silvânia 

Serviços 13.063 68.981 270.490 224.487 

Indústria 2.599 16.741 262.210 33.093 

Imposto 2.900 12.280 83.978 42.415 

Agropecuária 14.454 23.133 105.485 236.495 
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Administração 
Pública 

15.744 50.914 101.424 83.542 

Total 45.820 159.769 739.609 577.616 

Fonte: Instituto Mauro Borges, 2016. 

 
A partir da tabela constata-se que Palmeiras de Goiás e Silvânia são os 

municípios com maior dinamismo econômico dentre os municípios. Quando se 

analisa os valores adicionados brutos a preços básicos dos setores da economia, 

percebe-se que os maiores valores são encontrados em Serviços e Indústria, 

seguido da Agropecuária no caso de Palmeiras de Goiás. Em Guapó os maiores 

valores são referentes a Serviços e Administração Pública, seguido da Agropecuária. 

Campestre de Goiás apresenta maior movimentação em Administração Pública 

seguido de Agropecuária. Por fim, destaca-se Silvânia com grande 

representatividade no setor Agropecuário. Para acrescentar nesta leitura, 

abrangendo dados de emprego e renda, baseados nos dados da plataforma RAIS 

(2017), organizamos a tabela (7) que apresenta dados relativos a quantidade de 

estabelecimentos de acordo com o setor da economia que ocupam os trabalhadores 

nestes municípios.  

Tabela 7: Quantidade de Estabelecimentos por Setor da Economia nos 

municípios em estudo, 2018. 

Municípios Indústria 
Construção 

Civil 
Comércio Serviços Agropecuária Total 

Campestre de 
Goiás 

6 0 9 12 36 63 

Guapó 20 8 46 34 77 185 

Palmeiras de 
Goiás 

46 20 141 120 183 510 

Silvânia 37 7 125 99 292 560 

Total 109 35 321 265 588 1318 
Fonte: RAIS, 2018. 

A partir da leitura da Tabela é possível verificar que o setor da economia com 

maior número de estabelecimentos nos municípios é a Agropecuária, em 

consequência, é também o setor que enquadra a maior parte dos trabalhadores 

nestes municípios. Para complementar a análise com uma compreensão da 
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dimensão social do trabalho analisa-se na sequência dados referentes à renda e 

emprego nos municípios. O primeiro dado apresentado é a quantidade de 

movimentações e empregos formais gerados em até dezembro de 2018, 

disponibilizado pelo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED). 

Para aproximar-nos das questões sociais, são apresentados os dados de emprego 

vinculado às categorias masculino e feminino disponibilizado pelo MTE e CAGED 

(2017), onde fica demonstrado que os números de movimentações para homens são 

muito maiores do que para mulheres. Isso é interessante, sobretudo diante do perfil 

dos(as) agricultores(as) familiares que constróem a Feira Agroecológica da UFG: 

majoritariamente feminino (Tabela 8).  

Tabela 8: Número de pessoas admitidas e demitidas na AE, por gênero (2018) 
 

Municípios 
Admitidos Desligados Total Total 

Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Total 

Campestre 
de Goiás 

12 4 7 1 19 5 24 

Guapó 33 11 31 11 64 22 86 

Palmeiras 
de Goiás 

179 57 143 62 322 119 441 

Silvânia 79 33 98 57 177 90 267 
Fonte: MTE/SPPE/DES/CGET - CAGED (dez, 2018). 

Os dados podem revelar os desafios às questões de gênero nos municípios e 

em todo o Brasil. Tal fato tende a acontecer por conta das oportunidades nem 

sempre equiparadas de vagas no mercado de trabalho para ambos os sexos. 

Verifica-se que em todas os municípios o número de mulheres contratadas é bem 

menor do que o número de homens. Os desligamentos seguem a mesma lógica, 

uma vez que: como o número de mulheres contratadas é menor, o número de 

desligamentos também tende a ser menor.  É desafio também a equiparação de 

salários entre os gêneros, em diversos municípios brasileiros já foi identificada a 

discrepância de salários para a mesma função/qualificação em decorrência apenas 

do gênero dos(as) trabalhadores(as). Com o objetivo de compreender melhor as 

remunerações dos empregos nos municípios, apresenta-se a Tabela (9), organizada 

por categoria de gênero e etnia nos municípios estudados. 

Tabela 9: Valor médio da renda mensal, por gênero e etnia nos municípios, 
2010. 
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Rendimento Mensal 
Campestre de 

Goiás 
Guapó 

Palmeiras de 
Goiás 

Silvânia 

Masculino 788,00 1388,00 1140,00 1330,00 
Feminino 607,00 630,00 683,00 784,00 
Amarelo 806,00 1139,00 858,00 4179,00 
Branco 974,00 1782,00 1037,00 1266,00 
Pardo 722,00 804,00 933,00 879,00 
Preto 668,00 812,00 725,00 969,00 

Indígena  - 700,00 774,00  - 
Fonte: IBGE, 2010. 

 A partir desses números observamos que os melhores salários são 

recebidos por homens brancos. Os piores recebidos por mulheres e negros, o que 

confirma a não equiparação em termos de emprego quando se considera o gênero e 

etnia. Ou seja, o capitalismo, enquanto um modo de produção, sempre utilizou-se da 

força de trabalho desses sujeitos para a acumulação do capital. Sendo assim, dentro 

da fórmula trinitária do capital encontramos a tríade estrutural do capital em nosso 

país: latifúndio, o racismo e o patriarcado, em consequência, estamos em uma 

sociedade de classes 

Nesse sentido, dando continuidade a caracterização socioeconômica dos 

municípios, por fim, faz-se necessário o entendimento da estrutura fundiária dos 

municípios. Uma vez que o modo de ocupação do território brasileiro gerou na maior 

parte do país um regime de terras do tipo latifundiário, que mantém, ainda hoje, 

elevadíssima concentração da propriedade nas mãos de poucos, condena a maioria 

dos(as) agricultores(as) a cultivar a terra dos outros, auferindo com isto uma renda 

percapita muito baixa. Ou seja, o tipo de uso e ocupação do solo tem tudo a ver com 

as condições socioeconômicas de um determinado lugar.  Dessa forma, são trazidos 

uma série de dados que nos possibilitará uma análise da estrutura fundiária dos 

municípios. 

A partir de estudos da estrutura fundiária e configuração agropecuária, é 

possível estabelecer o perfil da produção rural de um município. E, para tal, faz-se 

necessário apresentar conceitos importantes para a questão agrícola e agrária. 

Dentre eles destacam-se os conceitos, introduzidos no documento Estatuto da Terra 

(1964), de estabelecimento rural e módulo fiscal, que são fundamentais para a 

avaliação da estrutura fundiária de uma localidade. Segundo o Estatuto da Terra, 

para a definição de imóvel rural têm-se “área aproveitável passível de exploração 
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agrícola, pecuária ou florestal”. Já o conceito de módulo fiscal foi introduzido pela Lei 

nº 6.746/1979, que alterou alguns dispositivos do Estatuto da Terra (Lei nº 

4.504/1964), o qual regula os direitos e obrigações concernentes aos bens imóveis 

rurais para os fins de execução da Reforma Agrária e promoção da Política Agrícola. 

E, além disso, o número de módulos fiscais de um imóvel é utilizado na aplicação da 

alíquota no cálculo do ITR (Imposto Territorial Rural). 

Segundo as informações do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA (2015) - autarquia federal responsável pelo ordenamento fundiário 

nacional - cada município tem fixado um módulo fiscal, referentes às suas 

características locais. O valor do módulo fiscal no Brasil varia de 5 a 110 hectares. 

De acordo com os módulos fiscais, o INCRA classifica os imóveis rurais pelo 

tamanho da área, em: minifúndio (área inferior a 1 módulo fiscal); pequena (área 

compreendida entre 1 e 4 módulos fiscais), média (área superior a 4 e até 15 

módulos fiscais) e grande propriedade (área superior a 15 módulos fiscais). A tabela 

(10) apresenta o módulo fiscal estabelecido para cada município aqui abordado, 

assim como a área das classes de seus imóveis rurais. 

Tabela 10: Módulo fiscal rural dos municípios. 

Municípios 
Medida em Hectares 

Módulo 
Fiscal  

Minifúndio 
Pequena 

Propriedade 
Média 

Propriedade 
Grande 

Propriedade 
Campestre 
de Goiás 

20 1 a 20 20 a 80  80 a 300 
Acima de 

300 

Guapó 22 1 a 20 22 a 88  88 a 330 
Acima de 

330 
Palmeiras 
de Goiás 

22 1 a 20 22 a 88  88 a 330 
Acima de 

330 

Silvânia 30 1 a 30  30 a 120  120 a 450  
Acima de 

450  
Fonte: INCRA - Sistema Nacional De Cadastro Rural Índices Básicos, 2013. 

Para uma melhor compreensão da ocupação do solo, esses números podem 

ser relacionados à frequência de estabelecimentos rurais por tamanho, por 

município, apresentados na tabela (11). 

Tabela 11: Quantidade de estabelecimentos rurais por tamanho (hectares) em 

cada município 
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Tamanho do 
Estabelecimento 

Rural 

Campestre 
de Goiás 

Guapó 
Palmeiras 
de Goiás 

Silvânia 

Mais de 0 a menos de 
0,1 ha 

6 4 11 3 

De 0,1 a menos de 
0,2 há 

1 1 10 1 

De 0,2 a menos de 
0,5 há 

 - 6 15 7 

De 0,5 a menos de 1 
há 

1 5 11 18 

De 1 a menos de 2 há 2 14 38 80 

De 2 a menos de 3 há 1 25 34 77 

De 3 a menos de 4 há  - 10 17 46 

De 4 a menos de 5 há 5 25 84 94 

De 5 a menos de 10 
há 

22 63 158 290 

De 10 a menos de 20 
há 

148 144 322 375 

De 20 a menos de 50 
há 

51 86 338 507 

De 50 a menos de 
100 há 

25 58 202 244 

De 100 a menos de 
200 há 

24 40 135 155 

De 200 a menos de 
500 há 

16 32 90 123 

De 500 a menos de 
1.000 há 

1 8 26 38 

De 1.000 a menos de 
2.500 há 

2 3 19 24 

De 2.500 a menos de 
10.000 há 

1 1 -  9 
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De 10.000 ha e mais 
 - -  -  -  

Produtor sem área 
 - 8 2 -  

Total de 
Estabelecimentos 
Rurais 

306 533 1512 2071 

     (Legenda: - = Zero absoluto, não resultante de um cálculo ou arredondamento). 
Fonte: IBGE, Censo agropecuário de 2017. 

 
Os números evidencial que em Campestre de Goiás a maioria dos 

estabelecimentos rurais se concentram com 10 a 20 hectares, perfazendo 48,3% 

das UPs do município. Destaca-se que 60,7% de seus estabelecimentos são 

caracterizados como minifúndio e 6,5% como grande propriedade. Em Guapó a 

maioria dos estabelecimentos rurais se concentram entre 10 e 20 hectares com 27% 

e de 20 a 50 hectares compondo 16% do total de estabelecimentos rurais neste 

município. Destaca-se que a composição de minifúndios na estrutura agrária de 

Guapó perfaz um total de 55,7%. Em Palmeiras de Goiás temos que a maior parte 

dos estabelecimentos rurais estão concentrados com área de 10 a 100 hectares 

representando 57%. Sendo que neste município há um total de 46% de minifúndios 

e 9% grandes propriedade. Já em Silvânia temos que 14 % dos estabelecimentos 

rurais apresentam área entre 5 e 10 hectares, 18% de 10 e 20 hectares, 24,4% entre 

20 e 50 hectares, 11,7% de 50 a 100 hectares e 7,5% de 100 a 200 hectares. Neste 

município os minifúndios equivalem a mais de 48% do total de estabelecimentos 

rurais e as grandes propriedade 3,4%. 

O Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) implementado em 

Canudos, em 2003, por exemplo, resultou no parcelamento da área em 329 

unidades de produção familiares com dimensão média de 18 ha, ocupando 45,92% 

da área total do assentamento. Ou seja, não representa siquer o equivalente a 1 

módulo fiscal de seus respectivos municípios. Acresce a isso a questão da sucessão 

rural familiar, no impecílho de subdividir ainda mais a unidade produtiva, e na busca 

de autonomia financeira, a maioria dos jovens saem do campo, e saem do 

Assentamento. Para aprofundar a leitura, apresentamos também os dados das 

principais produções de lavoura temporária nos municípios (Tabela 12). 

Tabela 12: Dados de agricultura - principais produções por município de 
lavoura temporária (2017). 
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Lavoura Temporária 
Campestre 
de Goiás 

Guapó 
Palmeiras 
de Goiás 

Silvânia 

Abóbora, 
moranga, 
jerimum 

Quantidade 
(toneladas) 

 - 45 21 5 

Número de 
UP 

 - 3 3 8 

Cana-de-
açúcar 

Quantidade 
(toneladas) 

X 1810 219 1342 

Número de 
UP 

1 15 9 44 

Feijão de 
cor em 
grão 

Quantidade 
(toneladas) 

 - -  1021 7007 

Número de 
UP 

 -  - 10 22 

Mandioca 
(aipim, 

macaxeira) 

Quantidade 
(toneladas) 

       X 1038 180 907 

Número de 
UP 

10 50 92 238 

Milho em 
grão 

Quantidade 
(toneladas) 

X 2113 79938 209947 

Número de 
UP 

2 28 116 316 

Soja em 
grão 

Quantidade 
(toneladas) 

2970 4034 97268 247707 

Número de 
UP 

4 5 102 183 

Tomate 
rasteiro 

(industrial) 

Quantidade 
(toneladas) 

 - -  30072 31420 

Número de 
UP 

 -  - 7 5 

Cana 
forrageira 

Quantidade 
(toneladas) 

 - 187 78 2662 

Número de 
UP 

 - 6 8 68 

Milho 
forrageiro 

Quantidade 
(toneladas) 

 - 4061 16414 140297 

Número de 
UP 

 - 24 82 416 

Sementes 
de milho 

(produzidas 
para 

plantio) 

Quantidade 
(toneladas) 

 - -  X 3000 

Número de 
UP 

 -  - 2 4 

(Legenda: X = Valor inibido para não identificar o informante, por exemplo, no caso do 
município ter apenas uma empresa./ - = Zero absoluto, não resultante de um cálculo ou 
arredondamento). Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2017. 
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Com relação à pecuária, de acordo com o censo agropecuário do IBGE (2017) foi 

possível organizar a tabela (13). 

Tabela 13: Dados de pecuária - principais criações por município (2017) 

Pecuária 
Campestre 
de Goiás 

Guapó 
Palmeiras 
de Goiás 

Silvânia 

Bovinos 

Número 
de UP 

272 432 1198 1570 

Número 
de 

cabeças 
25755 48828 114354 94251 

Ovinos 

Número 
de UP 

5 3 24 33 

Número 
de 

cabeças 
288 86 312 1156 

Suinos 

Número 
de UP 

96 226 789 1128 

Número 
de 

cabeças 
858 12340 13127 12373 

Galinha 

Número 
de UP 

161 358 1089 1537 

Número 
de 

cabeças 
16000 29786 361197 114843 

Pato 

Número 
de UP 

2 10 94 154 

Número 
de 

cabeças 
X 126 995 1513 

Peru 

Número 
de UP 

2 7 29 50 

Número 
de 

cabeças 
X 27 99 144 

(Legenda: X = Valor inibido para não identificar o informante, por exemplo, no caso do 
município ter apenas uma empresa./ - = Zero absoluto, não resultante de um cálculo ou 
arredondamento). Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2017. 

 

Percebemos que a maior quantidade de toneladas colhidas diz respeito ao 

monocultivo de milho e soja, ou seja, grãos para exportação. Isso é relativo ao 
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agronegócio nos municípios, mas pode significar, também, o arrendamento de terras 

de pequenas propriedades cercadas pelo produção em larga escala das empresas 

que se fixam nos locais. Destaca-se também as forrageiras para corte e produção de 

silagem para alimentação de gado, uma vez que, tanto o Assentamento Canudos, 

como a Comunidade João de Deus, encontram-se em bacias leiteiras. E, até 

mesmo, pudemos observar que grande parte dos Assentamentos, tanto Canudos 

como João de Deus, têm área significativa voltada às pastagens e, no leite, uma 

renda garantida, a partir da comercialização para os laticínios27 próximos. Por fim, a 

reprodução de sementes de milho para plantio destaca-se no município de Silvânia, 

onde o Movimento Camponês Popular tem destaque com a reprodução de sementes 

crioulas, cujas são redistribuidas a partir do PAA aquisição de sementes da CONAB. 

Para entender o escoamento e comercialização dos alimentos da agricultura 

familiar nestes municípios, com base em pesquisa ao INCRA, Superintendência 

Regional Goiás, foi possivel organizar a tabela (14), com dados de políticas públicas 

acessadas a partir das comunidades em estudo. 

Tabela 14: Políticas públicas acessadas pelos(as) agricultores(as) do PA 
Canudos e João de Deus 

Política Pública 
PA 

Canudos 
PA João de 

Deus 
Bolsa Família 

(2016) 89 1 
Bolsa Verde 

(2017) 16 0 

PAA (2015) 116 1 

PNAE (2019) 6 0 
                      Fonte: Incra, SR04, 2015, 2016, 2017, 2019. 

 

Nesse sentido, percebe-se que a Comunidade João de Deus não acessa 

muitas políticas públicas. Já o PA Canudos é bastante articulado com as políticas 

públicas. Diante disso, ressalta-se a proximidade dos assentados de Canudos 

com a CONAB, sobretudo a partir do Luizinho28, que esteve no assentamento 

                                                 
27 Cabe destacar que a maior parte do leite produzido que chega na mesa do brasileiro, 
advém da agricultura de base familiar, porém, o/ agricultor/a fornece esse alimento para uma 
empresa de grande porte, um laticínio ou indústria, que fica com a maior parte do 
rendimento. Ou seja, o “atravessador”, que seria a indústria, fica com a maior parte do lucro. 
28 Superintendente Regional de Goiás, da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 
– cargo assumido em 2017.  
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algumas vezes divulgando, dialogando e assessorando projetos para políticas 

públicas. No entanto, é relativamente grande o número de acessos a políticas 

públicas de assistência social em detrimento de políticas públicas voltadas 

especificamente para produção e comercialização da agricultura familiar. Como é 

o caso da Bolsa Família e da Bolsa Verde, que de acordo com a lei: 

O Bolsa Verde é um programa de transferência de renda para famílias em 
situação de extrema pobreza que vivem em áreas de relevância para a 
conservação ambiental. Funciona como um incentivo às comunidades para 
que continuem usando, de forma sustentável, os territórios onde vivem. O 
programa concede R$300 reais, de três em três meses, para as famílias 
que sejam beneficiárias em áreas para a conservação ambiental, 
respeitando as regras de utilização dos recursos. O benefício será 
concedido por dois anos, podendo ser renovado. (BRASIL, Lei n° 
15512/2011). 

 

Nesse sentido, buscou-se levantar dados relativos às feiras de agricultores. 

De acordo com os dados MUNIC - Perfil dos Municípios Brasileiros 2018, a 

Prefeitura de Guapó, não dá assistência e manutenção em feira para agricultura 

familiar, já em Campestre de Goiás sim. Em Silvânia tem a feira de domingo, no 

entanto, os(as) agricultores(as) da Comunidade João de Deus não participam. Em 

Palmeiras de Goiás tem a feira constituida na atual administração da prefeitura, 

trata-se da Feira noturna do Produtor Rural, que se consolidou como um grande 

evento de entretenimento e compras - virou ponto de encontro das famílias da 

cidade, durante a semana. Apesar disso, muitos(as) agricultores(as) do PA Canudos 

deixaram de participar, uma vez que tornou-se um espaço mais voltado para o 

entretenimento com shows, não tendo muita procura por alimentos in natura e 

beneficiados, apenas refeições prontas, como por exemplo “Jantinha”. 

Diante da falta de oportunidades para escoamento da produção da agricultura 

familiar, articulou-se a loja da agricultura familiar em Goiânia, no ano de  2018, no 

shopping Passeio das  Águas,  junto  a  outros  onze empreendimentos  de  

agricultores familiares  de  Goiás. A loja foi uma iniciativa da comissão organizadora 

da Agro Centro-Oeste Familiar, na qual o Assentamento Canudos esteve presente 

desde o início. Mas acabou optanto por sair da loja, pois demandava batante dos 

assentados em relação ao escalonamento como vendedores na loja – com horário 

de trabalho em ritmo de shopping, ou seja, das 10 às 22h. O que não compensava, 

diante das vendas que não eram boas - o público que frequenta shopping não é 
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exatamente o público alvo dos alimentos da reforma agrária. E, consequentemente, 

as vendas não compensavam o escalonamento (nos 7 dias da semana) e 

deslocamento dos(as) agricultores(as) para a capital. Ou seja, não se relaciona com 

a lógica camponesa. Por isso, a Feira agroecológica da UFG tem se constituido 

enquanto uma grande oportunidade de escoamento dos alimentos da agricultura 

familiar e de geração de renda para as familias envolvidas que, em muitos casos, 

contam apenas com este espaço de comercialização. 

Neste caso, interessante ressaltar, como apontado na dissertação de Verano 

(2019), a realização de Feiras influencia de alguma maneira pelo menos 3 das 4 

questões a seguir: PNAE; criação ou fortalecimento de política pública local; 

estabelecimento de novos negócios entre os agente ligados a agricultura familiar e; 

estímulo para a inserção de novos agentes nas cadeias produtivas. 

Frente aos dados apresentados até então, é possível fazer um breve síntese 

crítica. Ao dar centralidade o eixo de economia, renda, trabalho e de uso do solo, 

estamos partindo do tripé: Capital, Força de Trabalho e Meio de Produção. E, nesse 

sentido, o objetivo é evidenciar as contradições das relações socioeconômicas a 

partir do recorte espacial dos municípios onde se localizam as comunidades que 

constróem a Feira Agroecológica da UFG. O capital é, antes de tudo, uma relação 

social historicamente determinada. À força de trabalho cabe o papel de criar valor. A 

terra, ao contrário do capital, é uma categoria transistórica, assim como o trabalho, 

existe em todos os momentos históricos, é um espaço presente na natureza. Assim, 

no modo de produção capitalista, a terra, enquanto meio de produção, assume uma 

forma inteiramente econômica.  Nesse sentido, o monocultivo, a produção em larga 

escala de grãos, e até mesmo o arrendamento de terras, desconsidera toda vida que 

permeia o solo, externaliza qualquer fator que não entre no cálculo do lucro, ou seja, 

as consequências socioambientais. 

A partir disso, podemos entender as forças por detrás da migração que expulsa o 

povo do campo, uma vez que há a concentração de terras, falta de oportunidades de 

escoamente da produção, falta de assistência técnica para produção, além tensões, 

de vários tipos, com o agronegócio. É neste momento entram as redes de influência, 

onde o fluxo é direcionado para os lugares que concentram as melhores 

infraestruturas, oportunidade de trabalho, etc. Ou seja, mediante a oferta de 

produtos, serviços e de determinadas infraestruturas presentes nos municípios, se 

estabelecem fluxos pendulares entre os mesmos. Destaca-se que, dentre os 
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municípios onde se situa o Assentamento Canudos, Palmeiras de Goiás é o 

município polarizador, pois apresenta maior infraestrutura e equipamentos urbanos, 

serviços de saúde e educação, de comércio, oferta de emprego etc. Da mesma 

forma, a cidade de Goiânia está na região de influência do Assentamento Canudos e 

de Silvânia, sendo, inclusive, cidade que mobiliza fluxos pendulares entre os 

municípios mediante a oferta de produtos, serviços e de determinadas 

infraestruturas. 

A cidade de Goiânia possuía no último censo 1.302.001 habitantes e sua região 

metropolitana mais de 2 milhões de habitantes (IBGE, 2010). A estimativa 

populacional para 2018 projeta a grande Goiânia com quase 2 milhões e 500 mil 

habitantes. Isso coloca a metrópole Goiânia como uma das principais regiões do 

país em demanda de alimentos devido ao quantitativo populacional. A RMG tem 

potencialidade para produção agropecuária, sendo o PNAE importante via de 

comércio da produção da agricultura familiar. Diante disso, no intuito de garantir a 

permanência da população no/do campo, é necessário traçar um diálogo com os 

sujeitos sociais, promovendo interação e valorização de saberes locais.  

É imprescindível o reconhecimento do campo como patrimônio, no qual a 

agricultura familiar possa ser valorada e reconhecida. Isso significa que a região fica 

os benefícios ambientais e da produção agroalimentar saudável, atendendo as 

demandas dos muncipios próximos. Até mesmo Goiânia e a UFG, a partir da Feira 

Agroecológica, que apresenta como eixos focais: comercialização de alimentos da 

agricultura familiar, contrapartida de processo formativo em agroecologia para as 

famílias agricultoras e processo formativo em consumo consciente e educação 

alimentar para a comunidade acadêmica, tudo isso permeado por relações de 

soberania alimentar.  

2.4 Das comunidades à feira: os agroecossistemas, as territorialidades e o 
território do MCP e do MST 

Os passarinhos enfeitam/ os jardins e as florestas./ São iguais às 
melodias,/ vivem na alma dos poetas/ Qualquer tipo de canção,/ sertaneja 
ou popular,/ serve de inspiração/como tema para rimar. O construtor da 
floresta/ faz seu prédio na painera,/ e o maestro sabiá,/ faz seu show na 
laranjeira./ Na copa de um pinheiro/canta alegre o bem te vi. À tarde, na 
capoeira,/ canta triste a juriti. Quando ouço um disparo/ de espingarda 
tenho dó/ por saber que na palhada/ está morrendo um xororó. / Quando 
um gavião malvado, / vem chegando de mansinho, / atacando sem 
piedade/ deixa viúvo o canarinho. No pomar as lindas asas,/ das mais 
variadas cores,/ num constante vaivém dos pequenos beija-flores./ No 
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moinho um tico-tico/ enche o papo de fubá/ e a pombinha mensageira/ foi 
pra nunca mais voltar. (Obras de poeta, in CPT, 2003) 

 Diante da caraceterização socioeconômica que nos permitiu compreender o 

contexto em que esse grupo de agricultores estão inseridos, podemos afirmar que 

estes trabalham na terra de uma maneira muito própria da lida camponesa – o que é 

reafirmado pelos movimentos sociais os quais integram, e que possuem grande 

arsenal de conhecimentos voltado para a agroecologia. Neste sentido, o interesse 

agora é apreender os agroecossistemas construídos por estes atores. Aqui, 

relacionamos, alinhamos e demarcamos agroecossistema ao entendimento de 

Memória Biocultural proposto por Toledo (2015). Sendo, portanto, constituído pelas 

sabedorias tradicionais que partem de bases ecológicas e culturais de conexão entre 

natureza e agricultura. Essa conexão só é possível por meio de dinâmicas 

coevolutivas entre diversidade biológica e cultural, que são construções mutuamente 

dependentes e enraizadas em contexto geográficos definidos. Trazemos, também, 

Santili (2009) para nos fundamentar neste debate, na medida em que propõe que a 

agrobiodiversidade:  

Reflete as dinâmicas e complexas relações entre as sociedades humanas, 
as plantas cultivadas e os ambientes em que convivem, repercutindo sobre 
as políticas de conservação dos ecossistemas cultivados, de promoção da 
segurança alimentar e nutricional das populações humanas, de inclusão 
social e de desenvolvimento local sustentável (SANTILI, 2009, p. 91). 

  

 Dessa forma, estamos entendendo agroecossistemas como um complexo 

sistema constituido por todos os componentes da biodiversidade que têm relevância 

para a agricultura e alimentação. Ou seja, engloba todos os elementos que 

interagem na produção agrícola: os espaços cultivados ou utilizados para criação de 

animais domésticos, as espécies direta e indiretamente manejadas, como as 

cultivadas e as florestais e silvestres, as ervas daninhas, os parasitas, as pestes, os 

polinizadores, os predadores, etc. E, além disso, engloba uma dimensão sócio-

cultural intrínseca à biodiversidade agrícola, que pode ser apreendida nas diferentes 

formas de produção próprias de cada lugar e de cada comunidade, e os usos que 

fazem dos alimentos da socioagrobiodiversidade.  

 Para que a agricultura se tornasse algo presente no cotidiano do ser humano, 

a tarefa de observar e imitar o comportamento de animais e plantas, em seu 

contexto geográfico, além da transmissão desses saberes através das gerações, foi 
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fundamental. Desde a revolução agrícola há cerca de 10 mil anos, quando iniciou-se 

o cultivo de plantas, iníciou-se, também, um processo de seleção e adaptação 

destas. Um exemplo disso são as sementes crioulas - um dos elementos da 

agrobiodiversidade – que estão presentes no cotidiano dos camponeses desde o 

início da agricultura, fazendo parte de contextos biológicos e socioeconômicos 

complexos.   

 A seleção para domesticação ocorre de forma a atender a alguns critérios, 

como cor, sabor, aroma, rendimento, porte da planta, dentre outros aspectos e que 

ao longo do tempo geraram conhecimentos tradicionais – que garantiram, até então, 

a continuidade da vida e a reprodução social desses grupos, fornecendo meios 

materiais para a sua permanência no campo. Esses conhecimentos podem ser 

encontrados nos quintais, roças, brejos, pomares e demais locais de produção 

camponesa, ou seja, todos os recursos ali disponíveis interagem de forma a garantir 

a reprodução camponesa (RIBEIRO, 2017). Nestes espaços são encontrados 

alimentos da socioagrobiodiversidade, que estão para além de produtos e fluxos 

visíveis e mensuráveis. Mas, também, em elementos como a organização social e as 

relações estabelecidas, a transmissão do conhecimento sobre o manejo da 

agrobiodiversidade, entre outros. 

Apesar disso, em meio à discussão sobre os rumos da agricultura, frente a 

mudança na relação homem-natureza e a invisibilidade dos grupos camponeses 

diante ao atual paradigma produtivo, é fato que hoje estas variedades e esses 

saberes estão se perdendo. Como bem acrescenta Shiva (2002) em “Monoculturas 

da mente”, falando sobre os sistemas de saberes desaparecidos. Os saberes 

tradicionais, acumulados ao longo da história humana com a agricultura, foram 

paulatinamente subjugados por políticas de eliminação. Isso tem se dado a medida 

que a monocultura da mente - que busca apenas ver a produtividade - taxa as 

florestas e matas nativas de improdutivas e as substituem por monocultivos de grãos 

e eucaliptos. Mesmo assim, existem grupos, especialmente os camponeses, que 

têm preservado suas sementes crioulas e mantido a agrobiodiversidade no campo, 

como mencionado no capítulo anterior.  

Essas experiências que resistem e se contrapõem ao desenvolvimento 

dirigido pela economia política capitalista também não devem ser romantizadas, e só 

podem ser compreendidas a partir de mediações com o sistema hegemônico. 

Existem contradições no modo de vida das comunidades tradicionais, e nesse 
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sentido, elas não devem ser tomadas isoladamente, pois levam consigo o 

movimento dialético entre modernidade e tradição. Dessa forma, o que é dito como 

tradicional já não o é na sua originalidade. Partes das tradições herdadas pelo 

movimento da sociedade, necessitaram de recriações, ressignificações e novos 

usos, visando garantir a própria reprodução da vida (SOUZA, 2015). 

Nesse sentido, a consciência coletiva está aumentando e a reação ao modelo 

agronegocista está acontecendo com a transição agroecológica, quando vemos que 

esse projeto não apenas tem tomado forma, no seio das organizações, como 

também se apresenta como possibilidade concreta de reprodução social e 

alternativa da vida. É importante valorizarmos a Agricultura Familiar e, também 

promover a justiça social nas relações de produção e consumo alternativas ao 

modelo hegemônico. Aproveitamos este espaço para reafirmar a importância do 

dialogo da Universidade com os(as) agricultores(as), a partir de suporte técnico - que 

parta da realidade concreta das famílias agricultoras para garantia do sucesso do 

projeto - pois, acreditamos que a produção de alimentos de forma agroecológica 

trata-se de um processo de transição, como um caminho para reduzir os impactos 

de agrotóxicos e insumos químicos na agricultura, não apenas no sentido ambiental 

e de saúde, mas também no aspecto econômico e social, por serem técnicas que 

pressupõe maior autonomia do/a agricultor/a, reduzindo a dependência de recursos 

externos (SAUER; BALESTRO, 2013).  

No que diz respeito ao pepel social da Universidade no processo de transição 

agroecológica, cabe garantir recursos humanos que somem nesta construção - 

dialogando, sistematizando, mediando espaços de trocas de conhecimentos. Como 

a o projeto da Feira não diz respeito apenas a um espaço de comercialização, sendo 

este apenas um ponto focal do projeto que é muito mais amplo e formativo – tanto 

para a acadêmia como para as comunidades - a experência percorrida ao longo de 

um ano possibilita avançar. Consideramos importante frizar a necessidade de se 

levar em conta a sazionalidade dos gêneros alimentícios, tanto por ser uma 

premissa da agroecologia, como para trabalhar o planejamento agrícola com os(as) 

agricultores(as) familiares. Destacamos a importância do calendário agrícola -  

ferramenta do Diagnóstico rural participativo e que serve para além do planejamento, 

determinar os problemas e as oportunidades durante um ano normal, ampliando o 

entendimento da rotina local (KUMMER, 2007).  Isso deve ser feito anteriormente a 

Chamada Pública – momento em que os(as) agricultores(as) devem indicar todos os 
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gêneros alimentícios que serão comercializados na feira. Como isso não foi levado 

em conta na primeira chamada pública, a Lista de Gêneros Alimentícios indicada no 

Projeto de Venda foi sendo alterada ao longo do ano.  A partir do mapeamento dos 

alimentos da socioagrobiodiversidade - comidas in natura e dos beneficiados - que 

foram oferecidos a partir das comunidades, e acordo com as estações do ano, foi 

possivel elaborar o quadro (1).  

Quadro 1: Calendário agroextrativista e pecuário dos alimentos 

encontrados na Feira Agroecológica da UFG, 2019 

Alimentos  Jan fev mar abr mai jun jul ago set out Nov dez 

Plantas ciclo curto 

Mandioca                         

Gergilim                         

Abóbora                         

Abobrinha                         

Jiló                         

Tomate                         

Milho                         

Feijão                         

Alface                         
Cheiro 
Verde                         

Couve                         

Pimenta                         

Beterraba                         

Amendoim                         

Melancia                         

Cenoura                         

Girassol                         

Quiabo                         

Plantas de ciclo médio 

Açafrão                         

Gengibre                         

Maracujá                         

Hibisco                         
Capim 
Santo                         

Carqueja                         

Babosa                         

Penicilina                         

Origem animal 

Mel                         
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Frango 
Caipira                         
Porco 
Caipira                         
Ovos 
Caipira                         

Leite                         

Extrativismo Florestal e Coleta do Pomar 

Barbatimão                         

Baru                         

Jenipapo                         

Moringa                         

Urucum                         

Banana                         

Laranja                         

Goiaba                         

Gueroba                         

Caju                         

Cagaita                         

Tamarindo                         

Manga                         

Limão                         

Pequi                         

Mexerica                         

Abacate                         

Legenda: Plantio   Manejo   Colheita   

Fonte: Mapeamento dos alimentos na Feira, organização da autora, 2019. 

 É possível observar que, apesar do pequeno número de agricultores(as) que 

participam da feira, é grande a agrobiodiversidade. Com as chuvas iniciam os 

plantios de milho, feijão catador, mandioca e abóbora. A colheita do feijão catador é 

em março, em abril já estão colhendo o milho, abóbora é colhida em junho e a 

mandioca em julho. No entanto, de agosto a outubro é um período de escassez, não 

se planta, não se colhe e até mesmo o leite pode vir em menor quantidade por ser o 

ápice da seca. Daí a importância do manejo florestal para o extrativismo e dos 

quintais agroflorestais29
 para a soberania alimentar - como espaços de produção 

contínua que asseguram uma complementação na dieta alimentar, além de valorizar 

o potencial do Cerrado em pé. Há, ainda, o conhecimento popular de utilização das 
                                                 
29 São sistemas de produção integrados também chamados de sistemas agroflorestais, que 
representam uma forma de uso e manejo da terra para uma produção pequena, mas 
contínua, com uma mistura de espécies agrícolas, florestais, que envolve ainda a criação de 
pequenos animais (SILIPRANDI, 2015). 
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Plantas Alimentícias não Convencionais encontradas nos quintais, onde também são 

cultivadas as plantas medicinais, consumidas principalmente sob a forma de 

infusões e chá – estas são plantas de ciclo médio e também estão disponíveis 

durante todo o ano. Trata-se de um recurso muito importante para a saúde e o bem 

estar das populações rurais, que possuem acesso limitado as estruturas públicas de 

saúde, por exemplo.  

 Por fim, um especial destaque à prática de plantios consorciados – como o 

caso da mandioca com amendoim, abobora com melancia, maracujá com girassol, 

entre outros-, que possibilita a otimização do uso de recursos ambientais, como 

nutrientes, água e radiação solar, uma vez que as espécies de plantas possuem 

ciclos de crescimento diferentes, também  o manejo ecológico de insetos e pragas. 

Ou seja, permite uma interação biológica benéfica para todas as espécies cultivadas.  

 A feira agroecológica na UFG é, por tanto, um espaço muito rico para trocas de 

experiências em âmbito de produção de alimentos agroecológico. Diante disso, 

consideramos essencial voltar o olhar para os agroecossistemas construidos por 

este atores em suas comunidades. O meio, os alimentos, as pessoas, seus 

coletivos, seu saber-fazer, seus comportamentos alimentícios, suas redes de 

relações se combinam em um território para produzir uma forma de organização 

agroalimentar saudável, pautada na soberania alimentar. A intenção é retratar um 

pouco do processo coletivo de territorialização de um projeto contra-hegemônico 

para o campo, que tem nos permitido acesso a comida de verdade na cidade, em 

consonância com o cuidado com a natureza próprio do campesinato.  

A chuva cai, sobre a natureza/ e a planta cresce gerando a riqueza/ e o 
trabalhador luta com certeza/ prá não faltar o pão sobre nossa mesa. A 
terra guarda a raiz/ da planta que gera o pão,/ a madeira que dá o cabo/ da 
enxada e do violão. Liberdade é pão, vida/ terra mão, trabalho e amor/ é 
grito da natureza/ viola de um cantador. E o povo em movimento/ contra as 
cercas da concentração/ com um sorriso de felicidade/ e a história na 
palma da mão. (Terra e Raiz, in CPT, 2003) 

 

Comunidade João de Deus 

 Para compreender o contexto territorial da Comunidade João de Deus, vamos 

nos remeter ao Território Rural Estrada De Ferro – GO, que abrange o município de 

Silvânia, incluindo mais 13 municípios: Bela Vista de Goiás, Bonfinópolis, 

Caldazinha, Cristianópolis, Gameleira de Goiás, Leopoldo de Bulhões, Orizona, 

Palmelo, Pires do Rio, Santa Cruz de Goiás, São Miguel do Passa Quatro, Urutaí e 
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Vianópolis. Esta região é assim nomeada, pois a maior parte de seus municípios é 

cortada pela ferrovia, que possui localização estratégica, pois está próximo de três 

grandes cidades: as capitais Brasília e Goiânia, centros comerciais e administrativos 

do Distrito Federal e do estado de Goiás; e Anápolis, importante centro comercial 

que apresenta o ponto final da ferrovia e é entreposto para o Porto Seco Centro-

Oeste. Hoje a estação é um museu, a ferrovia funciona apenas para o transporte de 

cargas, mas existem articulações a nível do Territorio, que conta com representante 

de cada município, para reativar a ferrovia, voltando as viagens com trens turísticos 

na antiga Estrada de Ferro Goiás. 

 Trata-se de um território de desenvolvimento rural, configurando-se como uma 

estrutura de governança com instâncias deliberativa no processo de 

desenvolvimento do território. É caracterizada como espaço de formação social, 

representação, articulação e política. De acordo com a ECO-CUT (2011) foi 

constituído por meio do Plano de Desenvolvimento Territorial Rural e Sustentável 

(PDTRS) em 2003, para implementação de políticas para o desenvolvimento rural 

sustentável pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA).  

 Diante disso, os municípios articulam-se a partir do Conselho Territorial de 

Desenvolvimento Rural Sustentável - CTDRS é composto por representantes dos 

Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável - CMDRS dos 

municípios integrantes do Território Estrada de Ferro. É um espaço de participação, 

com objetivo de discussão, proposição, deliberação, gestão e controle social das 

políticas públicas de desenvolvimento rural sustentável e solidário, sob a forma de 

uma organização sem finalidade lucrativa. São objetivos do CTDRS incentivar, 

promover, formular, analisar e deliberar sobre propostas de programas, projetos e 

ações voltadas para a dinamização do segmento produtivo e social da Agricultura 

Familiar com vistas ao desenvolvimento econômico, social, ambiental, político e 

cultural do campo. No âmbito do Território Estrada de Ferro (TEF). 

 Um dos mobilizadores para a construção do PTDRS construção foi a A Escola 

Centro-Oeste de Formação Sindical da CUT - Apolônio de Carvalho, que vem 

realizando inúmeros cursos, encontros, projetos, e atuando em diversos níveis de 

formação (política, social, sindical) dos trabalhadores e trabalhadoras. Apresenta 

grande experiência em tecnologias sociais, metodologia, análise de conjuntura. 

Parte do princípio que a articulação necessária ao território deve envolver todos os 

atores presentes, cada um atuando segundo suas possibilidades e competências, 
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nesse sentido, o Plano foi construído dentro de processos específicos de vivências 

coletivas e contribuições individuais e dos órgãos governamentais. A meta foi fazer 

uso do PTDRS para aproximar-se fortemente das políticas públicas, para tanto, que 

se organizam em defesa de um Território e uma Identidade (ECO-CUT, 2011). 

 Nesse sentido, pautam um desenvolvimento territorial como estratégia de 

execução de programas e ações, considerando a identidade um elemento 

fundamental do território, relacionando-o com suas origens, modos de produção e 

ocupação dos espaços, com o contexto social e com um futuro mais solidário e 

independente para os trabalhadores/as do setor rural. Articulam-se em defesa de um 

novo projeto de sociedade no qual a educação, a saúde e o meio ambiente tenham 

um papel central. De modo a assegurar a existência da diversidade nos 

agrossistemas e valorização das atividades agroecológicas, orgânicas e 

agroflorestais. A partir das quais haja promoção de dinâmicas de inclusão social e da 

igualdade, no campo e na cidade. Dinamizando a vida econômica e social a partir da 

economia solidária, valorizando as formas tradicionais de manifestação e produção 

cultural e dos saberes locais acumulados e repassados de geração a geração, 

mediante fortalecimento das formas de organização comunitária.  

 Além disso, articulam-se em defesa de um Rural espaço da diversificação, 

multiplicação e da pluralidade, tanto dos sistemas de produção quanto das 

atividades rurais não-agrícolas. Que seja espaço de permanência da população, da 

juventude, que tenha oferta de serviços de qualidade, acesso a lazer, educação 

contextualizada. Por fim, a defesa da Reforma Agrária como importante instrumento 

de promoção do desenvolvimento rural sustentável (ECO-CUT, 2011). 

 Para favorecer a evolução dos anseios da população rural, organizam-se em 

câmaras temáticas que acompanham o desenvolvimento das políticas territoriais 

setorias, que são: Educacional (Escola e Educação no Campo); Apoio a agricultura 

familiar (Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER, Organização Social e 

Representação Política da Agricultura Familiar); Governamental  (Infraestrutura, 

Serviços e Políticas Públicas); Desenvolvimento econômico do campo (Produção 

Agropecuária e Sustentabilidade, Mercado e Comercialização, Planejamento e 

Administração Rural, Crédito Rural, Geração de Trabalho e Renda); Meio ambiente 

(Qualidade de Vida e Meio Ambiente); Territorialidade (Governança Territorial 

Representação SócioPolítica). A partir destas câmaras temáticas foram criados 

diversos projetos, dentre os quais podemos destacar: Projeto 2 - Agroecologia nas 
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Escolas do Campo; e, Projeto 5 - Intercâmbio Cultural de Mulheres e Jovens Rurais 

(ECO-CUT, 2011). 

 Nesse contexto, sabendo das peculiaridades e aspectos comuns inerentes a 

esta região e seus municípios, o Movimento Campones Popular foi para a região 

Estrada de Ferro, organizando a Comunidade João de Deus, em Silvânia, e 

constituindo-se em um ator chave no incentivo à produção dos grupos camponeses. 

De acordo com Alvez e Costa (2012), entre as ações que o movimento considera 

prioritárias para o fortalecimento do campesinato, estão: o resgate, a produção, a 

multiplicação e a distribuição de sementes de variedades crioulas, a produção de 

alimentos de forma diversificada e agroecológica, e o projeto de Moradia 

Camponesa, apresentado anteriormente. No território da Estrada de Ferro, o foco 

das ações do MCP têm sido a luta pela moradia rural, sendo as sementes crioulas 

uma segunda vertente que complementa a sua ação (RIBEIRO, 2017). 

 Assim, o MCP juntamente com a Agência Goiana de Habitação (Agehab), 

reestruturaram cerca de 45 casas no território da Estrada de Ferro, sendo 30 casas 

construídas com recursos do Cheque Mais Moradia, modalidade construção, e 15 

com recursos do Cheque Mais Moradia, Modalidade Reforma, nos municípios de 

Silvânia, Vianópolis e Orizona. A moradia é uma conquista importante para as 

famílias camponesas, já que ela é a referência tanto da vivência da família como da 

produção camponesa. 

A partir dessas articulações, os grupos camponeses tem territorializado um 

outro projeto de sociedade. Por meio de práticas solidárias, cooperação e autonomia 

produtiva, os grupos camponeses passam a representar tanto elemento de 

resistência quanto de adaptação às relações capitalistas de produção. Têm 

contribuído para a produção de alimentos, abastecendo os mercados 

locais/regionais e participado nos canais curtos de comercialização.  São, portanto, 

as territorialidades camponeses, por meio de suas técnicas produtivas e seu modo 

de vida que têm preservado um dos recursos mais importantes para a agricultura: a 

socioagrobiodiversidade. A figura (4) retrata algumas das riquezas encontradas na 

comunidade a partir do trabalho de campo realizado juntamente com a disciplina 

Extensão, Comunicação e Medicação no Campo, que nos recepcionou com isso.  

Figura 4: Riquezas da Comunidade João de Deus, Silvânia. 
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Fonte: Fotografias da autora. Data: 26/10/2019 
 

No trabalho de campo realizado à Comunidade João de Deus foi possível 

desvendar diversos saberes tradicionais com os camponeses, dentre os quais 

destacamos os conhecimentos populares sobre as Plantas Medicinais e as Plantas 

alimentícias não convencionais - PANCs - (Figura 5). Estes saberes são sobretudo 

importantes frente à ignorância da monocultura da mente. Ao desconhecer um 

planta e taxá-la como praga, ignora-se todo o potencial medicinal e nutricional do 

grande pomar que é o Cerrado, substituindo por monocultura. As plantas medicinais 

são cultivadas nos quintais, mas além disso, há o conhecimento das plantas 

medicinais de espécies nativas do Cerrado, são exemplos: Jaborandi/pimenta-de-

macaco, Sangra D’água, Crista de Galo, Barbatimão. E, também, o conhecimento 

popular de utilização das Plantas Alimentícias não Convencionais encontradas no 

quintal, tais como: Ora Pro Nobis, Folha de Abóbora, Caruru, Beldroega, entre 

outras, as quais tivemos oportunidade de apreciar em refeição oferecidas durante os 

trabalhos de campo. Portanto, o discurso urbano e capitalista que classifica como 

agricultura de subsistência, ignora e desconhece a fartura posta à mesa, garantida 

exatamente pela diversidade da policultura. Esta é, de fato, a agricultura da 

abundância. 

 

Figura 5: Crista de Galo – Planta Medicinal do Cerrado – e Ora pro nobis 

– PANC, identificadas por morador da Comunidade João de Deus em 



84 

 

 

Caminhada Transversal. 

 

       Fonte: Fotografias da autora. Data: 26/10/2019 

 
O camponês que identificou as plantas na caminhada transversal30 pela 

comunidade é o Roberto, que também constrói a Feira Agroecológica na UFG. Ele é 

produtor de leite, “ desde sempre” e fundou a Associação de Pequenos Produtores – 

COOPERSIL para a comercialização do leite da comunidade. Apresentou-nos sua 

propriedade, onde utiliza a técnica de Pastoreio Racional Voisin, distribuindo 60 

piquetes em aproximadamente 2 hectares. Trata-se de um sistema de manejo 

intensivo, que possibilita um equilíbrio entre os três elementos: solo–pastagem–

gado. Uma premissa básica do sistema é a divisão das pastagens em piquetes, 

fazendo com que enquanto um deles está em uso, outros fiquem em descanso, 

favorecendo assim a fotossíntese, por meio do acúmulo das reservas tanto 

energéticas quanto protéicas nas raízes das plantas. Além disso, apresentou-nos a 

produção de maracujá, cujo plantio foi feito há um ano, em solo enriquecido por 

Adubo Verde. Esta é uma prática de se adicionar plantas leguminosas na superfície 

do solo com intenção de enriquecê-lo nutricionalmente com nitrogênio. O aumento 

da presença de nitrogênio no solo favorece o aumento da produção de biomassa 

vegetal.  Foram plantadas: Mucuna Preta, Crotalária, Girassol e Gergilim. 

São diversas as técnicas agroecológicas das quais a comunidade faz uso. As 

visitas técnicas em propriedades rurais da região Sudeste de Goiás – as Rotas 

Agroecológicas, são outro exemplo de práticas que foram desenvolvidas. Propiciado 

                                                 
30 A caminhada transversal trata-se de uma caminhada pela comunidade na companhia de 
um morador com profundo conhecimento local. Permite obter informações sobre os diversos 
componentes dos recursos naturais, a vida econômica, as moradias, as características de 
solos etc. (ALMEIDA, 2019). 
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a partir da articulação entre pesquisadores da Embrapa Cerrados, em parceria com 

a Associação Camponesa Nacional (ACAN) e Movimento Camponês Popular (MCP) 

e a Central de Associações de Minis e Pequenos Produtores Rurais do Município de 

Catalão (CAMPPRMC), em 2018, o objetivo foi demonstrar os corredores 

agroecológicos como estratégias para a produção de alimentos e sementes voltadas 

ao manejo da agrobiodiversidade e sustentabilidade de pequenas propriedades 

familiares. Posterior a isso, a Comunidade implantou corredores agroecológicos 

através de mutirões. Outro multirão realizado pela EMBRAPA na Comunidade, 

culminou com o plantio de 14 variedades de mandioca, próximo à casa de farinha. 

De acordo com o que foi possível observar em Campo, a EMBRAPA tem uma 

relação próxima com a Comunidade. Além das mandiocas, a EMBRAPA 

compartilhou variedades de coentro (Figura 6) com a comunidade.  

Figura 6: Variedade de coentro encontradas na Comunidade João de Deus. 

 

Fonte: Fotografias da autora. Data: 26/10/2019 

 Observou-se também na atividade de campo, especificidades em 

relação ao saneamento ambiental. Em decorrência de falha ou ausência do serviço 

público de recolhimento de resíduos nos assentamentos e comunidades, muitas 

pessoas têm costume de enterrar e colocar fogo nos resíduos descatáveis. No 

entanto, foi possível identificar práticas quanto a reciclagem, conforme a figura (7).  

Figura 7: Reutilização de pets na confecção de uma vassoura. 
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Fonte: Fotografia da autora. Data: 26/10/2019 

 

 Apesar de todas essas belezas, ao enfocar as dimensões da 

sucessão rural familiar, entendemos que a continuidade desses saberes e fazeres 

está fragilizada, diante  do fenômeno de migração do campo para a cidade. Embora 

a juventude seja um segmento social estratégico para a construção de novos 

projetos para o meio rural, é ele que mais sofre com a ausência de políticas públicas 

no campo e com as condições de desigualdade social. A migração é marcadamente 

juvenil, sendo mais intenso entre as jovens mulheres. Este dado reflete que é entre a 

juventude rural que se manifesta mais profundamente as desigualdades de acesso à 

terra, às condições de produção e aos direitos sociais. Sendo assim, o contexto de 

desterritorialização que afeta as populações do campo, deve ser compreendido pelo 

viés do modelo de desenvolvimento concentrador ainda presente na região e pela 

reprodução de discriminações e desigualdades que acometem os sujeitos sociais do 

campo. 

 Por outro lado, ainda é bastante significativa a presença da juventude 

trabalhadora rural, campesina, representando 26% de toda a população jovem desta 

região. Dessa forma, assegurar melhores condições de vida para esta geração 

representa um investimento concreto nos rumos do desenvolvimento da região. 

Portanto, torna-se indispensável promover políticas públicas que refundem a 

importância da agricultura familiar para o desenvolvimento e soberania da região, 
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compreendendo as especificidades dos sujeitos do campo, especialmente as da  

juventude rural, tendo como perspectiva a garantia de direitos como terra, geração 

de renda, educação, saúde, lazer e cultura, entre.  

 Frente a este contexto, o CTDRS vem se desafiando a promover 

atividades que dêm respostas às diversas demandas da juventude. Com esse 

propósito foi instituída a câmara temática da juventude, em dezembro de 2015. A 

Câmara Temática da Juventude é composta por jovens e representantes de 

entidades que desenvolvem ações com a juventude rural do território. Em reunião de 

planejamento da câmara, os membros definiram pela realização de um evento, na 

perspectiva de afirmar a defesa de um meio rural com qualidade de vida. A Ciranda 

Territorial da Juventude do Território da Estrada de Ferro aconteceu em 2016, no 

município de Silvânia. Tratou-se de um marco no estimulo ao debate sobre a 

situação de vida, educação, trabalho e geração de renda da juventude rural do 

Território Estrada de Ferro, na perspectiva de influenciar as políticas públicas e as 

ações governamentais. De acordo com a carta-convite, os objetivos foram:  

● Criar um espaço de articulação da juventude rural pautando políticas de juventude 
na agenda de governo; 

● Aprofundar as discussões em torno de temas estruturantes para a juventude rural, 
no sentido de assegurar o direito à permanência no campo e a sucessão rural, 
tomando como referência o direito à terra, ao território e à agroecologia; 

● Promover a troca de experiência entre os e as jovens rurais, na perspectiva de 
valorizar e visibilizar o seu protagonismo nos territórios rurais, estimular processos 
de articulação local/regional e fortalecer laços de solidariedade e maior 
empoderamento; 

● Promover atividades de valorização das manifestações culturais e esportivas 
enquanto instrumentos educativos de afirmação da identidade juvenil rural; 
 
● Possibilitar a juventude acesso a informação sobre as diversas políticas públicas 
disponíveis nas instituições governamentais e compreender a dinâmica das 
organizações sociais na defesa de seus direitos (Ciranda de Oportunidades). 
  

 A Ciranda de oportunidades foi realizada pelas seguintes entidades e 

instituições: Movimentos sociais - CPT e MCP, Movimento sindical – FETAEG, 

Educação do campo – Comitê de educação do campo, EFAORI, UNEFAB, 

Capacitação – SENAR, SEBRAE, Inovação tecnológica – EMBRAP,  Programas 

governamentais de comercialização – CONAB, Acesso a terra – INCRA/MDA, 

Assistência Técnica e Extensão Rural – SED, EMATER, Ensino superior – UEG, 
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IFGoiano, UFG, Acesso ao crédito – Banco do Brasil, CAIXA, CRESOL. 

 Outra iniciativa que merece destaque relativo às ações voltadas para 

a permanencia do jovem no campo é a existência de 3 instituições de Educação 

Profissional localizadas em Silvânia, Orizona e Urutaí, todas dedicadas 

principalmente à formação em áreas de interesse do campo. Daremos destaque a 

presença da Escola Família Agricola de Orizona, localizada à 70 km de Silvânia. A 

Escola efetivamente iniciou seu trabalho no dia primeiro de março de 1999, com 20 

estudantes, em 2018 contava com 86 estudantes. Oferece o Curso Técnico em 

Agropecuária integrado ao Ensino Médio. E o curso de formação de agentes 

comunitários.  

 As famílias de agricultores(as) entendiam a urgência de criar uma 

escola de ensino médio que atendesse as necessidades do meio rural. A partir de 

outra pesquisa realizada (2018b), sabemos que as primeiras discussões tiveram 

início em 1996 com Central de Associações de Pequenos Produtores, quando 

Antônio Baiano, então coordenador da Comissão Pastoral da Terra Regional em 

Goiás apresentou a proposta de criação da Escola Família Agrícola ao seu 

presidente da associação, Sr. José Correia. Em abril de 1998  foi consolidada uma 

Comissão de implantação da Escola Família Agrícola de Orizona, com 

representação de vários segmentos organizados do município: Comissão Pastoral 

da Terra (CPT-GO); Sindicato dos Trabalhadores Rurais; Sindicato dos Produtores 

Rurais; Central de Associações de Pequenos(as) agricultores(as); Cooperativa 

Agropecuária dos Produtores Rurais de Orizona; Prefeitura Municipal de Orizona; 

Câmara de Vereadores; Secretaria municipal de Educação; Agencia Rural 

(EMATER); Igrejas Evangélicas; Comunidades Rurais ligadas à Igreja Católica.  

 A Escola Família Agrícola de Orizona funciona com a Pedagogia da 

Alternância, tendo uma proposta da ação – reflexão – ação, e incentivando a 

participação da família no processo ensino-aprendizagem. É denominada de 

Alternância pois o processo de ensino-aprendizagem acontece em espaços/ 

territórios e tempo diferenciados e alternados. O primeiro espaço é o familiar e a 

comunidade de origem, o segundo é a escola onde o educando partilha os diversos 

saberes que possui com os outros sujeitos e reflete-se sobre eles em bases 

científicas, por fim, retorna-se a família e a comunidade a fim de continuar a práxis 

(prática + teoria) seja na comunidade, na propriedade ou na inserção em 

determinados movimentos sociais.  
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 Para que essa proposta se concretize, os princípios da educação do 

campo permeiam toda a construção pedagógica da Escola a partir de instrumentos 

didáticos da pedagogia da alternância. Esses instrumentos de fato estimulam a 

participação qualificada dos alunos por meio da autonomia, como por exemplo, o 

incentivo a formação dos grupos de estudos, serões, a organização dos coletivos de 

jovens, o estágio profissional. Além da construção do projeto profissional do jovem, 

que é elaborado no 3° ano e deve ser aplicado em sua comunidade/propriedade 

visando tanto o desenvolvimento do meio como a geração de renda para o jovem do 

campo (NOBREGA, 2018b). 

Assentamento Canudos 

 O PA Canudos compreende  uma área  de  12.658 hectares, 

resultante da  desapropriação – no ano de 2000 - de  uma  fazenda  que  continha  

uma  Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN). Sob o viés normativo do 

Estado, apoiado no Código Florestal, visando garantir a intocabilidade dos recursos 

florestais – desconheceu-se todo o potencial de manejo comunitário que poderia ser 

extraído e dar viabilidade ao novo assentamento. Acontece que houve resistência de 

parte do Judiciário em instalar um assentamento em uma unidade de conservação 

de proteção integral. Por isso, foi assinado, em junho de 2001, um Termo de 

Compromisso, Responsabilidade e Ajustamento de Conduta (TAC), envolvendo as 

famílias acampadas, que se comprometiam em proteger as áreas de floresta. O 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama) se responsabilizava em fiscalizar a 

área e desenvolver programas de educação ambiental. E o INCRA se comprometia 

em quantificar, localizar e averbar o restante da reserva legal (RL) e fazer a 

rerratificação da área de Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN) (HORA et 

al, 2019). 

De acordo com Hora (2010), com a elaboração do TAC, deu-se início ao 

planejamento da área, envolvendo a participação das famílias homologadas e de 

instituições como o Incra, Ministério do Meio Ambiente e da Universidade Federal de 

Goiás. Como o PA Canudos contém muitos cursos d’água, esses foram tomados 

como referência para projetar uma regionalização espacial e social interna, 

trabalhando com o conceito de Microbacias. Desse modo, a disposição dos lotes foi 

feita priorizando minimizar os custos de infraestrutura e aglutinar as áreas de 

reservas. Isso, pois, 55,08% da área foi reconhecida como área de preservação 
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permanente (APP), reserva legal, reserva particular do patrimônio natural (RPPN), 

corredores ecológicos ou matas. Dentre as famílias, 78,42% dos lotes organizados e 

planejados no PA Canudos acolheram a proposta dos núcleos de moradia e a 

totalidade dos lotes ocuparam 45,92% da área do assentamento. Para a produção 

coletiva, 71 pequenas áreas foram destinadas. Resultou no módulo rural médio de 

área útil de 18 ha, que excluía da área do lote a APP e a reserva legal. Essa 

estratégia tornou as áreas preservação ambiental de responsabilidade tanto do Incra 

como de todos os assentados. 

A construção de núcleos de moradia representou inúmeras vantagens, entre 

as quais se destacam: acesso à água e energia elétrica mais barata; facilidade no 

escoamento da produção e na construção de estradas mais eficientes; proximidade 

da escola; menor dispersão do grupo; maior vivência em comunidade; possibilidade 

de rede de tratamento de água; mais controle e proteção dos rios, matas e animais; 

maior segurança; maior comunicação; implementação de creche e refeitório coletivo; 

facilitação das reuniões e decisões coletivas. As sedes das cooperativas e 

associações e galpões para guardar equipamentos coletivos também deveriam ser 

alocados nestas áreas. Onde também deveriam ser previstos espaços para práticas 

de lazer e esporte, estimulando o encontro e as trocas entre as famílias. Assim, o PA 

Canudos foi organizado em 11 áreas ou núcleos de moradia, como mostra a figura 

(8), tornando-se um modelo de organização de assentamentos do MST no Brasil. 

Figura 8: Organização em áreas do PA Canudos. 
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Fonte: HORA et al, 2019. 

 

 Para garantir a organização do assentamento com base nesses 

anseios, é também necessário garantir a participação das famílias, dar organicidade 

ao assentamento, articular parcerias com organizações não governamentais, 

universidades, além do próprio Estado. Essa rede pode garantir a consolidação de 

assentamentos mais organizados e com melhor qualidade de vida. Nesse sentido, o 

antigo latifúndio deu lugar a novas moradias, estabelecendo relações sociais de 

outro tipo - marcadas pela solidariedade e coperativismo – e tornou-se espaço de 

resistência e esperança. Ou seja, com a formação de novas territorialidade, marcada 

por um  viés ambiental, consolidou-se um novo território: o camponês. Isso pôde ser 

observado nos mapas mentais (Figura 9) elaborados pelos(as) agricultores(as), cuja 

percepção de natureza é integrada. De acordo com Almeida (2019), a metodologia 

dos mapas mentais contribui para a discussão e construção dos conceitos de 

espaço, lugar, território e paisagem. Nessa perspectiva, o/a agricultor/a é agente das 

representações e dos entendimentos das relações estabelecidas na organização 

espacial.  

Figura 9: Mapas mentais das unidades produtivas dos assentados Moacir e 
Leoneide, que constróem a Feira Agroecológica na UFG. 
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Fonte: Figura da autora, 2019. 

 A partir dos mapas mentais, percebe-se que a unidade produtiva 

constitui-se enquanto um lugar de sociobiodiversidade, integrando produção 

agrícola, com criação de pequenos animais, em equilíbrio com o ambiente, 

reafirmado e fincado com a bandeira do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem 

Terra. Ou seja, a preservação dos solos, das águas, é a própria preservação da 

qualidade de vida desses sujeitos sociais. Assim, com as famílias estabelecendo 

suas próprias estratégias de reprodução, morar próximo ou morar longe significa 

uma possibilidade melhor de arranjo para implementar estratégias de cooperação. 

Assim, foram se constituindo núcleos de produção organizados, grupos produtivos 

de mulheres que fazem-se presentes em feiras e participam ativamente de redes de 

cooperação.  

Um exemplo disso é a cooperativa de mulheres de Canudos – Guerreiras de 

Canudos, que surge  a  partir  da  necessidade  da  organização  das mulheres  

assentadas  em  construir  coletivamente alternativas para sua organização e 

empoderamento tanto político quanto financeiro. O grupo tem como objetivo inicial o 

trabalho com plantas medicinais e o extrativismo. De acordo com Sacho (2018), uma  

das  dificuldades  iniciais  do  grupo  era  ter  condições financeiras  de  iniciar  o 

trabalho,  e  alguns  projetos contribuíram  para  o  início  dessa  experiência  como  

o projeto CIMA’s (Centros Irradiadores do Manejo da Agrobiodiversidade), que foi 

um projeto  financiado  pelo  Ministério  do  Meio  Ambiente  (MMA)  e  outro  

financiado pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) dos anos de 2009 a 

2012.  

A Universidade  Federal  de  Goiás, em  2010, a partir  da  Escola  de  

Agronomia (EA-UFG), iniciou o projeto “Melhoria das condições socioeconômicas no 
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Assentamento Canudos  em  Goiás  por  meio  do  desenvolvimento  científico  e  

tecnológico  em  base agroecológica”, com o objetivo de promover troca de 

experiências em torno da vivência individual e coletiva   de   mulheres   relacionadas   

à   qualificação   da  produção   agroecológica, extrativista, artesanato assim como o 

acesso a políticas públicas e desenvolvimento rural. 

Como fruto da articulação estabelecida, as   Guerreiras   de   Canudos   foram 

contempladas  pelo  projeto de  criação  do  Centro  Vocacional Tecnológico (CVT) 

Apinajé - Formação de mulheres e jovens, financiado pelo CNPq no âmbito da 

chamada  MCTIC/MAPA/MEC/SAF - CASA  CIVIL/CNPQ  nº  21/2016,  executado  a 

partir  da  parceria  entre  o  Instituto  Federal de  Educação  Ciência  e  Tecnologia  

de Goiás (IFG) com a Escola de Agronomia da Universidade Federal de Goiás 

(UFG), juntamente com a participação de outras instituições do Centro-Oeste e 

núcleos de pesquisa ligadas a Rede Centro Oeste de Agroecologia. A equipe de 

trabalho articulada pelo projeto envolve a atuação de equipes de diversas áreas do 

conhecimento, dentre as quais podemos citar: Engenharia Florestal, Agronomia, 

Geografia, Comunicação, Ciências Ambientais, Engenharia Ambiental, etc. Todos 

alinhados com os princípios da auto-gestão e da pesquisa-ação em Agroecologia, 

voltados para o Saneamento Rural, Tecnologias de Processos Sustentáveis e 

Produção Limpa, Preservação dos Recursos Naturais e Produtos Artesanais. 

As ações do projeto iniciaram em dezembro de 2017, quando foram 

realizados diversos trabalhos de campo, com espaços de diálogos inicialmente, e em 

um segundo momento com a realização de diversas atividades práticas. 

Destacamos a primeira ação realizada de reativação da “Farmacinha”, espaço 

coletivo, mas localizado na parcela da Dona Alzira, voltado para a produção 

artesanal dos cosméticos naturais e remédios naturais (Figura 10).  

 
Figura 10: Cosméticos Naturais e Plantas Medicinais – produção das 

Guerreiras de Canudos 
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Fonte: Fotografia da autora, 2018. 

 
São produzidos uma grande diversidade de ervas medicinais desidratadas, 

tanto de plantas cultivadas em quintais, como de plantas medicinais do Cerrado. 

Além de Sabonete Íntimo Líquido de Barbatimão, Sabonete Líquido Facial, Sabonete 

Sólido, Pomada Milagrosa, Óleo massageador para dormir, Álcool em gel. No 

entanto, os cosméticos naturais não podem ser comercializados na Feira 

Agroecológica na UFG, pois a Chamada Pública previa apenas a comercialização de 

gêneros alimentícios. Destaca-se que a Dona Alzira integra o Coletivo de Saúde do 

MST no estado de Goiás. O Coletivo de Saúde possui como objetivos o 

enfrentamento ao modelo biomédico de saúde e ao agronegócio, a luta pelo direito à 

saúde em uma perspectiva ampla, desde o acesso ao alimento saudável, 

abrangendo também o meio natural onde as pessoas vivem e trabalham, e 

valorizando o cuidado e as práticas populares (MST, 2007). 

A segunda atividade realizada foi o mutirão de multiplicação das mudas e a 

construção de um viveiro para as plantas medicinais (Figura 11), ao lado da 

Farmacinha. 

 

Figura 11: Mutirão de multiplicação de mudas e construção de viveiro de 
plantas medicinais. 
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Fonte: Fotografia da autora, janeiro 2018. 

 
Diante do estímulo à produção, identificou-se junto as Guerreiras de Canudos, 

a necessidade de aprimorar processo de comercialização. Assim, o projeto do CVT 

dedicou-se a construção da identidade visual do grupo (Figura 12), com a produção 

de rótulos para os recipientes dos cosméticos e remédios naturais da Farmacinha, 

camisetas e material de divulgação, visando a participação do Grupo em feiras, 

eventos e oportunidades para exposição dos alimentos produzidos e beneficiados 

Apesar disso, essas mulheres reconhecem no grupo das Guerreiras de Canudos, 

uma importância que vai além da geração de renda. Em várias oportunidades 

relataram a importância do grupo para a vida pessoal de cada uma, como espaço de 

acolhimento, troca e cuidado físico, emocional e social (SACHO, 2018). 
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Figura 12: Identidade visual do grupo Guerreiras de Canudos. 

 
 

Fonte: Sacho, 2018. 
 

Além disso, em acordo com o interesse das mulheres em ampliar seus 

saberes sobre as plantas medicinais do Cerrado, projeto do CVT mediou a 

participação das Guerreiras de Canudos no Raízes - Grande Encontro de Raizeiros, 

Parteiras, Benzedeiras e Pajés na Chapada dos Veadeiros, em 2018 e 2019. O 

encontro Raízes promoveu a realização de oficinas sobre medicinas caseiras, rodas 

de conversa, caminhadas de identificação de plantas medicinais do Cerrado, além 

da Feira de alimentos artesanais, entre outros espaços propiciados para a troca de 

saberes e fortalecimento dos conhecimentos tradicionais. As Guerreiras de Canudos 

participaram enquanto raizeiras e benzedeira, no caso da Dona Alzira (Figura 13).  

Figura 13: Dona Alzira benzendo nas corredeiras do parque nacional da 

Chapada dos Veadeiros, durante o Raízes, 2019. 
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      Fonte: Raízes, 2019. 

Diante disso, podemos afirmar, são guardiãs de saberes e fazeres 

tradicionais, são guardiãs da socioagrobiodiversidade. Seus saberes são 

indispensáveis para a reprodução do campesinato, em que a relação com a terra e 

com a produção de alimentos vai além da lógica do capital, diz respeito a relações 

socioculturais de outro tipo, que tem suas raízes na memória biocultural. Outra 

atividade realizada junto aos(as) agricultores(as) do PA Canudos e que gostaríamos 

de enfatizar, em especial pela participação da juventude do assentamento, foi o Dia 

de Campo na Fazendinha Agroecológica da Embrapa (Figura 14), em Santo Antônio 

de Goiás, em 2018. Este é um espaço de acesso a informações, técnicas e 

tecnologias sociais para profissionais e estudantes das ciências agrárias e outras 

áreas afins, agricultores(as) e outros interessados em agroecolgia. As tecnologias 

foram apresentadas em quatro estações, com os temas: “Quintal Agroecológico”, 

“Melhoramento de Feijão em Sistema Agroecológico”, “Insumos Agroecológicos” e 

“Bioenergia”.  

Figura 14: Assentados do PA Canudos durante o Dia de Campo na Fazendinha 

Agroecológica da Embrapa, 2018. 
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Fonte: Arquivo da autora, 2018. 

 

O destaque é dado em função do entendimento de que a juventude é um 

segmento social estratégico para a construção de outros modos produtivos e sociais 

para o meio rural. E, nesse sentido, superar as questões da sucessão rural familiar 

torna-se necessária e uma demanda urgente para a territorialização da agroecologia. 

Por isso, o CVT apinajé também teve como foco o trabalho de mobilização com a 

juventude do Assentamento Canudos (NOBREGA, 2018a). Em janeiro de 2018 

foram realizadas diversas atividade com o objetivo de conhecer a identidade deste 

coletivo, despertar a auto-organização e construir coletivamente um projeto que 

pense saída financeira a partir da produção agroecológica. A estratégia que 

possibilitou uma melhor integração entre a equipe do CVT e  os jovens, foram a 

realização de CinesPipoca e da oficina de batuque com material reaproveitável, 

realizada pelo Tiago Verano31, durante o período de férias escolar (Figura 15).  

Figura 15: Convite de um dos CinesPipocas realizados no PA Canudos e 

retrato do coletivo que participou da oficina de percurssão com Tiago Verano. 

                                                 
31 Membro do grupo Vida Seca, resultado de uma pesquisa sonora desenvolvida desde 2002 
com materiais alternativos oriundos do lixo, sucatas e outras fontes. Também autor da 
dissertação apresentada ao PPAgro da UFG: Feiras municipais como alternativa de 
comercialização para agricultores familiares. 
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Fonte: Arquivos da autora, janeiro, 2018. 

 

A estratégia é interessante pois se articula com demandas da juventude em 

quesito lazer, entendendo que o espaço do lazer é importante para a socialização e 

articulação entre a juventude. Dessa forma, ao estabelecer uma maior proximidade 

com a juventude, foi possível identificar elementos fundamentais para se pensar a 

sucessão rural, como: viabilidade financeira, acesso à terra, autonomia dentro do 

núcleo familiar, educação contextualizada e ensino profissionalizante, além de opções 

de lazer. Assim, conseguimos realizar um mapeamento dos locais mais importantes 

do assentamento para a eles, dentre os quais podemos destacar: a margem do rio 

dos bois - que é lugar de encontro, lá existe uma tiroleza e eles costumam se divertir. 

Outro lugar apontado como importante foram as áreas coletivas. Nesse sentido, 

buscou-se entender quais eram os interesses relativos a produção e, diante disso, 

quais as demandas de formação. A partir disso, foram elaboradas oficinas, dentre as 

quais podemos destacar a oficina de compostagem, biofertilizante e coleta de 

microorganismos eficientes na floresta (Figura 16). 

 

Figura 16: Oficina de compostagem e biofertilizante com a juventude do PA 

Canudos. 
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Fonte: Arquivos da autora. Março, 2018. 

 

A compostagem é um processo de produção de composto orgânico formado 

por matéria orgânica humidificada e rejeitos orgânicos, que pode ser desde sobras 

de culturas, cascas de verduras/frutas, até dejeitos de animais. Já o biofertilizante 

líquido é um adubo orgânico vivo obtido a partir de microorganismos – geralmente 

de oriegem do esterco fresco de gado ruminante – somado a um alimento para estes 

microorganismos – rapadura, por exemplo - se desenvolverem na água, promovendo 

fermentação em um sistema aeróbio. Os microorganismos eficientes (EM) fazem a 

decomposição da matéria orgânica, aumentando a fertilidade da terra. São 

encontrados em abundância em regiões de mata e podem facilmente ser capturados 

com o uso de isca. Ou seja, as técnicas agroecológicas permitem a produção de 

adubo a partir do que existe dentro da propriedade, garantindo um balanço 

energético no agroecossistema e, ainda, a autonomia do agricultor/a. Também foram 

realizados multirões (Figura 17) de plantio agroecológico na parcela de alguns 

assentados, como por exemplo o sistema agroflorestal (SAF) na casa do Mauricinho 

e a poda, maneijo e plantio de hortaliças na parcela da família do agricultor Ygor.  

 

Figura 17: Multirão de plantio agroecológico de hortaliças na parcela do Ygor. 
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Fonte: Arquivos da autora. Abril, 2018. 
 

O multirão ocorrido na parcela do Ygor realizou a poda no bananal. A matéria 

orgânica advinda da poda foi utilizada como cobertura de solo nos canteiros onde 

foram plantadas as hortaliças. Os troncos da bananeira são ricos em água e matéria 

vegetal, que viram adubo e fonte de água de uma única vez. Com relação aos 

Sistemas Agroflorestais (SAFs), estes estão inseridos na agroecologia enquanto 

uma forma de uso e manejo da terra para uma produção pequena, mas contínua, 

atuando também como forma de recuperação de ambientes degradados. Ou seja, a 

produção de alimentos consorciada com o desenvolvimento de uma paisagem 

saudável, com múltiplas interações ecológicas oriundas da mistura de espécies 

agrícolas, florestais, e, ainda, pequenos animais. Entretanto, é preciso frizar: mesmo 

diante as iniciativas e atividades desenvolvidas, mobilizar a juventude permanece 

um grande desafio para a extensão rural agroecológica. Neste contexto, pontua-se 

que o projeto da Feira Agroecológica, enquanto uma tecnologia social, nos 

proporciona continuamente amadurecimento para a construção de redes que 

garantam a comercialização dos alimentos produzidos pelos agricultores(as) de base 

familiar e, consequentemente, a melhoria na qualidade de suas vidas no campo. Ou 

seja, a geração de renda é a grande demanda real para a permanência no campo, 

para a sucessão rural familiar – de modo que, antes mesmo de incentivar a 

produção, há que se garantir o espaço para sua comercialização.  
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CAPÍTULO 3  Quarta-Feira é dia de Feira Agroecológica na UFG! 

 
Toda semente é um anseio de frutificar /e todo o fruto é uma forma da 

gente se dar. /Põe a semente na terra, não será em vão,/ não te preocupe 
a colheira, plantas para o irmão./Toda colheita é um chamado para se 
ajudar e/ toda venda é um momento de se organizar. /Toda chuva é uma 
benção que faz germinar /e todo sangue é uma força para libertar./Todo 
serviço é um anseio de compartilhar e/ o compromisso é uma forma da 
gente se dar (A semente, in CPT, 2003). 

 

 

3.1 A feira em si 
  

O alimento deve ser remédio/ e saúde para viver/ mas quem compra e 
não sabe o que vai comer/pode estar evenenando para morrer./ Tudo está 
nas mãos do agricultor,/ e nas mãos do consumidor/ para mudar a 
realidade./ Se a gente respeitar a natureza/ teremos vida e riqueza,/ saúde 
e felicidade./O nosso agricultor está cansado/ de só viver explorado/ 
porque os governos locais/ vivem de maracutaias/ que nos tornam cobaias/ 
das multinacionais./ Não aceitamos o cabresto/ eles vêm com o pretexto/ 
de aumentar a produção./ Para onde esse modelo conduz/ que quanto 
mais produz,/ mais pobre fica a nação./ Cuidando do nosso meio ambiente/ 
plantamos boa semente,/ gerando boa semente,/ gerando vida e fartura./ 
Além de produzir com qualidade/ integra campo e cidade/ forjando nova 
cultura (Alimentação ecológica, Antônio Gringo in CPT, 2003). 

 
 Como dito anteriormente, a Feira Agroecológica na UFG (Figura 18) é uma 

ação de extensão universitária popular, projeto que fomenta um espaço de 

organização horizontal e coletiva, pautando outra relação campo e cidade. É, por 

tanto, um espaço muito rico para trocas de experiências no âmbito da produção de 

alimentos agroecológicos, em consonância com a criação de canais curtos de 

comercialização voltados para a conscientização e, consequentemente, para a 

politização do consumo. Além disso, caracteriza-se como uma territorialidade32 que 

                                                 
32

 Conforme Raffestin (1993), as relações estabelecidas no território não se esgotam em seus limites 

físicos. Afirma, também, que os atores ao se apropriarem dos espaços acabam por “terriorializar” os mesmos, 
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estabelece redes para o fortalecimento do território da agricultura de base familiar e 

agroecológica.  

Figura 18: Agricultores(as) do MCP e do MST que constróem a Feira 

Agroecológica na UFG. 

 

Fonte: PROEC, 2019. 

Como aparece na Figura (19), a Feira é constituida por duas bancas, onde são 

expostos os alimentos dos(as) agricultores(as) organizados junto ao MCP e ao MST. 

A partir de consensos concernentes a Chamada Pública, as edições da Feira são 

itinerantes, ocorrendo mensalmente, sempre às quartas-feiras. Na UFG, foram 

testadas diferentes datas, lugares e horários para observar a adesão da comunidade 

universitária ao projeto. Primeiramente, a feira foi realizada na terceira semana do 

mês, mas, ponderou-se que no fim do mês as pessoas economizam até o 

recebimento no próximo mês. Assim, a definição ocorreu em torno da data de 

pagamento das bolsas estudantis e dos salários dos(as) servidores(as). Sendo 

assim, a melhor data visualizada foi durante a segunda semana do mês, no entanto, 

coincide com a realização da Feira nas instâncias do IFG. Decidiu-se, então, que a 

Feira na UFG ocorreria na primeira semana do mês, na Reitoria da UFG – campus 

samambaia, entre 9:00h às 11:00h e na Faculdade de Nutrição- campus setor 

universitário, entre 14h e 17h.  

No horário entre 11:30 e 13:00h foi experimentada a realização da Feira no 

Instituto de Estudos Socioambientais, onde não houve grande movimentação – 
                                                                                                                                                         
sustentados por um conjunto de ações, posturas, práticas, comportamentos, fundamentais para esse processo 

de empoderamento e manutenção do território. 
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devido a sua localização dentro do campus, distante dos lugares de maior fluxo, 

sobretudo no horário de almoço, que se dá nas proximidades do Restaurante 

Universitário (RU). Então, nas últimas edições da feira, esta sendo experimentada a 

realização no pátio do Instituto de Química (IQ), que fica próximo ao RU. Essas 

definições se deram a partir das avaliações coletivas, no final de cada edição. Estes 

são momentos em que os(as) agricultores(as) realizam um balanço sobre o fluxo de 

pessoas e a venda dos alimentos em cada um dos espaços percorridos durante o 

dia, e quaisquer outras questões pontuais e importantes – tanto por parte da equipe 

de apoio como dos(as) agricultores(as). 

A partir do acompanhamento de todas as edições da Feira, por meio de 

observação participativa, foi possível elaborar as tabelas (15 e 16) contendo a 

diversidade de alimentos da agricultura familiar ofertados por intermédio da Feira 

Agroecológica na UFG. 

Tabela 15: Alimentos do MST que podem ser encontrados na Feira 

Agroecológica na UFG 

Alimentos Quantidade Valor 

Farinhas e Paçocas  
Farinha de 
mandioca 

 1kg R$ 10,00 

Farinha de 
Puba 

1kg R$ 7,00 

Polvilho 1Kg R$ 10,00 

Paçoca de 
Gergelim 

250g R$ 7,00 

Farinha de 
Jatobá 

250g R$ 7,00 

Paçoca de 
carne seca 

250g R$ 10,00 

Paçoca de Baru 250g R$ 10,00 

Temperos 
Corante de 

urucum 
100g R$ 6,00 

Açafrão 100g R$ 6,00 

Tempero 
completo com 

ervas e sal 
500g R$ 7,00 

Tempero 
completo com 

ervas e sal 
250g R$ 4,00 

Doces 
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Compotas 
diversas 

pote R$ 15,00 

Doce de Leite  
Pequeno/ 

grande 
R$ 5,00/       
R$ 10,00 

Doce de 
Banana 

Pequeno/ 
grande 

R$ 5,00/       
R$ 10,00 

Trufa de Baru 50g R$ 4,00 

Trufas: 
Furtas/Cerrado 

Simples 
50g R$ 4,00 

Trufas: 
Furtas/Cerrado 

Nobres 
50g R$ 4,00 

Doce de 
Jenipapo 

Pequeno/ 
grande 

R$ 5,00/       
R$ 10,00 

Doce de Casca 
de Laranja 

Pequeno/ 
grande 

R$ 5,00 

Hortifruti/beneficiados 
Conserva de 

verduras 
pote R$ 10,00 

Conserva de 
Pimenta 

pote R$ 10,00 

Conserva de 
gueroba 

pote R$ 15,00 

Limão Dúzia R$ 6,00 

Banana 
Desidratada 

saquinho R$ 5,00 

Jaca 
Desidratada 

saquinho R$ 5,00 

Banana Dúzia R$ 5,00 

Banana Chips saquinho R$ 3,00 

Pasta de Pequi Pote R$ 10,00 

Geleias de 
frutas Diversas* 

Pote R$ 10,00 

Origem animal 
Requeijão 
Cremoso 

500g R$ 15,00 

Frango Caipira Kg R$ 40,00 

Geléia de 
Mocotó 

500g R$ 10,00 

Salaminho 500g R$ 17,00 

Ovo Caipira Dúzia R$ 10,00 

Medicinal 

Ervas 
desidratadas 

diversas 
saquinho R$ 5,00 
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Cápsula de 
Babora X pílulas 

R$ 10,00 

Moringa em pó frasco R$ 10,00 

Sabonete 
Íntimo Líquido 
de Barbatimão 

G R$ 7,50 

Sabonete 
Líquido Facial 

G R$ 7,50 

Alcool em Gel G R$ 10,00 
Sabonete 

Sólido 
G R$ 4,00 

Pomada 
Milagrosa 

frasco R$ 6,00 

Óleo 
massageador p/ 

dormir 
frasco R$ 6,00 

Alcoólicos 
Licores 
diversos 

garrafa  R$ 20,00 

Pinga com 
frutas do 
Cerrado 

garrafa  R$ 20,00 

                             (Legenda: varia conforme a sazonalidade) 
                                  Fonte: organizado pela autora, 2019. 

 

Tabela 16: Alimentos do MCP que podem ser encontrados na Feira 

Agroecológica na UFG 

Alimentos Quantidade Valor 

Quitandas 

Biscoito de queijo 
250 g R$ 10,00 

Unidade R$ 2,00 

Mané Pelado na 
folha de bananeira 

250g R$ 10,00 

Mané Pelado Pedaço R$ 4,00 

Pão enriquecido 
com Abóbora ou 

Beterraba 
250g R$ 7,50 

Pão enriquecido 
com Abóbora 

Unidade R$ 2,00 

Bolachinha de nata 250g R$ 5,00 
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Temperos 
Pimenta 200g R$ 2,00 

Cebolinha Maço R$ 3,00 

Salsinha Maço R$ 3,00 

Açafrão 250g R$ 11,00 

Gengibre 250g R$ 7,00 

Doces 

Bala de Gengibre 10 unidades R$ 5,00 

Pé de Moleque Pedaço R$ 3,00 

Doce de Leite Pedaço R$ 3,00 

Doce de Leite 250g R$ 7,00 

Doce de Leite em 
Pasta 

280g R$ 7,00 

Doce de Goiaba em 
Pasta 

250g R$ 7,00 

Doce Cristalizado 250g R$ 9,00 

Hortifruti 
Quiabo Bacia R$ 5,00 

Abobrinha Unidade R$ 5,00 

Abóbora madura Peça R$ 6,00 

Jiló Bacia R$ 5,00 

Couve Maço  R$ 5,00 

Mandioca 
Descascada 

Kg R$ 5,00 

Limão Dúzia R$ 6,00 

Abacate Unidade R$ 2,00 

Mexerica ½ dúzia R$ 4,00 

Banana Marmelo ½ dúzia R$ 7,00 

Banana Maça Dúzia R$ 9,00 

Origem animal 

Ovo caipira Dúzia R$ 10,00 

Frango Caipira Kg R$ 40,00 

Carne de Porco 
Congelada 

Kg R$ 20,00 
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Carne de Porco na 
Lata 

Kg R$ 30,00 

Banha de Porco Litro R$ 12,00 

Queijo 1Kg R$ 20,00 

Mini Queijo 500g R$ 10,00 

Mini Queijo 
Temperado 

500g R$ 10,00 

Requeijão 1Kg R$ 30,00 

Mini Requeijão 500g R$ 15,00 

Manteiga de Leite 250g R$ 7,50 

Mel 200g R$ 13,00 

Diversos 
Feijão Kg R$ 10,00 

Polvilho Kg R$ 11,00 

Farinha de 
Mandioca 

Kg R$ 10,00 

Farofa 200g R$ 5,00 

Fonte: organizado pela autora, 2019. 

Assim, está colocada a grande variedade de alimentos da 

socioagrobiodiversidade contruída pelos agricultures de base familiar agroecológica 

ofertados na Feira. E, sobretudo, a valores acessíveis. Os alimentos ofertados 

aproximam os diferentes consumidoras de acordo com sua condição 

socioeconômica, como relatado pelo Moacir (liderança do MST, Assentamento de 

Canudos em Guapó) “essa feira é maravilhosa tanto come o nosso povo (como o 

motorista) e o chefe dele (servidor) e isso pra gente é mais importante do que a 

própria venda e o lucro”. Além disso, um diferencial da Feira Agroecológica na UFG 

é a oportunidade dos consumidores encontrarem alimentos bastante apreciados na 

culinária goiana, como por exemplo, a venda de manteiga de leite, do “franguinho” 

caipira e da carne de porco de “roça”, que passaram a ser comercializados apenas 

sob encomenda, em função da ausência rotulagem e certificação da Vigilância 

Sanitária. Estes não são encontrados nos supermercados e outros canais de 

comercialização e distribuição dos grandes circuitos - pautados pela padronização 

do sistema agroalimentar.  

Outro destaque especial é a variedade de alimentos beneficiados que, 

justamente, ressalta o saber-fazer das comunidades envolvidas. Nesse sentido, 

mesmo que os movimentos ofertem o mesmo gênero alimentício, o saber-fazer 
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tradicional de cada comunidade expressa-se em receitas únicas. Isso vai permitir ao 

consumidor possibilidade de escolha do que mais agrada seu paladar. Ressalta-se, 

também, que pelas redes informais de sociabilidade estabelecidas a partir da feira, 

cria-se espaço para que os(as) agricultores(as) comercializem, inclusive, alimentos 

que não constam no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, como é o caso das 

bebidas alcóolicas (que não podem ser formalmente comercializadas em espaço da 

universidade) e dos cósméticos naturais/medicinais (que não se enquadra enquanto 

gênero alimentício), bastante procurados. 

Por estar em período de adaptação aos locais, não foi possível traçar um perfil dos 

consumidores. Em média realizada com as/os agricultores/as sobre a saída dos 

alimentos, foi levantado o número entre 100 a 150 consumidoras/es por edição da 

Feira. Também foi possível observar que os estudantes procuram comprar as 

comidas prontas para consumo imediato, já os(as) servidores(as) e terceirizados(as), 

compram comidas diversificadas, para o consumo familiar. Como observado 

pelos(as) agricultores(as) “na reitoria se compra muita carne na lata e requeijão, já 

os estudantes preferem o mané pelado”. Observou-se que não houve significativa 

procura por folhosas, em função da logistica de armazenamento durante o período 

de trabalho, até chegar em casa - período suficiente para que as folhas murchem. 

Percebeu-se, também, uma certa expectativa por parte dos consumidores pela 

oferta de verduras e legumes, devido a oferta majoritariamente de alimentos 

beneficiados, em detrimento de alimentos in natura – isso foi uma variável conforme 

a época do ano. Mas, a partir de relatos dos(as) agricultores(as), há especificidades 

que já são compreendidas por eles, de forma que são (re)adequados  o modo de 

produção e a quantidade, conforme as características do público. Em relatos de 

agricultores(as) da Comunidade João de Deus “a gente já consegue produzir a 

quantidade certa, volta pouca coisa para comunidade” e “ as pessoas gostam mais 

do suco sem açúcar, assim a gente vende tudo!!” Por isso, passaram a oferecer 

açúcar separadamente e repensaram, inclusive, a quantidade de açúcar utilizado na 

fabricação dos doces.  

Além disso, Dona Leonice (liderança do MCP, Comunidade João de Deus) 

acrescenta “essas feiras é a nossa principal fonte de renda”, reafirmando a Dona 

Leoneide do MST, Canudos. Ou seja, as vendas são satisfatórias e compensam a 

manutenção do projeto de extensão. Nesse sentido, o projeto da Feira apresenta-se 

como um processo de construção social de mercados, baseada na construção 
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compartilhada de conhecimentos. Considera-se que a organização coletiva estimula 

a construção de normas e regras sociais na construção de novos canais de 

comercialização, em que as interações entre os atores, torna-os protagonistas de 

sua história. As feiras são, então, espaços que têm o poder de gerar oportunidades e 

viabilizar aqueles excluídos pelo sistema econômico moderno (GAZOLLA, M.; 

SCHNEIDER, S, 2017).  

Essa marginalização ocorre, dentre vários motivos, em função da não 

adequação dos alimentos da agricultura familiar aos parâmetros dos sistemas de 

regulação sanitária. O que vem determinando o padrão de segurança do alimento é 

a esterilização e homogeneização nos processos de produção e transformação 

alimentar. De fato, é uma completa inversão de valores sociais e culturais, pois 

privilegia uma indústria rica e globalizada, em detrimento da ampla diversidade 

alimentar e do patrimônio histórico e cultural dos diferentes lugares. 

Felizmente, a Feira Agroecológica, em sua concepção, é entendida como um 

espaço de trocas, saberes, resgate e valorização da identidade alimentar 

tradicional. Esses alimentos são demandados não apelas por consumidores que 

buscam reforçar ou alimentar a sua identidade, mas também por outros que 

procuram alimentos sem uso de conservantes e outros aditivos – presentes em 

todos os alimentos industrializados. Menezes (2013), a partir de suas pesquisas 

referentes aos sistemas de produção dos alimentos tradicionais, ressalta a 

importância da preservação do modo de elaboração artesanal desses alimentos, em 

que a relação de confiança fixada entre os(as) agricultores(as) e consumidores(as) 

é que reconhece da qualidade dos alimentos. E como não reconhecer a qualidade 

do Salame da Dona Amélia, do Requeijão da Dona Alzira ou da Farinha artesanal e 

dos Biscoitos da Comunidade João de Deus? Assim como dos demais alimentos 

(Figura 19) ofertados na Feira Agroecológica. 

Figura 19: Alimentos Artesanais da Agricultura Familiar ofertados na Feira 

Agroecológica. 
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   Fonte: Registros da PROEC e da autora, 2019. 

Valorizar a produção artesanal significa endossar as estratégias e 

territorialidades criadas pelos(as) agricultores(as) ao se apropriarem dos recursos 

de seus territórios, transformando estes em alternativas geradoras de renda e 

trabalho – que fortalecerá a economia local. Representa uma vivência 

fundamentado na identidade e no saber-fazer transmitido por gerações. Algo que 

supera a lógica produtivista e o lucro, fundamentada na identidade cultural. Por isso, 

estimular a produção de alimentos artesanais deveria consistir em um fundamento 

das políticas de desenvolvimento rural sustentável.  

Diante desta realidade, Borges (2013) realizou uma pesquisa com o objetivo de 

ampliar a percepção do poder público sobre a importância das feiras e dos feirantes 

para a cultura e a história do goianiense. Justamente na perspectiva de influenciar a 

formulação de políticas voltadas à preservação e valorização desse bem cultural. 

Reconhecer os valores culturais expressos nas feiras nos leva a conservar a 

memória viva de práticas socioeconômicas e culturais que fazem parte da formação 

do território goiano. Procurou olhar as feiras como espaços que podem ser 

“patrimonializados”, já que representa a permanência de aspectos da cultura 

tradicional popular dentro de um contexto urbano que se transforma cotidianamente, 

pelo excesso de cobrança que o sistema moderno e econômico impõe sobre o 

crescimento urbano.  

A Feira, em si, representa a concentração de vários saberes populares e 

valores culturais que são compartilhados nas redes de socialibilidade estabelecidas. 
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É um espaço em que se dá a  transmissão informal de saberes acumulados, desde 

a forma de plantio de alguns alimentos, a melhor maneira de conservação e 

condicionamento destes, as interferências na produção rural causadas pela 

mudança de tempo, as artimanhas e técnicas para ser um bom feirante vendedor. O 

clima das feiras é contagiante, pois raramente nos deparamos com um/a agricultor/a 

que atende os consumidores(as) com irritação. Leoneide quem diga, pois já recebe 

cada um em sua banquinha com uma degustação de bananinha chips, ou uma 

torradinha com geléia de hibisco. Aliás, a proposta da feira é justamente propiciar a 

aproximação entre os(as) agricultores(as) e os consumidores(as), o destaque 

refere-se a boa vontade dos(as) agricultores(as) de aproximarem o público da 

universidade.  

A única problemática apontada por Borges (2013) em sua pesquisa sobre a 

importância das feiras enquanto um bem cultural, diz respeito ao aborrecimento 

demonstrado por muitos moradores próximos às feiras relativo ao lixo deixado nas 

ruas e praças quando elas são desmontadas. Na realidade, este é um problema 

sintomático, evidenciando a falta de projetos e atenção destinados a melhoria e 

valorização das feiras por parte do poder público. Esta é uma problematica que não 

existe na feira agroecológica da ufg, até mesmo por sua proposta Política alicerçada 

nos princípios da Agroecologia. Nos termos na Chamada Pública,  as embalagens 

dos alimentos e toda a forma de comercialização, devem estar de acordo com os 

princípios da agroecologia (em sua dimensão ética, política, social, econômica e 

cultural).  Assim, não são entregues sacolas plásticas aos consumidores, sendo 

estimulado o uso de sacolas reutilizaveis. Isto divulgado juntamente com arte oficial 

da Feira em casa edição (Figura 21). 

Figura 20: Arte oficial de divulgação da Feira Agroecológica na UFG, 
destacando a importância da sacola reutilizável. 
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Fonte: PROEC-UFG, 2019. 

Além disso, foi visualizada a estratégia de reduzir custos e a geração de 

resídos sólidos a partir da reutilização de potes de vidros. Diversos alimentos 

ofertados na Feira são acondicionados em potes de vidro, como exemplo de 

compotas de doces, conservas de verduras, geléias, conservas de pimentas, pasta 

de pequi, etc. As embalagens de vidro podem ser reaproveitadas 100%, baseada no 

emprego direto com a mesma finalidade para a qual foi originalmente concebido, 

sem a necessidade de tratamento, apenas higienização/esterilização. Assim, 

articulou-se33 a Campanha de reutilização das embalagens de vidro (Figura 22), 

aprimorando a consciência ambiental e estreitando laços entre produtor/a-

consumidor/a, de modo que os consumidores devolvem os potes de vidro e ganham 

descontos em suas compras.  

Figura 21: Banner de divulgação da Campanha de Reutilização das 
Embalagens de Vidro na Feira Agroecológica. 

                                                 
33 Foi articulado juntamente com o Projeto CVT Apinajé: Jovens e Mulheres, que desenvolve 
ações de extensão rural agroecológica no Assentamento Canudos, tendo como um de seus 
eixos de ação o saneamento rural, Processos Sustentáveis   e   Produção   Limpa.  
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Fonte: CVT Apinajé, 2019. 
 

Assim, os valores culturais existentes e articulados em torno da Feira 

Agroecológia a configura enquanto lugar, materializando laços de solidariedade, de 

apego, auxílio e parceria. A ênfase dada ao lugar é, sobretudo, pelas peculiaridades 

constituintes da identidade desse agrupamento social, mantida mesmo diante a 

globalização dos processos econômicos e políticos (ALMEIDA, 2019). Aqui a cultura 

camponesa ocupa o coração do processo econômico que se estabelece de maneira 

democrática e inclusiva, e, acima de tudo, provocadora de práticas da economia 

solidária - produzindo valor social antes de valor de mercado. 

A Economia Solidária, ou socioeconomia solidária (LISBOA, 2005) aponta 

para a compreensão de que a economia não é o fim supremo, mas apenas um 

instrumento que tem por finalidade o sustento da vida e a melhoria da condição 

humana. Cria uma alternativa à dimensão do trabalho no sistema capitalista, 

aproveitando-se da fragilidade gerada pelo sistema para articular novas formas de 

organização da produção e do consumo. Assim, pautada na no uso racional dos 

recursos, desenvolve as forças produtivas pela eliminação de atravessadores, 

reposicionando a lógica da circulação por meio da atuação em rede.  

A partir da valorização da cultura, das raízes, e dos valores humanos, a 

Economia Solidária articula-se, também, como Economia Criativa.  No sentido de 

que apresenta-se enquanto estratégia de desenvolver  atividades visando à 

criação de emprego e renda, a partir do conhecimento e criatividade, fomentando 

o desenvolvimento local. Isso é interessante de ser observado na Feira 

Agroecológica, na originalidade e criatividade na elaboração dos alimentos 

ofertados pelos(as) agricultores(as), como por exemplo, a bananinha chips 

beneficiadas pela Leoneide (Figura) ou a Geléia de Mocotó de Porco, pela Meire. 
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Representa o saber-fazer em torno das práticas de obtenção, preparo e consumo de 

alimentos, transmitidos através de gerações, como por exemplo a receita tradicinal 

do biscoito de queijo do MCP (Figura 23), muito procurado. 

Figura 22: Bananinha Chips e Biscoito de queijo disponíveis na Feira 

Agroecológica na UFG. 

 

     Fonte: PROEC, 2019. 

A economia solidária se entrelaça, também, com a questão de gênero e a 

importância do feminismo. As mulheres são majoritárias na economia solidária. 

Assim como na Agroecológia, fazendo valer a máxima de que “Sem Feminismo Não 

Há Agroecologia34”. Siliprandi (2015), estabelece elos entre os debates de 

sustentabilidade e das relações sociais de gênero. Para ela, ambas colocam-se 

contra uma visão produtivista e economicista, na luta para a construção de relações 

de outro tipo entre sociedade e natureza e entre a própria sociedade. Assim, a 

Agroecologia propicia espaço para o empoderamento da mulher, na medida em que 

não apenas restringe o uso de agrotóxicos, como também valoriza o saber fazer 

local, visibilizando o trabalho das mulheres no campo. Isso é um destaque na 

construção da Feira Agroecológica, em que 10 mulheres agricultoras foram 

selecionadas na Chamada Pública, frente ao número de 6 agricultores homens. O 

protagonismo feminino está tanto no espaço da produção como da comercialização.   

Diante disso, a realização da Feira Agroecológica é prática que estimula um 

novo padrão de relacionamento humano, construindo-se com base na confiança e 

na mudança de valores. Deste modo, podemos dizer que faz parte de um movimento 
                                                 
34 Palavra de ordem puxada pela voz das margaridas por políticas públicas para mulheres 
trabalhadoras rurais do campo, da floresta e das águas. 
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de revolução paradigmática que está em curso, gestando um novo estilo de vida. 

Novas formas de viver e se relacionar, pautadas em uma aliança da humanidade 

com a natureza, a partir do aspecto político - sem o qual não será possível avançar. 

Ou seja, a importância da força política para descortinar a realidade das crises 

socioambientais e contribuir na direção das lutas sociopolíticas que necessitam 

ocorrer no ambiente institucional. De acordo com Caporal (2019), agroecologia 

Política se tornou um imperativo para apoiar a transição agroecológica, ainda possí-

vel, no século XXI. 

 

3.2  Desafios e Potencialidades 
 

O conhecimento caminha lento feito lagarta./Primeiro não sabe que 
sabe,/ e voraz contenta-se com o cotidiano orvalho,/ deixado nas folhas 
vividas nas manhãs./ Depois pensa que sabe,/ e se fecha em si mesmo./ 
Faz muralhas,/ cava trincheiras,/ ergue barricadas./ Defendendo o que 
pensa saber./ Levanta certezas na forma de muro./ Erguendo-se de seu 
casulo,/ até que maduro,/ explode em vôos,/ rindo do tempo que imaginava 
saber./ Ou guardava preso o que sabia./ Voa alto sua ousadia./ 
Reconhecendo o suor dos séculos,/ no orvalho de cada dia./ Mesmo o vôo 
mais belo,/ descobre um dia não ser eterno./ É tempo de acasalar./Voltar à 
terra com seus ovos,/ a espera de novas e prosaicas lagartas./ O 
conhecimento é assim,/ ri de si mesmo,/ e de suas certezas./ É meta da 
forma./ Metamorfose./ Movimento./ Fluir do tempo./ Que tanto cria como 
arrasa./ E nos mostrarque para o vôo,/ é preciso tanto o casulo como a asa 
(Aula de vôo, Mauro Iase, in MCP, 2015). 

 

Como foi possível qualificar no decorrer deste estudo, a Feira Agroecológica 

na UFG promove valorização de sistemas alimentares locais, por meio da qual uma 

dieta natural e saudável é possível. Constitui uma ferramenta importante para uma 

reflexão que contribua para um estado inclusivo e amplo de Soberania e 

Segurança Alimentar e Nutricional. Sobretudo frente ao contexto de  globalização 

dos processos econômicos e políticos, pautado pela cultura industrial, na qual as 

ideologias que lhes são ligadas estimulam o consumo de alimentos 

ultraprocessados. As mudanças no padrão alimentar da população com a crescente 

a substituição dos alimentos básicos por alimentos ultraprocessados, levou ao 

maior consumo de gordura, sódio e açúcar e menor ingestão de fibras alimentares. 

Sua inclusão na diaeta culminou em uma população com visível excesso de peso e 

subnutrição (Ministério da Saúde, 2007). 

Na contra mão dos alimentos industrializados, e na esteira da valorização de 
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sistemas alimentares locais, a Feira Agroecológica valoriza e resgata  a identidade 

alimentar tradicional. A comida tradicional está associada a aspectos culturais de 

sociabilidade associados tanto ao preparo quanto ao consumo de alimentos obtidos 

localmente. Dessa forma, é vinculada à elaboração de comunidades da agricultura 

de base familiar, que apresentam uma dinâmica de produção em pequena escala. 

Que carregam valores e conotações simbólicas que resistem à ordem cultural 

industrial. Os movimentos sociais organizados em tornos das culturas populares são 

os primeiros a desafiar os valores hegemônicos, posicionado-se como culturas de 

resistências (ALMEIDA, 2014).  Através de ações coletivas desenvolvem estratégias 

que se constituem em força contra-hegemônica para transformação de valores 

políticos, econômicos e sociais.  

Diante disso, ao articular projeto de extensão e movimentos sociais de luta 

pela terra e comida de verdade, a Feira Agroecológica ocupa um espaço público 

enquanto posicionamento político. Mobilizar o espaço da universidade pública é 

simbólico, sobretudo ao se levar em conta sua função social. É importante refletir 

sobre práticas que ajudem a construir a democracia e resistir diante da ofensiva do 

capital e da política hegemônica. Por entendermos que este debate situa-se na 

interface de unidade campo e cidade, e a Feira enquanto momento em que  campo e 

cidade dialogam, apresenta-se enquanto uma estratégia de comunicação e  

mobilização de valores e significados contra-hegemônicos para uma outra relação 

campo cidade.  

A relação entre a população urbana e os alimentos é vetor central de 

exposição das contradições do atual modelo hegemônico para o campo, que só 

produz mercadorias e não alimentos. Aproximar atores urbanos de questões 

relacionadas a agricultura e ao rural, pode apresentar novos caminhos e 

possibilidades aos limites relacionados às questões alimentares. Cruz (2019), 

propõe que, ao articular essas distintas esferas, com centralidade de processos 

participativos, contemplando interações entre redes formais e informais, parceiros, 

projetos, em esforços colaborativos que estimulam a governança participativa de 

sistemas alimentares locais, é possível avançar na construção da soberania 

alimentar. Diante disso, Cruz (2019) aborda elementos relacionados à 
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operacionalização do SISAN35 a partir da implementação que tem se dado em 

parceiria com a universidade, no caso da UFRGS. O exito do projeto se vincula à 

relevancia do envolvimento dos atores em processo de governança contínuo, em 

conexão entre a política territorial e a política de SAN conduzida pelo mesmo grupo 

da universidade na articulação entre ensino-pesquisa-extensão. 

Neste sentido, a Feira Agroecológica, enquanto projeto de extensão 

universitária popular, não consiste em um instrumento isolado, não representa 

apenas um espaço de comercialização. Apresenta-se em uma perspectiva mais 

ampla, constituindo-se como um elemento que articula ações vinculadas a ela. 

Suscitou, então, a promoção de espaços diversos, em uma perspectiva dialética de 

formação. Ou seja, o projeto fundamenta-se na dialética entre ação instrumental e 

comunicativa. Quer dizer, apresenta uma característica mais objetiva na medida em 

que proporciona o espaço de comercialização e geração de renda para a agricultura 

de base familiar, em consonância com a oferta de alimentação saudável nos 

ambientes instituicionais. Por outro lado, gesta em seu bojo uma reflexividade crítica 

como processo formativo para a transformação. Isso, pois, carrega como 

pressuposto incondicional a existência de um espaço público democrático, que 

apresenta-se enquanto processo para a educação e formação de tecnologias sociais 

voltadas ao desenvolvimento territorial, pautando por um contexto político e 

sociocultural contra-hegemônico.  Pode ser qualificada, então, como uma ação 

ecopedagógica, como proposto por Cardoso (2016):  

As ações ecopedagógicas tem como princípios metodológicos a valoração 
de práticas, bens e conhecimentos que reforçam estilos de vida, atividades 
produtivas e valores culturais promotores da autonomia das pessoas e da 
sustentabilidade do ambiente em que vivem (CARDOSO, 2016, p.3). 

As ações ecopedagógicas estão fortemente alicerçadas em processos de 

ajuda mútua e troca de experiências. Apresentando-se como uma estratégia de 

formação, que aproxima um conjunto de atores sociais que possuem interesses 

complementares. Enquanto prática educativa para a mudança social. Assim, a Feira 

constitui-se como um processo formativo para as proprias famílias de agricultores. 

De modo que são levados a trocar experiências e refletir e sobre suas práticas no 

que se refere ao aprimoramento das técnicas para transição agroecológica, a 

                                                 
35  O SISAN foi instituído em 2006 pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional com o objetivo de assegurar o Direito Humano à Alimentação Adequada. 
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qualidade da produção, custos e formação de preços, divulgação dos alimentos, 

acesso a mercados e relações de consumo.  

Além disso, é espaço pedagógico riquíssimo na formação dos graduandos, na 

medida em que articula a pesquisa-ensino-extensão. A pesquisa-ação-participativa 

pode se caracterizar como um importante elemento na articulação do tripé ensino-

pesquisa-extensão. Mais que isso, pode também se caracterizar como importante 

componente na articulação teoria-prática, na aproximação universidade-

comunidade. Como já afirmou Brandão (2008, p. 18), a  pesquisa-ação-participante, 

“pode contribuir para a reinvenção do espaço acadêmico, propiciando para que a 

construção do saber se dê num espaço multifacetado de troca, de partilha e de 

negociação cultural”. Isso pode colaborar com o profissional em formação para 

atuar junto aos múltiplos agentes e processos no campo, ou seja, a universidade 

pode contribuir na transição agroecológica a partir de seus recursos humanos.  

Tantas trocas foram e estão sendo oportunizadas pelos espaços desdobrados 

a partir da Feira, ampliando o debate. Podemos citar a criação do Programa UFG na 

Agroecologia, vinculado a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da UFG. O Programa 

visa englobar todos os projetos ligados à área de agroecologia e práticas 

sustentáveis da universidade - assim como a Feira Agroecológica - para 

a construção de um processo mais consciente e participativo. Diante desta abertura 

articulou-se a abertura de um Edital de Chamamento Interno de Feira Agroecológica 

dos Estudantes da UFG, que está etapais finais de planejaneto, sendo lançado, 

muito provavelmente, no início do ano de 2020, tendo vigência de um ano, podendo 

ser prorrogado por mais um ano. O chamamento tem por objetivo o credenciamento 

de discentes de graduação e pós-graduação que produzem de forma orgânica, 

agroecológica ou em transição agroecológica, e/ou; elaboram artigos ou alimentos 

artesanais, de higiene pessoal; de medicina natural manipulados a partir de matéria 

prima de origem orgânica e/ou agroecológica, para expor seus produtos na 

permissão de uso de espaço nas instalações da UFG. Estar alinhando às práticas 

agroecológicas e aos princípios da economia popular solidária é critério 

indispensável para a participação na Feira, que acontecerá semanalmente no 

período de 11h30 às 14h30. É de responsábilidade dos expositores cuidar da 

limpeza do seu local.  

Outra ação que se revelou neste processo foi a oferta da disciplina Extensão, 
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comunicação e mediação no campo, durante o segundo semestre de 2019, 

ministrada pela professora Dinalva Donizete Ribeiro, da Escola de Agronomia. Foi 

ofertada como Núcleo Livre (NL), sendo composta por discentes da Biologia, 

Geografia, Engenharia de Alimentos, Engenharia Florestal e Agronomia. A 

Disciplina volta-se para experimentar estratégias de comunicação, assistência e 

organização no contexto da Feira Agroecológica Institucional e das famílias 

camponesas que a compõem. Pautada no Estudo da Extensão Rural no contexto 

das atuais demandas da sociedade, desenvolvendo estratégias dialógicas entre 

extensionistas – agricultores – sociedade – universidade – consumidoros nos 

processos de produção e do consumo de alimentos. É guiada pela ênfase na 

Extensão Rural Agroecológica e suas diversas metodologias. Assim, constituiu-se 

com carga horária de 48 h, acontecendo durantes às manhã de quarta-feira.  De 

modo que nas primeiras quartas-feira de cada mês a aula ocorre junto a feira, como 

apoio aos(as) agricultores(as) na realização da Feira Agroecológica na UFG.  

Por ser o primeiro contato dos discentes com os(as) agricultores(as) da Feira 

Agroecológica na UFG, a presença destes configurou-se, em um primeiro momento, 

a partir de um roteiro de observação estruturado em três eixos: agricultores(as) – 

consumidores(as) – alimentos, com o objetivo de conhecer melhor a feira e ir aos 

poucos aproximando e criando vinculos com os(as) agricultores(as). 

Posteriormente, um exemplo de atividade que os estudantes da disciplina 

protagonozaram durante a realização de uma Feira, que acontecia no espaço da 

Reitoria da UFG, foi montar uma cesta com diversos alimentos ali disponíveis, 

percorrendo o prédio, de sala em salas, divulgando e convidandos os servidores a 

prestigiarem e conhecerem a Feira Agroecológica. Além disso, ao observar que em 

certos momentos de grande fluxo de pessoas nas bancas tornava-se complicado o 

agricultor falar sobre os valores dos alimentos com cada consumidor que se 

aproximada, os discentes da disciplina organizaram tabelas contendo 

alimento/quantidade/valor que foram fixados às mesas junto aos alimentos expostos 

nas bancas. Outras observações foram feitas com relação às técnicas de 

conservação/armazenamento, sugerindo que o queijo e os folhosos fossem inclusas 

na “caixa de isopor” como gelo para um melhor acondicionamento do alimento 

durante o dia. Outras sugestões foram colocadas relativo a uma  melhor 

apresentação dos alimentos nas bancas, organizados por sessão: doces, farinhas, 

verduras, por exemplo, já que antes estavam separados de acordo com o que era 
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produzido por cada agricultor. 

Também foi realizado Trabalho de Campo à comunidade João de Deus – 

Silvânia, no dia 16/10, sábado (Figura 24), sendo disponibilizadas 3 refeições: café 

da manhã, almoço, lanche da tarde no valor de 25,00. No parte da manhã foi 

realizada uma caminhada transversal com o Baiano e Roberto pela comunidade, 

quando nos apresentaram a produção de maracujá, uma área em que foi feito 

plantio de adubos verdes e, também, a técnica de piqueteamento rotacional de 

pastagem para o gado. Foi uma caminhada de muitas conversas, cheia de 

informações de saberes locais e colheitas de caju e PANCS para a salada do 

almoço. Depois disso, fomos à Casa de Farinha da comunidade, quando a Dona 

Loudes mostrou passo a passo do processo de produção artesanal da farinha de 

mandioca e do polvilho. Houve oportunidade para conversar também com a 

Senhora Tereza. Foi relatado que a Casa de Farinha proporciona geração de renda 

para pelo menos 6 mulheres na comunidade, e que pouco a pouco elas estão 

estruturando melhor o ambiente de produção. Depois do almoço ocorreu uma roda 

de conversa com os(as) agricultores(as), que culminou no levantamento de 

demandas para assistência técnica pautada nas dimensões agroecológicas. 

  Figura 23: Trabalho de Campo à Comunidade Silvânia realizada pela 
disciplina de Extensão, comunicação e mediação no campo 

 

        Fonte: Imagem da autora, 2019. 
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O Trabalho de Campo trouxe demandas, algumas simples, com as quais 

pequenas ações podem colaborar. Outras complexas. Assim, a partir de algumas 

demandas elencadas ao longo do ano, considerou-se que espaços de formação que 

em muito contribuiria no processo de empoderamento e autonomia dos(as) 

agricultores(as). Como sugestão, pensou-se na realização de 3 oficinas com os(as) 

agricultores(as) no próximo semestre: 1) Gestão financeira focada na feira; 2) 

Administração de UP e 3) Boas maneiras de higiene.  Para que o projeto de fato se 

efetive para além do espaço de comercialização, é preciso garantir que os(as) 

agricultores(as) tenham disponibilidade para estar no espaço da universidade em 

momentos de formação direcionada, também. Nesse contexto, foi discutido em sala 

de aula que a disciplina de seria melhor aproveitada com uma carga horária de 64h, 

oportunizando maior tempo de presença nas Feiras.  

Além disso, promover dois Trabalhos de Campo: um no início da disciplina (de 

diagnóstico) e outro no fim da disciplina (focando no retorno/resoluções das 

demandas levantadas), é maneira de fortalecer a transição agroecológica 

juntamente com os grupos.  As disciplinas de Extensão Rural são um canal de 

diálogo importante para a efetivação da Feira Agroecológica, assim como o 

desdobramento de futuras ações de pesquisa, ensino e extensão nestes espaços. 

Nesse sentido, a esquipe de referência da Feira Agroecológica buscará intensificar 

ainda mais as ações de ensino, pesquisa e extensão do curso de Agronomia e 

demais cursos da UFG, abrindo novos diálogos na instituição, numa ação efetiva de 

integração da Universidade ao seu entorno. 

Alinhada com as reflexões anunciadas a partir da disciplina, uma demanda 

visualizada pela equipe de referência junto aos(as) agricultores(as), foi dificuldade da 

precificação dos alimentos. Não há nenhuma forma de sistematizar  as etapas que 

envolvem do “plantio ao comércio” dos alimentos. Em muitos casos, o valor atribuido 

é baseado na comparação de um alimento industrializado “equivalente”. No entanto, 

alguns dos preços praticados não condizem com os custos envolvidos nos 

processos. O queijo, por exemplo, tem um custo maior do que o valor que está 

sendo vendido. Isso precisa ser revisto para garantir a viabilidade e continuidade do 

espaço de comercialização. Diante disso, essa reflexão vem sendo provocada nos 

encontros de avaliação.  

Além disso, em Trabalho de Campo realizado na Comunidade João de Deus, 

em julho/2019 para avaliação do semestre, propiciou-se um espaço para refletir 
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sobre os valores atribuídos. Foram Identificadas as receitas: do Requeijão, Biscoito 

de Queijo, Carne de Lata, Queijo e Mané Pelado. Ao retomar as receitas interessou 

identificar as matérias-prima e suas quantidades para custear o valor do produto 

final. Destacou-se que os custos indiretos, tais como o tempo dedicado à produção, 

consumo de energia, gás, rótulo, e até mesmo o deslocamento precisam ser 

inclusos no cálculo final. E, nesse contexto, há necessidade de avançar no 

“planejamento colaborativo” tanto do processo de produção em grupo para melhor 

organização/distribuição/aplicação dos recursos financeiros, quanto na definição dos 

preços dos alimentos. Mas vale ressaltar que, no decorrer das edições, os(as) 

agricultores(as) foram aprimorando algumas habilidades em relação ao processo de 

comercialização, como por exemplo, a aquisição de máquina de cartão. De acordo 

com Silva e Queiroz (2019), demandas como essa também surgiram na experiência 

da feira na UFRRJ e foram trabalhadas em oficinas:  

O acompanhamento da feira foi feito em todas as edições, auxiliando os 
feirantes com a manutenção do balanço das vendas, com oficinas de 
capacitação sanitária, nutricional e rotulagem oferecidas pela Universidade 
(p. 366 e 367). 

Enfim, o êxito somente será possível através da Extensão pela Comunicação 

entre as comunidades e a academia. E, além disso, em um recorte mais amplo, a 

adesão da comunidade ao entorno da universidade, assim como da comunidade 

acadêmica - estudantes, trabalhadores(as) tercerizados(as) e servidores(as) 

técnicos e docentes - é de extrema importância para a longevidade da Feira. Pois a 

comercialização destes alimentos é uma das principais formas de geração de renda 

mensal para as famílias envolvidas. Assim, a partir do diálogo entre os(as) 

agricultores(as) e consumidores do ambiente universitário há o estreitamento dos 

laços entre a cidade e campo, ensejando a reflexão sobre as questões relacionadas 

à produção de alimentos local e sua importância para a economia da localidade. 

Sendo assim, como maneira de fomentar dentro da universidade o debate em 

torno dos conceitos que a Feira Agroecológica incorpora, frequentemente são 

realizados espaços de debate, rodas de conversas, etc. Uma atividade muito 

significativa, foi a realização das oficinas para elaboração da Cartilha 

Agroecológica, tanto por materializar-se desta forma, como por representar a 

construção participativa. Na cartilha, além de oferecer informações a respeito da 

agricultura e produção de alimentos sem agrotóxicos, estão receitas de pratos 

elaborados a partir dos alimentos da agricultura familiar de base agroecológica que 
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constroem a Feira. As oficinas ocorreram na FANUT, em dois dias distintos. Contou 

com proposição de dois espaços paralelos (Imagem 25), o Grupo 1 trabalhou com a 

prática, elaborando receitas agroecológicas em uma oficina de culinária. Enquanto 

isso, o Grupo 2 ocupou-se da construção teórica da cartilha, de forma propositiva, 

na identificação das possibilidades de avançar no ambiente de trabalho, em práticas 

que promovam a Segurança Alimentar e Nutricional. No segundo dia de oficina os 

trocaram de atividades.  

Figura 24: Resultado da Oficina de Culinária (Grupo 1) e do Debate sobre 

SAN (Grupo 2). 

 

Fonte: imagens da autora, 2019. 

A oficina de culinária foi realizada por duplas, cada qual que tinha em mãos 

alguns alimentos oriundos da Feira Agroecológica que, sem açúcar e óleo, deveria 

elaborar uma receita. As receitas foram degustadas no final do dia, sendo as 

melhores escolhidas para compor a cartilha. Já o debate teórico foi estimulado por 

palavras chaves, conceitos fundamentais para o Projeto da Feira Agroecológica. 

São eles: Autoconhecimento, CONSEA, "padronização do paladar", agrotóxicos, 

tempo, consumidor, alimentos industrializados, Reforma Agrária, Agricultura 

Familiar, movimentos populares, autonomia, Educação Popular, Agroecologia, Perfil 

Alimentar, fome, autonomia, políticas públicas e Direito Humano à Alimentação 

Adequada. Cada participante trouxe uma palavra, que melhor representa vivência, 

conhecimento. Por fim, consistiu em um somatório de abordagens, que é a grande 

riqueza deste projeto de extensão. De acordo com Kummer (2007), as questões 

orientadoras ajudam a refletir e opinar a respeito de um determinado tema, 
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permitindo discutir e sintetizar o debate. Assim, evita-se a dispersão da discussão, 

estimulando o intercâmbio dos envolvidos. 

A partir dessas discussões, surgiram ideias interessantes, como por exemplo, o 

Papo de Copa. O papo de copa é incentivar práticas alimentares saudáveis nos 

ambientes de trabalho, estudos, enfim, no cotidiano. Significa um posicionamento 

político de cada um, militando, discutindo e promovendo a soberania Alimentar. 

Caracteriza-se enquanto um trabalho para relações de soberania alimentar- saúde e 

autocuidado entre servidores, agricultores, estudantes e comunidade em geral. 

Outros espaços de debate foram oportunizados enquanto estratégia de mobilização 

e divulgação da Feira Agroecológica e seus princípios. No Instituo de Estudos 

Sócioambientais, além da realização de 3 feiras, foram realizadas duas atividades: 

uma roda de conversa no início do 2° semestre de 2019, e um Colóquio em 

dezembro/2019.  

A roda de conversa foi proposta para compartilhar experiência ao ar livre, na 

busca de horizontalizar o processo de leitura do mundo. O enfoque era estimular um 

sentimento de união, por isso,  estar em roda faz toda a diferença, a conexão flui 

melhor quando as pessoas presentes podem se olhar. Assim, a facilitadora do 

díálogo, Ariandeny, para estimular a fala de todos, desenvolveu uma metodologia 

em que cada pessoa pegou um papel com uma palavra e a partir disso deveria se 

apresentar. Algumas palavras utilizadas foram: soberania e segurança alimentar, 

reforma agrária, território, acesso, entre outras palavras chaves para o entendimento 

da complexidade por detrás da Feira Agroecológica. O debate foi riquíssimo.  

Já o Colóquio foi promovido pelo Laboratório de Estudos e Pesquisas das 

Dinâmicas Territoriais (LABOTER), como um espaço de conversação entre várias 

pessoas para debater: Geografia e hábitos alimentares - consumo, relações e 

tendências contemporâneas. A discussão demarcou a importancia da geografia do 

alimento mundo globalizado, pensando sobre a produção, distribuição, acesso, 

consumo do alimento em um contexto fundamentado no avanço do meio técnico – 

científico – informacional, que transforma tudo em mercadoria – estabelecendo uma 

uniformidade do consumo. Assim, demonstrando como isso repercute na 

insegurança alimentar e nutricional36. Como disse Castro (1984) “a fome e a 

                                                 
36 A situação de insegurança alimentar e nutricional pode ser detectada a partir de diferentes 
tipos de problemas, tais como: fome, obesidade, doenças associadas à má alimentação, 
consumo de alimentos de qualidade duvidosa ou prejudicial à saúde, estrutura de produção 
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desnutrição não é uma ocorrência natural, mas resultado das relações sociais e de 

produção que os homens estabelecem entre si”. Diante disso, foi colocada a 

necessidade de construir relações socias, econômicas, culturais e políticas de outro 

tipo, apontando a agroecologia como forma de descolonização do conhecimento 

para resgatar a Identidade Alimentar. Constituiu um espaço rico debate teórico para 

qualificação do debate. 

Na Faculdade de Nutrição houve o envolvimento de estudantes (Figura 26), 

especialmente da Disciplina de Educação Alimentar e Nutricional da profa. Ingryd 

Garcia, que produziram um vídeo de divulgação da feira. A promoção de espaços de 

debate com o apoio da atlética e do PET. Além disso, a Feira constitui-se enquanto 

laboratório à ceu aberto para o estudante conhecer a cadeia produtiva, “sempre usei 

a feira como expemplo nas minhas aulas”, diz professora da FANUT. 

Figura 25: Facilitação Gráfica realizada por estudante da FANUT. 

 

     Fonte: Registro CECANE-UFG, 2019. 

A facilitação gráfica é estratégia de comunicação proposta pela Associção 

brasileira de Agroecológia enquanto importante metodologia para sistematização da 

construção do conhecimento em agroecologia. Essa ferramenta comunicativa 

consiste no mapeamento das principais ideias para proporcionar uma visão global. 

                                                                                                                                                         
de alimentos pretadórias em relação ao meio ambiente – que transformam os bens naturais 
comuns e essenciais a vida em mercadorias com preços abusivos -, por fim, a imposição de 
padrões alimentares que não respeitam a diversidade cultural (CONSEA, 2006). 
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Utiliza elementos visuais como forma de potencializar o diálogo com a sociedade, 

estimulando a participação (ABA, 2017). Além disso, importante destacar que os(as) 

agricultores(as) protagonizaram importantes espaços de comunicação na 

universidade, como forma de potencializar o protagonismo/empoderamento desses 

atores. Destaca-se que a comunicação protagonizada pelos próprios(as) 

agricultores(as) apresenta ainda mais potencialidade na medida em que permite 

transmitir seus valores - transmitir a essência envolvida no processo. Significa uma 

comunicação que coloca a relação humana em primeiro plano, presando pelo 

encontro entre consumidores e agricultores, que oportuniza uma aproximação com 

transparência e confiança (DENVIR, 2016). 

Assim foi o caso da participação dos movimentos MCP/MST na Agro Centro-

Oeste Familiar (ACOF/2019), em que além de participar da feira de exposições da 

agricultura familiar, estiveram na coordenação da "Oficina Ecofeminismo e a 

Segurança Alimentar e Nutricional" apresentando relatos de experiências (Figura 

27).  Também participaram da apresentação trabalho na modalidade de banner, 

entitulado  Mulheres Guerreiras de Canudos: um relato de experiência da “Feira 

Agroecológica da Agricultura Familiar”, nos Institutos Federais de Educação do 

Estado de Goiás (Figura 28), durante o Seminário Científico. Este atua como uma 

oportunidade de afirmação e de exposição de seus alimentos, além de representar 

oportunidade de negociação de políticas públicas.  

Figura 26: Oficina Ecofeminismo e a Segurança Alimentar e Nutricional, 

ACOF, 2019. 
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                  Fonte: NEA/IF Goiano/Câmpus Hidrolândia, 2019. 

Figura 27: Guerreiras de Canudos na apresentação de trabalhos no 

Seminário Científico, ACOF, 2019. 

 

                        Fonte: NEA/IF Goiano/Câmpus Hidrolândia, 2019. 

A Agro Centro-Oeste ocorre anualmente desde o ano 2000, promovendo 
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atividades em área de Agronomia e Engenharia de Alimentos da UFG. A partir de 

2005, o enfoque do evento voltou-se para a agricultura familiar, consistindo na 

realização de uma feira de exposições da agricultura de base familiar. A Feira Agro 

Centro-Oeste Familiar foi idealizada e realizada pela Universidade Federal de Goiás 

- UFG em parceria com diversas instituições públicas e privadas, como Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA, Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - Incra, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, Agência 

Goiana de Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária - 

EMATER, SEBRAE, movimentos sociais, confederações e cooperativas de 

agricultores e agricultoras familiares. Desse modo, apresenta infraestrutura de 

estandes para entidades representativas dos(as) agricultores(as) familiares e dos 

órgãos públicos parceiros do evento - para debates, divulgação de políticas públicas, 

realização de negócios e trocas de experiências relacionadas à produção familiar na 

região Centro Oeste.  

Sendo assim, é um espaço de grande importância para a agricultura de base 

familiar em Goiás e no Centro-Oeste, no entanto, está ainda por ser disputado, pois 

vem reafirmando a lógica do agronegócio e seu pacote tecnológico. Entre tantas 

incoerências, podemos destacar o exemplo da distribuição de salgadinho 

ultraprocessado e suco de caixinha industrializado durante a ACOF/2019, aos 

estudantes da Educação Básica que visitavam o evento. Esses produtos foram 

doados ao evento pelo Grupo Cicopal, uma das 5 maiores empresas de salgadinhos 

de milho transgênico. A “Empresa amiga” da Agro Centro-Oeste Familiar fez uso de 

uma clássica estratégia de marketing usada para aumentar o reconhecimento da 

marca e, consequentemente, o número de potenciais consumidores. A oferta deste 

tipo de produto destoa do objetivo da ACOF, não estimula a produção da Agricultura 

Familiar. Não dialoga com a SAN e com a Agroecologia.   

Outro exemplo foi o movimento dos estudantes da agronomia pedindo “Menos 

amor e mais glifosato, por favor” (Figura 29), estampado em camisetas durante a 

realização da Agro Centro-Oeste Familiar, edicão 2017. A camiseta faz referência ao 

pesticida mais consumido no mundo, comercializado pela Monsanto. Essa é uma 

postura sintomática do aparelhamento da Escola de Agronomia da UFG (EA/UFG) 

pelos grande conglomerados empresariais do sistema agroalimentar global. 

Figura 28: movimento de estudantes da agronomia por “Menos amor e mais 
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glifosato, por favor”, durante ACOF 2017. 

 

Fonte: De olho nos Ruralistas, 2017. 

Assim, essas empresas financiam projetos de pesquisas aproveitando de 

infraestrutura pública. Um exemplo disso é a atuação do Grupo de Estudos 

Agronômicos em Grãos e Algodão (GEAGRA) que, de acordo com informações em 

seu site, realiza parceira com a empresa Milhão Alimentos desenvolvendo 

experimento de competição de 21 híbridos de milho com o objetico deavaliar a 

produtividade de cada um. Também parceria com a Monsanto, levando para a área 

da EA/UFG as tecnologias de suas sementes geneticamente modificadas. Além 

disso, os estudantes fazem estágio nessas empresas e isso configura o perfil de 

uma maioria voltada para o agronegócio. Dessa forma, o protagonismo dos 

movimentos sociais que constroem a Feira Interinstitucional Agroecológica torna-se 

ainda mais importante e necessário para reafirmar a agricultura de base familiar 

enquanto território de resistência e enfrentamento ao agronegócio, na garantia de 

soberania e segurança alimentar, a partir da construção do processo de transição 

agroecológica. Assim como, a importância das redes estabelecidas para esta 

contrução, como o exemplo da disciplina de Extensão, Comunicação e Medicação 

no Campo, estabelecendo um espaço de diálogo e disputa na EA/UFG, pautado na 

Extensão Rural Agroecológica. 

Assim, ao disputar e construir nestes espaços, o interesse pela Feira 

Agroecológica tem sido promovido na comunidade acadêmica, que propôs a 

realização de edições extras durante o segundo semestre de 2019. A Feira 
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Interinstitucional Agroecológica esteve presente na realização do Encontro Nacional 

de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar (ENPSSAN) realizado entre 

11/09 e 12/09, sendo que o Movimento Camponês Popular foi responsável pela 

produção do almoço agroecológico, ofertado aos participantes do evento. O cardápio 

foi constrído colaborativamente entre as lideranças do MCP e as nutricionistas do 

IFG/CECANE-UFG. Em reunião de avaliação do espaço, foi relatado pelo MCP que 

aprenderam muito com o processo - interessante destacar isso pois mostra que há 

uma troca dialética na promoção da saúde. Além disso, Leonice (liderança MCP) 

realizou uma fala no GT ‘’Produção sustentável e processamento de alimentos na 

perspectiva da SSAN: análise da conjuntura brasileira e trajetória do grupo de 

trabalho’’, ao lado de outra liderança do MST (Figura 30). Foi, então, um espaço 

para troca de experiências e, como ressaltaram, foi uma experiência maravilhosa. 

Figura 29: Participação do MCP e MST em Grupo de Trabalho durante 

ENPSSAN, 2019. 

 

Fonte: IV ENPSSAN, 2019 

Representou a oportunidade de comunicar a ação extensinista junto a uma 

rede de atores a nível nacional que tem buscado garantir a existência de espaços 

como este em suas instituições. Também o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra destacou a importância dessa atuação compartilhada com a academia, 

em uma “ocupação política nesses espaços” como maneira “desmistificar a 
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criminalização do movimento, não somos terroristas somos produtores/as de 

alimentos”. De modo que se reconheça a importancia do movimento e da reforma 

agrária para promoção da soberania, segurança alimentar. É isso que tem sido 

articulado pela rede que se estabeleceu junto a Feira Agroecológica, que garantiu, 

por exemplo, a fala dos(as) agricultores(as) do MST e do MCP na mesa “Comida de 

Verdade do Campo à Cidade”, durante a Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional. 

A Feira Agroecológica também esteve presente durante o Congresso de 

Pesquisa, Ensino e Extensão: Bioeconomia - diversidade e riqueza para o 

desenvolvimento sustentável, compondo sua programação ao longo de um dia. Foi 

realizada junto a tenda de promoção da saúde, acontecendo paralelamente às rodas 

de conversa (Figura 31): Atividades preparatórias para a “Conferencia Nacional, 

Popular, Autônoma: por Direitos, Democracia e Soberania e Segurança Alimentar e 

Nutricional”, durante a manhã; e Atividades preparatórias para a “Conferencia 

Nacional, Popular, Autônoma: por Direitos, Democracia e Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional”, durante a tarde. Assim, foram dois momentos trocas de 

saberes entre os discentes da FANUT/UFG e aos(as) agricultores(as), reforçando a 

importância da “comida de verdade do campo a cidade.  

Figura 30: Roda de converva entre os estudantes da FANUT e os(as) 

agricultores(as), realizada da tenda de promoção da saúde (CONPEEX, 2019) 

 

Fonte: Imagem da autora, 2019. 
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O processo crescente de qualificação da Feira Interinstitucional Agroecológica 

se refletiu em uma valorização local, de modo que propiciou novas articulações. Foi 

o exemplo da participação do MCP na Chamada Pública da execução do PNAE no 

IFG/Câmpus Senador Canedo, relacionado especialmente com a oferta dos famosos 

e tradicionais biscoitos de queijo do Movimento Camponês Popular. A Feira também 

fomentou a articulação com o IF Aparecida de Goiânia oportunizando a formulação 

de outra estratégia de comercialização: Sacola online. Também conhecida como 

Cesta Camponesa, é uma ferramenta de comercialização que conecta os 

agricultores(as) aos consumidores(as). O/A agricultor(a) faz uma relação do que 

estará disponível em sua produção nos dias de entrega da cesta, divulgando com 

antecedência para o consumidor escolher os alimentos que quer.  

No entanto, esta estratégia não vigorou, primeiramente pela dificuldade 

dos(as) agricultores(as) em juntar em uma lista única a diponibilidade dos alimentos 

de cada agricultor(a) com antecedência. Também pela dificuldade com a 

comunicação online para realizar a organização das sacolas por demanda de cada 

consumidor/a - alimentos. Esse contexto aponta a necessidade de avançar no 

“planejamento colaborativo” do processo de produção-comercialização em grupo, já 

que a produção tem se intensificado.  

Com relação às dificuldades de comunicação, também têm sido percebida 

durante os espaços de reunião de planejamento e avaliação. Diante da quantidade 

de questões debatidas, os(as) agricultores(as) esquecem, isso porque não anotam, 

ou atribuem esta função para a liderança. Vale ressaltar a necessidade de se pensar 

a comunicação e suas relações com os diversos saberes e maneiras de comunicar. 

A retenção da informação em cada um de nós está correlacionado também com o 

nosso canal de comunicação mais desenvolvido: na maioria das pessoas, o canal 

visual é o mais desenvolvido. Por causa disso, a visualização do trabalho 

participativo (facilitada por paineis, tarjetas, etc) oportuniza a participação ativa e a 

integração grupal, aumentando a qualidade da comunicação. O papel da extensão 

rural agroecológica deve ser, então, o de contribuir para que pessoas e grupos 

aprendam a se autogerenciar cada vez mais, agindo de uma maneira independente 

e tomando as suas decisões com determinação (KUMMER, 2017). 

A partir dai é amploado o processo de autonomia e autogestão dos(as) 

agricultores(as) para desenvolver diante das demandas que são colocadas. Como, 
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por exemplo, no diálogo com os municípios das comunidades, com as instâncias 

financeiras dos movimentos ao qual pertencem, ou outras asticulações políticas, 

sindícais, etc, mobilizanda recursos para fortalecer a participação dos agricultores na 

Feira. O transporte é uma grande questão. Mediante o potencial que a Feira possui, 

destaca-se a necessidade de qualificar os alimentos com a introdução de Rótulos, 

principalmente nos de origem animal, com o mínimo de informações: Data do Abate, 

Data de Validade, Nome de quem produziu, Contato, Símbolo do Movimento. Além 

disso, é interessante  formular estratégias para melhor visibilidade dos alimentos e 

acesso a informação pelos consumidores. Elaborar plaquinhas com informações de 

origem, propriedades nutricionais, destacando o processo produtivo a partir do 

trabalho dos(as) agricultores(as), pode ser uma forma de valorizar seus alimentos e 

potencializar a comunicação com os consumidores.  

Apesar de que tem aumentado a consciência coletiva e o consumo de 

alimentos naturais, no que diz respeito a agroecologia, em grande medida ainda é 

preciso forjar este consumidor. Sobretudo no que diz respeito à aparência dos 

alimentos, em especial dos in natura. Isso é fruto padronização caultural promovida 

pelo uso aplicado da técnica produção de mercadoria e, port tanto, de um padrão de 

consumo em que a classificação, padronização e cuidados de embalagem ainda são 

questões que precisam ser descontruídas. A venda direta favorece o encontro entre 

agricultor/a e consumidor/a, e, além do valor de troca, existe o contato direto que 

favorece uma relação de amizades, valorização, confiança. É, então, um espao 

privilegiado para o/a consumidor/a conhecer os alimentos a partir de relações 

humanas. Assim, é possível desenvolver sentidos sobre agroecologia, que aproxima 

mais o caráter, de um modo de produção que enfoca a justiça socioambiental.  

Por isso não pode ser só comercialização, tem que ser política. Nesse 

sentido, no que diz respeito a feira em si, é interessante resgatar Borges (2013), que 

demonstram como as feiras funcionam como espaço de lazer, lugar de enconto:  “as 

pessoas adquiriram o costume de frequentá-las para encontrar amigos, fazer novas 

amizades, conversar e distrair” (p.123) e não somente para comer e consumor. Na 

UFG a feira tem muito potencial para ser este espaço, pode ser um lugar de respiro 

dentro da rotina massante da acadêmia e lugar de encontro que sirva para dar o 

start no debate sobre as tematicas profundas embutidas nos simbolos que ela 

carrega. Essa é uma meneira de que os consumidores se apropriem da Feira, que 

ela faça sentido para eles.   
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Mas para isso, é preciso levar em consideração algumas questões: curta 

duração da feira em cada lugar/feira itinerante, ou seja, seria bom ter um espaço de 

referência para a Feira e que se propicie uma ambientação. Assim, que tenha 

espaço para intervenções artísticas, rodas de conversa, varais de ideias e poesias, 

mesa para lanchar. Enfim, criando a referência de que a Feira é um lugar de 

encontro. Além disso, têm sido pensadas estratégias para oportunizar uma maior 

venda entre os estudantes, o grande público da universidade, como por exemplo, 

desenvolver Kits (suco + quitanda + fruta) para o lanche saudável. Para uma melhor 

inclusão dos estudantes nos processos de comercialização da Feira, uma 

articulação valiosa é com a assistencia estudantil, orgão referência no 

desenvolvimento de ações e apoio que ampliam as oportunidades de acesso e 

inclusão dos estudantes. 

Também, uma forma de se pensar o avanço no processo de construção do 

conhecimento de forma compartilhada com os movimentos sociais, pode ser 

buscando estabeler relações com a Universidade Estadual de Goiás (UEG) 

localizadas nos municípios dos(as) agricultores(as). Pode ser uma oportunidade de 

articulação juntamente com a Feira Interinstitucional Agroecológica, que em sua rede 

é composta por todas as instituições públicas de ensino em Goiás, exceto a UEG. 

Que neste caso tem a vantagem de estar em proximidade com os(as) 

agricultores(as), sendo esta uma questão para equipe da Feira em Goiânia, diante 

dificuldade de suporte financeiro e logistico para realizar espaços in locu mais 

frequentemente. Destaca-se que em Palmeiras de Goias estão presentes os cursos: 

Agronomia, Ciências Biológicas e Direito. Em Silvânia, os cursos oferecidos são: 

Pedagogia e Administração. Em uma consulta aos projetos pedagógicos desses 

cursos, percebe-se que é levada em consideração a formação efetiva a partir da 

realidade social, a fim de proporcionar uma formação crítica enquanto competência 

profissional para a ação local e regional, como modo de responder a sociedade que 

lhe proporciona esta formação. 

Este projeto possui uma proposta muito relevante no sentido de 

desenvolvimento territorial que deve ser valorizado e incentivado, pois fortalece a 

proposta da Agroecologia. Assim, a Universidade integra-se com o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) atendendo suas 

diretrizes de acordo com a Lei 11.326, 24 de julho de 2006, de  ampliação e inserção 

dos agricultores nas vendas de seus alimentos como forma de obtenção de renda e 
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cidadania. Ou seja, existem oportunidades - condições estruturais, físicas e sociais - 

que viabilizam este fornecimento, e os atores envolvidos têm clareza sobre o seu 

papel no processo. Essas oportunidades em nível local são personificadas entre 

parceiros - gera uma rede de contatos, de forma que a oportunidade gerada vai se 

ampliando em um processo de apropriação das políticas públicas. Quer dizer, 

promover Feiras Agroecológicas na universidade, é uma aproximação entre as 

instituições que pode levar essa ideia para dentro dos estados.  

É o fato de que desde a primeira edição da Feira Agroecológica na UFG foi 

estabelecida uma aproximação com a Companhia Nacional de Abastecimento 

(CONAB), na pessoa de Luiz Carlos. Uma relação personificada, pois de longas 

datas Luizinho tem sido parceiro dos movimentos sociais, divulgando os editais de 

comercialização direta para a Agricultura Familia, e promovendo capacitações para 

elaboração de projetos para os editais. Estreitar relações com a Conab é um aspecto 

chave da importância e influência da Feira, pois este órgão promove ações voltadas 

aos agricultores familiares extremamente importantes, como o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) e modalidade Aquisição de Sementes Crioulas; 

compras institucionais, por meio de chamadas públicas, para distribuição de 

alimentos a grupos específicos; o Programa de Garantia de Preços para a 

Agricultura Familiar (PGPAF) e apoio a projetos que contribuam para o 

fortalecimento social e econômico de organizações produtivas rurais de base 

familiar. 

A Conab por meio de vendas diretas promove tanto os preços justos e 

compatíveis com os praticados em pregões públicos, como fomenta o mercado local. 

Nesse sentido, colocou-se como parceira da universidade para fortalecer sempre os 

programas de distribuição de alimentos possíveis e indicou o desejo de fazer feiras 

assim dentro da própria CONAB. Isso foi muito oportuno, pois, apesar de ter 

contribuído muito no projeto - sobretudo a partir do Núcleo de Estudo em 

Agroecologia, IFGoiano/Hidrolândia -, no IF Goiano não teve equipe que assumisse 

a corresponsabilidade na operacionalização da Feira. Assim, a Feira 

Interinstitucional Agroecológica passou a ser realizada dentro da CONAB (Figura 

31), como o terceiro espaço no itinerário das edições em que a Feira acontece junto 

com o Instituto Federal.  

Figura 31: Feira Interinstitucional Agroecológica realizada na CONAB. 
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Fonte: PROEC/UFG, 2019. 
 

As barraquinhas da Agricultura Familiar foram doadas para a Feira 

Interinstitucional. Na CONAB foram realizadas duas edições, não tendo continuidade 

dado o contexto político, tanto regional como nacional, em defesa dos latifundiários e 

grandes empresários, que vem desmantelando a Companhia e reestruturando a 

seus favores. Houve uma redução expressiva de recursos para políticas de 

Agricultura Familiar e de Segurança Alimentar e Nutricional. O Programa de 

Aquisição de Alimentos – PAA – aplicou R$ 609 milhões em 2015, e apenas R$ 165 

milhões em 2018, dos quais R$ 22 milhões na modalidade compra com doação 

simultânea operada pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB- que 

atende a grupos mais vulneráveis à fome e à insegurança alimentar. O PAA, que já 

atendeu 185.979 agricultores em 2012, em 2017 atendeu a somente 67.179 

agricultores, de acordo com o orçamento previsto para 2019, este programa tenderá 

a se extinguir. Em contrapartida, na abertura da feira Agrishow 2019, em Ribeirão 

Preto/SP, a CONAB foi pautada para compor na comitiva de Jair Bolsonaro junto aos 

ministros da Agricultura, Tereza Cristina, e do Meio Ambiente, Ricardo Salles. O 

evento é voltado para a tecnologia no agronegócio e prevê R$ 2,9 bilhões em 

negócios focados ao setor. Além disso, os armazéns que estocam alimentos das 

políticas de preços mínimos aos agricultores de base familiar, estão sendo 

privatizados – a única hipótese é de que serão destinados ao agronegócio. 

A nível do estado de Goiás, foi aprovado o projeto Emancipar, destinado à 

agricultura familiar e economia solidária em Goiás, Proposto deputado Zé Carapô 

(DC). O projeto foi elaborado com o objetivo do projeto é garantir a geração de 

trabalho e renda em Goiás, com ênfase na autonomia e independência financeira da 

agricultura de base familiar. Estabelece um conjunto de instrumentos para alcançar 
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este objetivo, tais como: crédito com aval solidário infraestrutura e serviço; 

acompanhamento domiciliar; pesquisa e desenvolvimento; integração com outros 

programas no âmbito Federal, Estadual e Municipal; cooperativismo/associativismo e 

economia popular solidária; educação, capacitação e profissionalização; 

comercialização e compras institucionais; fomento/contratos/convênios; 

agroindustrialização familiar. Diante disso, foi realizado um evento na Assembleia 

Legislativa do Estado de Goiás (ALEGO), com o intuído e divulgar o projeto e 

mobilizar a pauta. Para o lançamento do projeto, a CONAB enquanto referência na 

construção com a agricultura de base familiar e organizadora do Sistema 

de Cadastro Nacional de Produtores Rurais (SICAN), foi acionada para articular uma 

Feira de exposição (Figura 32). Assim, a Feira Interinstitucional foi mobilizada para 

participar.  

Figura 32: Feira de exposição no Lançamento do Projeto Emancipar, 

ALEGO, 2019. 

Font

e: Imagens da autora, 2019. 

 A CONAB juntamente com a equipe de organização do evento, se 

comprometeram com as despesas do deslocamento e estrutura física aos(as) 

agricultores(as), que inicialmente tiveram uma grande expectativa. No entanto, em 

reunião de avaliação da “Feira na Assembleia” foi pontuado que como tiveram 

muitos agricultores “com modos de produção convencional” não foi possível competir 

com os preços aplicados, o que se refletiu nas “poucas vendas” e fazendo com que 

o espaço fosse descaracterizado. Não houve convite para que compusessem o 
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evento realizado dentro da ALEGO, apenas na feira de exposição do lado de fora, 

mesmo que o evento evidenciasse o protagonismo destes. 

Ainda, é preciso evidenciar que a efetividade do projeto é questionável, uma 

vez que a lei foi sancionada parcialmente. Foram vetados pelo Governador (Ronaldo 

Caiado, descendente da política coronelista no estado) os arts. 5º, 6º, 7º, 8º e 9º. O 

artigo 5º determinava que o Programa Emancipar seria coordenado pela Secretaria 

de Estado de Indústria, Comércio e Serviços (SIC) do Estado de Goiás em parceria 

com as demais secretarias ou órgãos estaduais. O artigo 6º tratava sobre o governo 

conceder linhas de crédito voltada para o Programa Emancipar, através da SIC. Já 

no artigo 7º era destacado que para viabilizar as ações do Programa Emancipar, a 

SIC coordenaria o credenciamento de organizações não governamentais, 

exclusivamente pessoas jurídicas, existentes no segmento da agricultura familiar e 

economia solidária, preferencialmente cooperativas e associações comunitárias. No 

artigo 8º era determinado que as prefeituras interessadas ficariam resguardadas da 

obrigação de assinar Termo de Adesão do Programa Emancipar acompanhado de 

Plano de Trabalho Padrão junto à SIC. Por fim, no artigo 9º, as famílias detentoras 

de empreendimentos da agricultura familiar e economia solidária, beneficiárias do 

Programa Emancipar, teriam direito a linha de crédito para investimento e custeio na 

sua propriedade e acompanhamento domiciliar para fins de organização e 

planejamento produtivo no período de 24 meses. Vetados por invadirem a reserva 

de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo (Ronaldo Caiado). 

Tudo isso é resultado de um ano de existência, crescimento e 

amadurecimento da Feira Interinstitucional Agroecológica. Em síntese, para a 

execução do projeto de extensão em 2019, foram realizados 6 encontros na 

Comunidade João de Deus com o MCP, no município de Silvânia e 3 no 

Assentamento Canudos, no município de Palmeiras com o MST. Também 4 

atividades com os Núcleos de Agroecologia do IF Goiano/Câmpus Hidrolândia – IF 

Goiano/Câmpus Urutaí e IFG/Câmpus Cidade de Goiás. Além disso, o total de 9 

Rodas de Conversas, 8 Oficinas e 4 falas compartilhadas em eventos institucionais 

com as/os agricultores/as, tanto no IFG como na UFG. Para tanto, ocorreram 20 

reuniões insterinstitucionais, 9 reuniões de acompanhamento das Feiras no IFG e 8 

na FANUT/UFG. A Equipe envolvida dedicou aproximadamente 2.000 horas para a 

execução do projeto, culminando, além das diversas atividades já citadas, na 

realização de 9 Edições da Feira no IFG/Câmpus Goiânia, 3 Edições na CONAB, 4 
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Edições no IF Goiano (primeiro semestre), 8 Edições na Reitoria/UFG, 8 Edições na 

FANUT/UFG, 2 Edições no IESA/UFG, 2 Edições no IQ e 1 Edição no IFG/Câmpus 

Aparecida de Goiânia. Assim, ao somar a realização das 3 Edições Extras da Feira 

durante os eventos, chegamos ao total de 50 feiras. 

Diante desta potencialidade, nova chamada pública é lançada no início de 

Dezembro/2019. Cabe ressaltar que a Chamada Pública para o ano de 2020 

apresenta uma série de incorporações (com destaque para inserção de algumas 

demandas dos movimentos sociais que a constrói), fruto do processo riquissimo de 

aprendizado coletivo durante o último ano. Como foi bem-sucedida, agora terá 

vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado por mais um (01) ano. Terão início 

no mes de março, quando voltam as aulas na universidade, ocorrendo até 

dezembro, falhando o mês de julho/férias. Com o objetivo de abarcar a diversidade 

oportunizada pela sazonalidade, a DAP/Física deverá apresentar o Projeto de Venda 

com até 15 alimentos, já com a DAP/Jurídica o Projeto de Venda poderá conter até 

40 alimentos. Todos os alimentos processados deverão conter rótulo com, no 

mínimo, as seguintes informações: nome do alimento, data de fabricação/ 

embalagem, responsável pela produção e lista de ingredientes. 

Também, como modo de abarcar uma demanda dos movimentos sociais, os 

grupos prioritários para construção da feira terá inclusão de cooperativas nacionais 

(com composição mínima de 80% das DAP/Físicas oriundas de agricultoras(es) 

familiares), que apresentem produção de alimentos diferentes da “produção do 

Estado de Goiás”. O objetivo é projetar o espaço comercial com uma grande 

diversidade de alimentos e, ainda, como forma de qualificar os movimentos sociais 

pelos seus grandes destaques. Como é o caso do MST com a produção de Café 

Popular de grande parte de assentamentos e acampamentos pela Cooperativa 

Camponesa, que existe desde 2012 no município de Campo do Meio, MG. E do 

arroz orgânico produzidos em 22 assentamentos diferentes, envolvendo 616 famílias 

gaúchas - resultando na colheita de mais de 27 mil toneladas na safra do arroz 

orgânico de 2016-17. 

Outra inclusão foi na sessão ‘Das Obrigações e Disposições Gerais’, em que 

além de firmaram o compromisso de participar das reuniões de planejamento e 

avaliação, os(as) agricultores(as) selecionados(das) deverão participar de, no 

mínimo, duas oficinas semestrais com o objetivo de aprimorar aspectos dos 

processos produtivo, de cooperação, de organização, de fabricação, de 
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comercialização, de gestão financeira, dentre outros. Os temas das oficinas serão 

definidos junto aos(às) agricultores(as). As oficinas poderão ser realizadas nas 

dependências da UFG ou nas Comunidades e nos Assentamentos, dependendo da 

infra-estrutura e logística demandadas. Foi levantada como desdobramentos do 

projeto mostrando a importância de construir atuação junto às famílias em tempos-

espaços anteriores ao momento da comercialização, colaborando com o 

aperfeiçoamento de alguns processos. É necessário estarmos mais junto aos(às) 

agricultores(as) para avançar nas demandas que vão surgindo.  

Por fim, como uma maneira de pensar novas alternativas ao uso de sacolas 

plásticas, já que muitos consumidores esquecem, ou apenas passam pela feira sem 

o planejamento prévio, será permitida a comercialização de sacolas pelos(as) 

agricultoras(as), desenvolvidas com materiais reutilizáveis que contemplem os 

princípios da agroecologia e a sustentabilidade (em sua dimensão ética, política, 

social, econômica e cultural). Isso deve ser feito em consonância com outras 

práticas comunicativas que vá educado a todos e cada um. Um exemplo de ação 

que pode ser desenvolvida para fortalecer a logística das sacolas é encontrar e 

divulgar um lugar de recolhimento de capangas/sacolas de eventos de maneira 

contínua. Assim, mesmo que a pessoa esqueça sua sacola, terá sua compra 

viabilizada por uma ação coletiva e solidária. Isso cria vínculos do tipo que queremos 

na Feira. 

 
Existe uma palavra que o mundo quer gritar/ porém está escondida na 

garganta/ uma palavra fácil de pronunciar,/ mas com poder enorme de 
mudar./ Solidariedade! Solidariedade!/Ajuda a teu irmão, cumpre a 
missão./ Solidariedade! Só assim teremos paz e felicidade./ Um coro de 
crianças eu convido para cantar,/ comigo esta palavra mágica./ Quem sabe 
os poderosos possam escutar,/ e o seu comportamento então mudar./ Os 
homens que no mundo sofrem pela opressão,/ de cor, partido ou religião/ 
pra eles nós cantamos em oração/ pelo poder da comunicação./ É a nossa 
mensagem em forma de canção,/ o que queremos é libertação 
(Solidariedade, in CPT, 2003). 

 
 
 
 

 
3.3 Agenda de Extensão 

 

Esse é o nosso país/Essa é a nossa bandeira/É por amor a essa pátria 
Brasil/Que a gente segue em fileira/Queremos mais felicidades/No céu 
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deste olhar cor de anil/No verde esperança sem fogo/Bandeira que o povo 
assumiu/No verde esperança sem fogo/Bandeira que o povo 
assumiu/Amarelos são os campos floridos/As faces agora rosadas/Se o 
branco da paz se irradia/Vitória das mãos calejadas/Se o branco da paz se 
irradia/Vitória das mãos calejadas/Esse é o nosso país.../Queremos que 
abrace essa terra/Por ela quem sente paixão/Quem põe com carinho a 
semente/Pra alimentar a nação/Quem põe com carinho a semente/Pra 
alimentar a nação/A ordem é ninguém passar fome/Progresso é o povo 
feliz/A Reforma Agrária é a volta/Do agricultor à raiz/A Reforma Agrária é a 
volta/Do agrilcultor à raiz/Esse é o nosso país (Ordem e Progresso - Zé 
Pinto, MCP, 2015). 

 Como foi possível interpretar até aqui, o projeto de extensão universitária 

popular não está pronto. Está por ser continuamente construído horizontalmente, 

porque só se sabe verdadeiramente o que é extensão, fazendo-a. Na oportunidade 

de passar por este processo, de colocar-se para o intercâmbio de experiências e 

conhecimentos, vários questionamentos vão se apresentando, permitindo refletir 

séria e verdadeiramente sobre extensão. Qual são os efeitos da Feira para o 

desenvolvimento rural? Como potencializar o cooperativismo e economia solidária 

como base do desenvolvimento local? Como a geração de renda repercute na 

autonomia/empoderamento dos(as) agricultores(as)? É neste momento que se 

percebe que para avançar nessa (des)construção faz-se necessário um olhar 

multiprofissional, multidimensional, multidisciplinar, a partir de mais 

aproximações/vivências as “possíveis respostas” podem vir a surgir e de forma 

colaborativa. Este processo, torna-se o próprio ponto de apoio de uma revolução 

dentro da universidade, pois a extensão leva a universidade a ampliar sua fronteira 

até onde se fizer necessário, articulando o ensino para voltar-se a realidade de sua 

região e, consequentemente as pesquisas passam a acontecer nesta escala. 

 Durante este ano de apresendizados, veio sendo discutida a “Curricularização” 

da Extensão Universitária, estratégia prevista no Plano Nacional de Educação 

(PNE), que foi regulamentada pela Resolução nº 7 MEC/CNE/CES, de 18 de 

dezembro de 2018. Define, dentre suas estratégias, a integralização de, no mínimo, 

10% do total de créditos curriculares exigidos nos cursos de graduação, através de 

programas e projetos de Extensão em áreas de pertinência social.  Assim, é 

colocada uma série de questões a serem enfrentadas. No patamar das boas 

intenções, a Extensão pode acabar sendo vista a partir de reducionismos, 

formalismos inadequados, soluções simplistas e superficiais. O ponto de partida para 

a implementação dos 10% de Programas e Projetos integrados ao currículo, não 
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pode ser uma nova segmentação do currículo e segregação de disciplinas, mas uma 

reflexão sob a perspectiva da interdisciplinaridade. Para além de novos arranjos 

didático-metodológicos, a discussão é epistemológica (IMPERATORE, 2015). 

 Quando a universidade entende a importância da extensão para sua vida, e 

deseja pô-lo em prática, imediatamente entra em um processo de evolução interna, 

reorganizando-se em função disso. O órgão responsável por extensão, no caso a 

PROEC/UFG, deve: definir com clareza o papel da extensão na universidade e desta 

na comunidade. Definir as localidades, montar infraestrutura mínima que suporte a 

presença. Criar condições legais que regulem a saída dos estudantes. Diagnosticar 

as necessidades da população em uma primeira fase da extensão, estabelecendo 

uma adequação/articulação entre as necessidades da comunidade e os anseios dos 

departamentos e faculdades para a profissionalização de seus estudantes 

(CASSIMIRO, 1986) Extensão de ser o retorno do processo de profissionalização do 

estudante - em uma instituição pública e mantida com o dinheiro do povo brasileiro – 

para a comunidade a partir da estrutura fornecida pela instituição. 

 Além disso, fazer extensão exige a adequação de recursos no orçamento da 

Universidade.  Para ter êxito, a ação precisa ser bem planejada, programada, 

acompanhada, e sempre avaliada por uma equipe engajada com a extensão 

popular. A partir daí começa a ser mais fácil a obtenção de verbas junto a órgãos 

estatais e para-estatais que dispõem de recursos para trabalhos de desenvolvimento 

comunitário (CASSIMIRO, 1986). Parte daí também os instrumentos necessários 

para a formulação de políticas públicas, tanto das universidades, como a nível de 

governo. 

Nesse sentido, a questão central será saber qual a agenda de prioridades, 

políticas e programas pode materializar este novo ciclo e qual é a coalização de 

forças sociais que pode sustental tar agenda. Está colocada a necessidade de 

construção de um desenvolvimento territorial pautado pela soberania alimentar e 

popular, essa é uma das questões centrais no nosso país hoje: deixar de ser rejeito 

as imposições do sistema agroalimentar hegemônico. O contexto político é severo e 

ameaçador para intensificação das mazelas sociais. Diante disso, os embriões de 

oportunidades devem ser valorizados na construção de uma nova narrativa, de 

novas práticas sociais que buscam transformar o futuro. 

Muito importante são as articulações em redes contrahegemônicas para 

fortelecer uma territorialização popular em nosso país, em detrimento da 
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territorialização destruidora dos conglomerados empresariais globais. Como foi o 

caso da articulação em torno do Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional que mobilizou e publicou um documento apontando 

retrocessos do Projeto de Lei (PL) n° 5695, de 2019 propõe a transferência direta 

dos recursos de programas hoje coordenados pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), aos Estados e Municípios. Camufla 

consequências extremamente danosas ao PNAE e outros programas muito 

importantes para a educação básica no Brasil, o PL desconsidera que o FNDE vem 

executando esses programas com recursos da cota-parte da União do salário-

educação, mas também com recursos de outras fontes, como recursos ordinários e 

do fundo social, de modo que estados e municípios podem não ter recursos 

suficientes para garantir a perenidade desses programas. Em torno dessa 

articulação foi garantida a consulta pública ao Projeto, mostrando 11.059 pessoas 

contra, e 280 a favor. 

A Lei do PNAE (Lei 11.947, de 16/06/2009) foi fruto de um intenso processo 

de participação e mobilização social que envolveu a comunidade escolar, 

organizações, redes, movimentos, associações científicas ligadas à educação, 

segurança alimentar e nutricional, agricultura familiar, agroecologia, saúde e 

nutrição. O programa contribui para a garantia do Direito Humano à Alimentação e 

para valorização da cultura alimentar, alimentação saudável e a promoção do 

desenvolvimento local sustentável. Abrange toda a rede pública de educação básica, 

inclusive aos alunos participantes do Programa Mais Educação, e de jovens e 

adultos, e a garantia de que, no mínimo, 30% dos repasses do FNDE sejam 

investidos na aquisição de alimentos da agricultura familiar. Os Centros 

Colaboradores em Alimentação e Nutrição Escolar – CECANEs são unidades de 

referência e apoio constituídas, no âmbito das Instituições Federais de Ensino 

Superior – IFES, para desenvolver ações de interesse e necessidade do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com estrutura e equipe para execução 

das atividades nas áreas prioritárias e nas formas de atuação definidas pelo FNDE. 

Além disso, o FNDE possui parceria com as IFES, no âmbito do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar – PNAE, para desenvolver ações de pesquisa, ensino e 

extensão. 

Nesse sentido, as relações entre as atividades de ensino-pesquisa-extensão 

desenvolvidas na universidade, quando bem desenvolvidas, mostrando resultados 
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para o desenvolvimento socioterritorial, têm total potencialidade de intervir, 

influenciar e articular com as políticas públicas do Estado. Dentro do próprio projeto 

de extensão popular da Feira Interinstitucional Agroecológica, com a rede que se 

articula - sobretudo a partir de um novo momento de curricularização da extensão 

que garanta a interdisciplinaridade na coalização esforços colaborativos para uma 

governança participativa de sistemas alimentares locais -, tem, efetivamente, 

potencialidade para desenvolvimento sócioterritorial rural a nível regional. E, assim, 

é possível vislumbrar um processo que caminhe na direção de garantir uma política 

do tipo PNAE até a nível de abastacimento para o Restaurante Universitário. 

Para tanto, devemos fortalecer nossa rede de atuação, buscando angariar 

esforços por exemplo, da Rede Agroecológica do Centro-Oeste, que vem sendo 

construída no esforço de integrar os movimentos sociais, instituições de ensino, 

núcleos de estudo em agroecologia37, fundamentais para o desenvolvimento 

territórial em agroecologia. Suas ações são estratégias, como por exemplo a 

construção das Caravanas Agroecológicas, foram realizadas duas, a primeira em 

2016: Sóciobiodiversidade e Agroecologia, e a segunda em 2019: em Defesa do 

Cerrado. As caravanas são compostas pelos mais diversos atores da agroecologia: 

estudantes, movimentos sociais, agricultures(as), técnicos(as), comunidades 

tradicionais, jovens, mulheres, etc, que juntos percorrem rotas pelo território, fazendo 

trocas de experiências, evidenciando conquistas, disputas e desafios à transição 

agroecológica. É uma metodologia capaz de fortalecer o trabalho e mobilização em 

rede nos territórios. A referida Rede também vem ocupando  

Além disso, é interessante organizar espaços de trocas de experiências entre 

os(as) agricultores(as) da Feira Agroecológica com os estudantes da turma de 

agronomia do PRONERA, como metodologia camponês-a-camponês. Consiste em 

uma ferramenta para o avanço na transição agroecológica em redes de 

agricultores(as) que são antenas que irradiam horizontalmente conhecimentos e 

inovações agroecológicas entre eles próprios. É diferencial por fortalecer a 

identidade camponesa em suas práticas, promovendo a visibilização das 

experiências/recursos disponíveis e autonomia organizativa, pois o protagonismo 

destes é funtamental para o processo (SOSA, 2012). 

                                                 
37 Grupos de estudantes articulando ensino-pesquisa-extensão, com grande capilaridade 
nos territórios, apoiando a construção do conhecimento agroecológico junto às comunidades 
em transição agroecológica (ABA, 2017). 
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  Assim como retomar a construção dos Estágios interdisciplinar de Vivência 

(EIV), atividade que existe desde a década de 1980, em vários estados do Brasil, 

mas em Goiás já não ocorre há algum tempo. Tem o intuito de fortalecer a unidade 

das lutas do campo e da cidade – aproximando os acadêmicos de graduação da 

realidade de assentamentos de reforma agrária, a partir da vivência durante um 

tempo contínuo nas casas de agricultores(as) de base familiar. É proposta é 

construir um espaço que possua um caráter de mútuo intercâmbio político e 

profissional entre a Universidade e os Movimentos Sociais Populares, com princípio 

na interdisciplinaridade como a necessária participação de todas formações para a 

construção de um novo modelo de sociedade. A metodologia envolve três processos: 

a formação, a vivência e a socialização. Então, é um processo de antes, durante e 

depois, mostrando que a mudança é feita por todos nós. 

 

Irá chegar um novo dia/Um novo céu, uma nova terra, um novo mar 
/E nesse dia os oprimidos/A uma só voz, a liberdade, irão cantar/Na nova 
terra o negro não vai ter corrente/E o nosso índio vai ser visto como 
gente/Na nova terra o negro, o índio e o mulato/O branco e todos vão 
comer no mesmo prato/Na nova terra o fraco, o pobre e o 
injustiçado/Serão juízes deste mundo de pecado/Na nova terra o forte, o 
grande e o prepotente/Irão chorar até ranger os dentes/Irá chegar um novo 
dia/Um novo céu, uma nova terra, um novo mar/E nesse dia os 
oprimidos/A uma só voz, a liberdade, irão cantar (Irá Chegar - PJ e Raiz, 
MCP, 2015). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da discussão empreendida até aqui, as considerações finais buscará 

fazer uma análise sintética e crítica, partindo da fórmula trinitária do capital para 
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compreender a inter-relação entre os aspectos abordados. O objetivo é evidenciar as 

contradições das relações socioeconômicas. Sendo assim, num primeiro momento 

ganha centralidade o eixo Capital, Força de Trabalho e Meio de Produção, partindo 

da compreensão de que as raízes fundamentais do processo de produção social, 

relações sociais, o processo de acumulação, a divisão do trabalho etc. se deparam 

com essa representação superficial. O Capital, é antes de tudo, uma relação social 

historicamente determinada. À força de trabalho cabe o papel de criar valor. A terra, 

no modo de produção capitalista, enquanto meio de produção, assume uma forma 

inteiramente econômica.  Além disso, na lógica do capital, vários aspectos são 

considerados como externalidades aos cálculos de lucro, que refere-se ás injustiças 

socioambientais. 

Sendo assim, como pode ser percebido em uso do solo, os dados apontam 

para a concentração de terras, que pode ser entendido como uma questão 

estrutural, uma vez que permeia a histórico de ocupação do país como um todo. Da 

mesma forma, quando são apresentados os dados referentes a salário, é possível 

observar a discrepância com relação a renda de negros e mulheres quando 

comparados com homens brancos. Ou seja, o capitalismo, enquanto um modo de 

produção, sempre utilizou-se da força de trabalho desses sujeitos para a 

acumulação do capital. Sendo assim, dentro da fórmula trinitária do capital 

encontramos a tríade estrutural do capital em nosso país: latifúndio, o racismo e o 

patriarcado, mais o agravante da dependência político-econômica aos países 

imperialistas. A partir disso podemos entender as forças por trás do fluxo de 

deslocamento do rural para o urbano. Uma vez que, com o advento do agronegócio, 

há uma contínua concentração de terras, em paralelo com o surgimento das 

industrias, que expulsa o povo do campo - ceifando sua autonomia, para a 

manutenção do mercado de trabalho composto por mão-de-obra barata.  

Apesar disso, a terra, ao contrário do capital, é uma categoria transistórica, 

existe em cada momento histórico, é um espaço presente na natureza. Assim como 

o trabalho, categoria que funda o ser social. É através dele que ocorre a interação 

homem e natureza, por meio da qual produz os meios necessários para sua 

reprodução social. Ou seja, o agricultor da base familiar tem uma relação particular 

com a terra, seu local de trabalho e moradia. Assim, mesmo excluídos do pacote 

tecnológico e seu mercado global, muitos(as) agricultores(as) de base familiar se 
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mantiveram na atividade por uma série de estratégias de (re)existência e 

(re)produção e social. E, mesmo os que foram expropriados, muitos articularam-se 

em movimentos sociais na construção de estratégias de luta pela retomada à terra.  

As trajetórias desses sujeitos sociais sempre estiveram fundamentadas no 

cultivo da terra para produção de subsistência (abundância), e troca ou 

comercialização dos excedentes, a fim de adquirir o que não produzem. Esse 

excedente comercializado têm grande importância no abastecimento local de 

alimentos diversos, frescos e de qualidade. É preciso, efetivamente, reconhecer a 

importância da agricultura de base familiar, do acesso à terra e de opotunidades de 

inclusão sócio-produtiva como elementos capazes de enfrentar a raiz da pobreza e 

da exclusão social no campo. O que permite que as pessoas que trabalham na 

agricultura vivam com dignidade, fundamental para a garantia da produção de 

alimentos saudáveis e de maneira sustentável.  

É preciso reconhecer e valorizar a socioagrobiodiversidade estruturada por 

esses atores sociais.  Considerar os saberes locais desenvolvidos e acumulados a 

cerca das propriedades medicinais e nutritivas da vegetação nativa, bem como da 

dinâmica do Cerrado como um todo. Valorizar os hábitos alimentares regionais, 

baseados na diversidade produtiva de alimentos livres de agrotóxicos e de 

transgênicos. E, prezar pelas práticas socioculturais que configuram essas 

territorialidades, na interface de uma relação entre meio ambiente saudável e 

pessoas saudáveis. Essas são expressões fortes de vínculos com o território, em 

uma relação com a terra e com a produção de comida que vai além da lógica do 

mercado, constituindo-se, na prática, enquanto território que resiste a expansão da 

fronteira agrícola.  

Diante disso, a Feira Interinstitucional Agroecológica, expressa-se como um 

mercado de direito para o segmento da agricultura de base familiar, que sempre 

garantiu a produção de comida no Brasil. Articula espaço de legitimação e 

qualificação do debate sobre o papel dos(as) agricultores(as) de base familiar na 

produção e beneficiamento dos alimentos, assim como de sua imensa sabedoria 

sobre o uso dos recursos naturais. Evidencia o papel das mulheres nas atividades 

produtivas, nos postos de decisão, no planejamento comunitário e no manejo dos 

agroecossistemas locais. Ao fomentar canal de comercialização, estimula a 

produção e apoia a organização autônoma - incentivando protagonismo dos 

próprios(as) agricultores(as)/as no desenvolvimento de estratégias e inovações para 
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organização dos processos produtivos.   

O projeto de extensão favorece uma sinergia entre universidade-comunidade 

para a construção do conhecimento  agroecológico, a partir de articulações e 

diálogos de saberes. Estes são fundamentais para efetivação dos processos de 

transição agroecologica, priorizando a construção do conhecimento junto aos 

movimentos sociais, como instrumento de empoderamento e geração de autonomia. 

Cria a condição para formação discente integral, capaz de articular ensino-pesquisa-

extensão como forma de educar- se para um trabalho multiprofissional na sociedade, 

onde cada qual tem sua função e onde todos dependem de todos canalizando 

esforços para alcançar um objetivo comum. Do outro lado, o processo educativo 

encaminhado pelos(as) agricultores(as) é alicerçado em suas bases socioculturais, 

contribuindo no movimento de territorialização dos saberes agroecológicos. 

Ou seja, o projeto da Feira apresenta potencial de estimular e contribuir com 

os processos desenvolvimento rural sustentável, fundamentados na transição 

agroecologica. A partir dos saberes locais - no qual os(as) agricultores(as) são os 

atores principais - que permite o aproveitamento das potencialidades do 

agroecossistema, de modo que as atividades desenvolvidas tornam-se mais 

diversificadas e a agrobiodiversidade é preservada. Como tem sido o caso da 

utilização dos frutos e plantas medicinais do Cerrado o autoconsumo e para 

ampliação das estratégias de soberania e segurança alimentar, tendo como base os 

hábitos alimentares regionais. Trata-se de uma forma de valorizar a biodiversidade 

do Cerrado praticando o uso do Cerrado em pé – prática da cultura cerradeira. Além 

disso, a comercialização de alimentos do agroextrativismo é 

atividade complementar na geração de renda familiar. Como tem sido ofertado na 

Feira Agroecológica: geléias, compotas, doces. 

Ao compreender todo o potêncial articulado na promoção da Feira 

Interinstitucional Agroecológica, é possível visualizar que caracteriza-se como uma 

semente da transição. Mostra que a construção de relações de Soberania Alimentar 

trata-se de um processo educativo dialético que precisa, necessariamente, partir do 

diálogo entre as diversidades e ancorar-se socioterritorialmente. Representa uma 

experiência concreta desenvolvida por organizações locais na construção da 

agroecologia e sua relação com a promoção da soberania e segurança alimentar. 

Assim qualifica-se a prática social da extensão, de modo que as pessoas aprendem 

e se constroem. Além disso, tem potencial de estimular outros processos de 
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comercialização direta como as compras institucionais de alimentos, assim como 

servir de exemplo para que outros campus da própria universidade também realizem 

suas feiras, além de estimular outras instituições a seguir este caminho. Por isso, a 

socialização da experiência é imprescindível, comunicar e mobilizar para agregar 

capital social. 
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